
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Seção 11 

ANO XXVII - N9 61 QUINTA-FEIRA, 3 DE AGOSTO DE 1972 BRASíLIA - DF 

SENADO 
í*) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, 

nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 42, de 1972 

Aprova o texto do Protocolo relativo às Nego­
ciações Comerciais entre Países em Desenvolvi­
mento, realizadas, em Genebra, no âmbito do ;\cor­
do Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio 
(GATT), no período de dezembro de 1970 a agosto 
de 1971, bem como a lista das concessões feitas pelo 
Brasil, em 6 de agosto de 1971, aos demais países 
em desenvolvimento participantes das referidas ne­
gociações. 

Art. 1.0 É aprovado o texto do Protocolo relativo às 
Negociações Comerciais entre Países em Desenvolvimento, 
realizadas, em Genebra, no âmbito do Acordo Geral sobre 
Tarifa.s Aduaneiras e Comércio (GATTl, no período de 
dezembro de 1970 a agosto de 197!, bem como a lista das 
concessões feitas pelo Brasil, em 6 de agosto de 1971, aos 
demais países em desenvolvimento participantes das re­
feridas negocia~:;ões. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação, revogada.s as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, em 30 de junho de !972. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado FederaL 

PROTOCOLO RELATIVO AS NEGOCIAÇOES COMER­
CIAIS ENTRE PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 

Determinados a contribuir para o desenvolvimento 
de suas economias e a promover uma elevação sustentada 
do nível de vida de suas populações através de esforços 
baseados na cooperação mútua: 

Reconhecendo a necessidade de reforçar suas econo­
mias graças às possibilidades de aumento da produção, 
de economias de escala e de especialização que poderiam 
resultar do crescimento de suas trocas comerciais mútuas; 

Notando a importância de uma ampliação e de uma 
melhoria das condições de acesso para seu.s produtos em 
seus mercados, assim como o interesse de elaborar-se 
acordos que favoreçam uma expansão racional da pro­
dução e do comércio, conduzida com um espírito aberto; 

FEDERAL 
Resolvidos a tomar com es-sa finalidade a ação apro­

priada a reduzir ou eliminar as barreiras tarifârlas e 
não-tarifárias que afetam as correntes comerciais exis­
tentes ou impeçam o surgimento de novas oportunidades 
de trocas, através de negociações baseadas no principio 
da vantagem mútua e abertas na;:; mesmas condlçõea a 
todos os países em desenvolvimento, quer sejam ou não 
partes contratantes do Acordo Geral sobre Comércio e 
Tarifas Aduaneiras (daqui em diante denomJnado "0 
Acordo Geral"l; 

Preocupados ao mesmo tempo com a necessidade de 
levar em consideração as necessidades dos países em de­
senvolvimento em matéria de desenvolvimento, de finan­
ças e de comércio; 

Lembrando que a expansão comercial, cooperação 
econômica e integração económica entre países em de­
senvolvimento foram reconhecidoa como elementos im­
portantes de uma estratégia de desenvolvimento Jnterna­
cional e que acarretam uma contribuição essencial ao 
desenvolviment<l econômíco desses países; 

Notando que as Partes Contratantes do Acordo Geral 
concordaram que o estabelecimento de preferências entre 
países em desenvolvimento, administradas de maneira 
apropriada, e sujeitas à.s necessárias .salvaguardas, po­
deria contribuir de maneira importante para o comércio 
entre esses países e que tais acordos deveriam ser con­
siderados dentro de um espírito :mnstrutivo e orientado 
para o futuro; 

Os governos que aceitaram o presente Protocolo por 
intermédio de seus representantes concordaram no se­
guinte: 

1. Aplicação das concessões. As concessões trocadas 
de conformidade com o presente Protocolo serão aplicá­
veis a todos os países em desenvolvimento que dele são 
partes tdoravante denominados "os países participantes" L 

2. Listas de concessões. As concessões acima men­
cionadas estão e serão incorporadas em listas a serem 
anexadas como partes integrantes deste Protocolo. 

3. Preservação do valor da.s concessões sujeitos a 
modalidades, condições ou reservas que poderiam ser enu­
meradas nas listas de concessões outorgadas, nenhum 
país participante reduzirá ou anulará estas concessões, 
apô& a -entrada em vigor do prese·nte Protocolo, aplicando 
imposições ou medidas restritivas ao comércio não exLs­
tentes anteriormente, salvo em se tratando de imposições 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
Diretor-Geral do. Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONA~ 
Seção 11 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
Via Superficie: 

PAULO AUR~LIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

Semestre • • • • • . • . • • • • • • • • • • • • . • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 20,00 
Ano . • . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • • . . • . . • .. .. . . . . • Cr$ 40,00 

Via Aérea: . 

ÉLIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

Semestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cr$ 40.00 
Ano Cr$ 80,00 

correspondentes a taxas internas impostas a um produto 
nacional similar, direitos anti-dnmping ou compensató­
rios ou taxas relativas ao custo de serviços prestados, e 
salVo igualmente se se tratar de medidas autorizadas 
pelo § 11 ou aplicadas em decorrência do § 13 do pre­
sente Protocolo. 

4. Comitê dos países participantes. Em virtude das 
presentes disposições é criado um Comitê dos países par­
ticipantes (doravante denominado "O Comitê''), composto 
pelos representantes dos governos dos países participan­
tes. O Comitê se reunirá periodicamente a fim de dar 
cumprimoento às disposições do presente Protocolo que 
requeiram ação conjunta e, em geral, com o propósito 
de facilitar a aplicação do presente Protocolo e pro­
mover a consecução dos seus objetivos. O Comitê coligará 
os dados, estatísticos e outros, necessários ao cumpri­
mento de suas funções. 

O Comitê adotará. as disposições necessárias à ela­
boração de suas regras de procedimento. Suas decisões 
serão tomadas por maioria dos votos presentes exceto no 
caso de modificação ou anulação dos acordos feitos sob 
este Protocolo, e exceto no caso de acessão ao presente 
Protocolo, quando será exigida uma maioria de dois ter­
ços e salvo disposições em contrário. Qualquer modifi­
cação aos acordos feitos sob este Protocolo tornar-se-á 
efetiva para os países que o aplicam e, em conseqüência, 
para qualquer outro país que o vier aceitar. 

5. Exame. O Comitê procederá a avaliação perma­
nente dos acordos feitos sob o presente Protocolo levando 
em consideração os objetivos enunciados em seu Preâm­
bulo. O mais tardar, até o fim do quinto ano a partir 
da entrada em vig-or do presente Protocolo, o Comitê pro­
cederá a um exame aprofundado destes acordos a fim 
de detenninar a conveniência de serem modificados, am­
pliados ou anulados. 

6. Ampliação de concessões. O comitê estará sem­
pre atento à possibilidade de promover negociações no 
sentido de ampliar as listas de concessões e poderá a 
qualquer momento patrocinar tais negociações. 

7. Renegooiações periódicas das concessões. No tri­
mestre imediatamente anterior à expiração de cada pe­
ríodo trienal, o primeiro destes períodos começando no 
dia da entrada em vigor do presente Protocolo, qualquer 
país participante poderá, após notificação ao Comitê, en­
tabular renegociações visando à retirada ou modificação 
de qualquer concessão, de conformidade com as disposi­
ções do § 9. 

(0 preço do exemplar atrasado será acrescido 
de Cr$ 0,02) 

Tiragem: 15.000 exemplares 

8. Circunstâncias espec1a1s. O Comitê pode_ em 
qualquer ocasião, autorizar a renegociação de uma con­
cessão, de conformidade com o § 9.0 , em circunstâncias 
especiais, sobretudo circunstâncias relativas ao desenvol­
vimento ou à situação financeira ou comercial do país 
participante outorgante desta concessão. 

9. Renegociação para retirada ou modificação de 
concessões. Em qualquer negociação para retirada ou mo­
dificação de uma concessão, os países participantes inte­
ress-ados esforçar-se-ão por manter as concessões acor­
dadas em um nível geral não menos favorável que o 
anterior para suas trocas mútuas. Neste sentido, o país 
participante desejoso de modificar ou de retirar uma 
concessão entrará em renegociaçóes com -o país ou países 
participantes com os quais a concessão fora negociada 
anteriormente, ou com qualquer outro país que tiver um 
interesse substancial, reconhecido pelo Comitê, no co­
mércio do produto ou dos produtos visados. Se os países 
participantes interessados não chegarem a um acordo no 
semestre seguinte à expiração do período trienal mencio­
nado no § 7.0 ou a contar da data da autorização conce~ 
dida conforme o § 8.0 , o país participante desejoso de 
renegociar terá, contudo, segundo o caso, o direito de, no 
trimestre seguinte à expiração do período de seis meses 
supramencionado e após notificação ao Comit-ê, modificar 
ou retirar a concessão em questão. Neste caso, o outro ou 
os outros países participantes interessados terão igual­
mente o direito, em um período de noventa dias a contar 
do recebimento pelo Comitê da notificação escrita da 
modificação ou da retirada de modificar ou de retirar, 
com relação ao país participante desejoso de renegociar, 
concessões que serão substancialmente equivalentes se­
gundo o parecer do Comitê. 

10. Regras de origem. A aplicação das regras de 
de origem no que se refere às concessões incorporadas nas 
listas anexas ao Protocolo será regida pelas disposições 
contidas no anexo A. 

11. Medidas relativas à balança de pagamentos. Sem 
preJUIZO de suas obrigações internacionais existentes, 
qualquer país participante que julgue necessário instituir 
ou reforçar as restrições quantitativas ou outras medidas 
limitativas à.s importações, com o objetivo de prevenir~se 
contra a ameaça de uma baixa importante de suas re­
servas monetárias, bem como de por fim a uma tal ba.txa, 
ou de assegurar uma taxa de crescimento razoável destas 
reservas, esforçar-se-á por fazê-lo de maneira que salva­
guarde o valor das concessões incorporadas nas listas 
anexas. ao presente Protocolo. Entretanto, quando forem 
institUidas ou reforçadas restrições sobre produto objeto 
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de concessões, a medida será imediatamente notificada 
ao Comitê e poderá ser objeto de consultas conforme as 
d!.sposições do § 12 abaixo. 

12. Consultas. Cada pais participante examinará 
com simpatia as representações que qualquer outro país 
participante vier a encaminhar-lhe a respeito de qual­
quer questão sobre a aplicação do presente Protocolo e 
deverá prestar-se a consultas sobre estas representações. 
O Comitê poderá, a pedido de um pais participante, entrar 
em consultas com um ou vários países participantes sobre 
uma questão para a qual não se encontrou solução sa­
tls!atórta por melo das consultas supradltas. Além disso, 
se um pais participante considerar que outro país par­
ticipante modificou o valor de uma concessão contida na 
sua lista ou que uma vantagem que lhe proporciona di­
reta ou indiretamente o presente Protocolo foi anulada 
ou prejudicada em virtude de um outro país participante 
não cumprir as obrigações contratadas nos termos do 
presente Protocolo ou por qualquer outra circunstância 
relativa à aplicação do presente Protocolo, o primeiro 
pais participante poderá, a fim de se resolver sat!.sfatorta­
mente a questão, fazer representação ou propostas es­
critas ao outro ou aos outros países participantes que, a 
seu juízo, estariam envolvidos e que, quando assim forem 
solicJtado.s, examinarão com sJmpat1a tais representações 
ou propostas. No caso de não se chegar a um entendi­
mento entre os dois países participantes interessados. 
em um período de cento e vinte dias a partir da data 
destas representações ou do período de consultas, a ques­
tão poderá ser encaminhada ao Comitê que consultará os 
países participantes interessados e fará recomendacões 
apropriadas. Se as circunstâncias forem suficientemente 
graves, o Comitê poderá autorizar um país participante 
a suspender, com relação ao outro ou outros países par­
ticipantes, a aplicação das concessões, cuja suspensão 
justificada será a valtada pelo Comltê, levando-se em con­
sideração as circunstâncias. 

13. Medidas de emergência relativas à importnção 
de determinados produtos. Se, em conseqüência da evo­
lução imprevista das circunstâncias e em decorrência de 
concessões incorporadas às listas anexas ao presente Pro­
tocolo, um produto for importado no território de um 
país participante em quantidade demasiadamente acres­
cida e em condições tais que acarrete ou ameace acar­
retar prejuízos lr'aves aos produtores nacionais de pro­
dutos similares ou de produtos diretamente concorrentes, 
o país importador terá o direito de suspender a concessão 
para este produto, na medida e durante o tempo neces­
sário para evitar ou reparar o prejuízo em questão. Antes 
de tomar as medidas de conformidade com as disposições 
precedentes, enviará notificação por escrito ao Comitê e 
com a maior antecedência possível. Fornecerá ao Comitê, 
bem como aos países participantes que tenham interesse 
substancial como exportadores do produto em questão, 
oportunidade de examinar com ele as medidas que se 
propõe a tomar. Em circunstâncias críticas, quando qual­
quer demora acarretaria prejuízo de dlfícll reparação, 
poderão ser tomadas medidas a título provisório sem 
consulta prévia, com a condição de que se façam con­
sultas imediatamente após a tomada destas medidas. Se 
os países participantes interessados não chegarem a um 
acordo a respeito de tais medidas. o país importador que 
se propõe a tomá-las e mantê-las em vigor terá, no en­
tretempo, o direito de agir neste sentido após ter feito 
notificação ao Comitê; se este direito for exercido, será 

permitido aos países prejudicados por tai.s medidas sus­
penderem, por um período de noventa dias a contar do 
recebimento pelo Comitê do aviso de sua aplicação ou 
vigência e ao fim de um período de trinta dias a contar 
da data em que o Comitê recebeu o aviso, a apUcação ao 
comércio do país que tiver tomado estas medidas de 
concessões substancialmente equivahmtes cuja suspensão 
não levantar nenhuma objeção da parte do Comitê. En­
trementes, se medidas tomadas sem consulta prév1a acar­
retam ou ameaçam acarretar prejuízos graves aos pro­
dutores nacionais de produtos afetados por elas, no ter­
ritório de um país, este país terá o direito, sempre que 
qualquer demora a este respeito acarrete um prejuízo 
dificilmente reparável, de suspender, desde o início da 
aplicação destas medidas e durante toda a duração das 
consultas, as concessões ou outras <lbriga~ões na propor­
ção necessária para prevenir ou reparar este prejuízo. 

14. Acessão ao presente Proto(~Olo de países em de­
senvolvimento não signatários. O presente Prorocolo es­
tará aberto à acessão de todos os países em desenvolvi­
mento. Qualquer país em desenvolvimento que desejar 
aceder ao Protocolo fará o pedido por escrito ao Comitê. 
O CnmitÊ' tomará as disposições necessárias para fariUtar 
sua acessão ao presente Protocolo em condições compa­
tíveis com as neces~idades atuais e futuras de seu desen­
volvimento, de suas finanças e de seu comércio, bem 
como com a evolução passada de seu comércio. Tomará 
as disposições no sentido das negociações para troca de 
concessões que um país participante quiser efetuar com 
o país em desenvoJvlmento que deseja aceder. Quando 
iniciarem ou conduzirem tais negoeiações, os países par­
ticipantes levarão igualmente em consideração as neces­
sidades e a evolução supramencionadas. A luz destas ne­
gociacões, o país solicitante poderá aceder ao presente 
Protocolo nas condições acordada.:; com o Comitê. Por 
decisão do Comitê, qualquer país ~-ollcitante poderá ace­
der ao presente Protocolo na.s condições acordadas com 
o comitê, sem proceder a tais negociações. 

15 Não-aplicação deste Protocolo entre países, O 
pre~ente Prot~colo não se aplicará entre dois países que 
o aceitam se eles não efetuarem entre si negociações 
diretas e se um dos dois não consentir com esta aplica· 
ção no momento em que o outro aceita este Protocolo. 

16. Suspensão temporária dt~ direito e obripções. 
Em circunstâncias excepcionais e a pedido encaminhado 
ao Comitê, qualquer país participante poderá ser auto­
rizado, por decisão do Comitê, t<Jmada por maioria de 
dois terços, presente ao meno.s a metade dos países par­
ticipantes, a suspender temporariamente as obrigações 
que subscreveu em virtude do pres·ente ProOOcolo, sujeito 
às condições e pelo período que o Comitê fixar. Durante 
o períOdo de suspensão, os outros países participantes 
poderão, se o desejarem, e após notificação ao Comitê, 
não aplicar ao país em questão as concessõea estabele­
cidas em suas listas. 

17. Denúncia do presente Plrotocolo. Qualquer paf.s 
participante poderá denunciar o presente Protocolo, e 
esta denúncia entrará em vigor seis meses a contar d& 
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data em que o Diretor-Geral das Partes Contratantes do 
Acordo Geral tiver recebido a notificação por escrito da 
denúncia. 

18. Suspensão ou retirada de concessões. Qualquer 
país participante terá, a qualquer momento, o direito de 
suspender ou de retirar, total ou parcialmente, uma con­
cessão estabelecida na sua lista, em virtude de haver 
sido esta concessão negociada originariamente com um 
:país que não se tornou país participante ou que deixou de 
sê-lo. o país que tomou uma tal medida é obrigado a 
notificá-la ao Comitê e. se instado entrará em consultas 
com os países com interesse substancial no produto em 
causa. 

19. Abertura à aceitação. O presente Protocolo es­
tará aberto à aceitação, mediante assinatura ou outro 
instrumento, para os países que tiverem feito ofertas de 
concessões durante as negociações. 

20. Entrada em vigor. O presente Protocolo entra­
rá em vigor, entre os governos que o aceitaram, trinta 
dias após a data em que a metade dos países que tro­
caram concessões durante as negociações tiverem-no 
aceito, e, para cada governo que o aceitar em seguida, 
no trigésimo dia seguinte à data de sua aceitação. 

21. Depósito. O presente Protocolo será entregue ao 
Diretor-Geral das Partes Contratantes do Acordo Geral, 
que remeterá prontamente a cada pais participante uma 
cópia autenticada do Protocolo, assim como uma notifi­
cação de cada aceitação conforme o parágrafo 20 su­
pracitado e de cada acessão conforme o parágrafo 14 
supracitado. 

22. Registro, O presente Protocolo será registrado 
de conformidade com as disposições do Artigo 102 da 
Carta das Nações Unidas. 

Feito em Genebra, aos 5 de dezembro de 1971, em um 
só exemplar, nas línguas francesas, inglêsa e espanhola, 
os três textos fazendo igualmente fé, salvo disposições 
contrárias no que se refere às listas em anexo. 

DECLARAÇAO 

Considerando os objetivos enunciados no Preâmbulo, 
as partes contratantes deste Protocolo acordaram que a 
expansão dos compromissos subscritos no quadro de 
uniões aduaneiras ou de zonas de livre-comércio entre 
países em desenvolvimento não será afetada pelas dispo­
s.~.ções do parágrafo 12 do presente Protocolo. Contudo, 
se uma parte contratante do presente Protocolo estabe­
lece, na execução de tais compromissos, uma taxa de di­
retto consolidado nas listas anexadas ao Protocolo, as 
disposições dos parágrafos 8 e 9 serão aplicáveis. 

As partes contratantes deste Protocolo que participam 
de uniões aduaneiras ou de zonas de livre-comércio se 
dispõem a faz.er o que estiver em seu alcance para que 
tais acordDs, por suas disposições concernentes ao regime 
aplicável a terceiros países, não criem obstáculos à exe­
cução das disposições do presente Protocolo nem à rea­
lização de seus objetivos. 

ANEXO A 

Disposições relativas à aplicação das regras de origem 

Em relação às concessões preferenciais contidas nas 
listas anexas ao Protocolo, os países participantes acor­
daram, sujeito às dispo.sições do parágrafo 5, aplicar pro­
visoriamente suas regras de origem conforme os princí­
pios seguintes: 

1) Os países participantes colaborarão com o Co· 
mttê dos países participantes e lhe comunicarão as infor· 
mações mais recentes sobre suas regras de origem, pro­
cedimentos e documentos utilizados para a determinação 
da origem. 

2) Qualquer pais participante, que utilize principal­
mente um critério baseado no valor agregado ou no grau 
de confecção do produto, ocasionando normalmente uma 
mudança de classificação tarifária, para fins da cer­
tificação de origem do.s produtos em cuja produ­
ção intervêm não somente o país exportador, pode, 
com base nas indicações fornecidas aos outros paf­
ses participantes, continuar a aplicar as ditas regras com 
as adaptações necessárias que puderem ter sido noti­
ficadas. Os países participantes que não apliquem as 
regras de origem baseadas nos critérios supramencionados 
estabelecerão regras desta natureza, antes da entrada 
em vigor das concessões que eles poderão acordar e co­
municarão a este respeito os detalhes necessários aos 
outros países participantes. 

3) As autoridades de cada país participante tomarão 
as medidas necessárias para facilitar a aplicação das re­
gras de origem aos produtos para os quais acordou-se um 
tratamento preferencial. Para tanto, os países partici­
pantes esforçar-se-ão por estabelecer uma colaboração 
apropriada entre suas autoridades competentes, em par­
ticular no que se refere a certificados e controles. Essas 
autoridades adotarão tão rapidamente quanto possível 
um formulãrio para certificado de origem. 

4) Sem prejuízo das disposições do parágrafo 12 do 
Protocolo, relativo às consultas, o Comitê poderá, a pe­
dido de um país participante. examinar os cai>os que 
lhe revelem uma falta de uniformidade na aplicação das 
regras de origem concernentes a produtos ou grupos de 
produtos determinados ou qualquer outro problema rela­
tivo às regras de origem, inclusive os problemas resul­
tantes da modificação destas regras que possam afetar de 
maneira substancial as condições de importação dos pro­
dutos visados pelas concessões, de conformidade com os 
acordos, ou ameaçar sua implementação equitativa. 

5) No máximo um ano após a entrada em vigor 
do& acordDs o Comitê empreenderá, à base da experiência 
do funcionamento destes arranjos e das propostas apre­
sentadas pelos governos, e à luz dos objetivos fixados 
por tais acordos, um exame de conjunto das regras de 
origem aplicadas pelos países participantes visando a 
melhorar ou harmonizar estas regras ou sua aplicação 
aos produtos para os quais acordou se um tratamento 
preferenci'al, ou estabelecer regras de origem comuns. 
compreendidas as disposições relativas ao regime d<>s com­
ponentes Importados, 
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NEGOCIAÇõES COMERCIAIS ENTRE PAíSES EM DESENVOLVIMENTO 
CONCESSõES DO BRASIL 

Item tarifário Descrição do produto 
Alíquota Nível 

da 
vigente concessão 

08.05.10.00 Pistache .............. . 55% 40% 

13.02.01.00 Goma-laca, inclusive branqueada 45% 35% 

13.02.99.00 ex. Goma-gowar, acabada ........................... . 15% 10% 

33.01.44.00 óleos essenciais de "ylang-ylang" 30% 25% 

73.16.01.01 Trilhos de 25 a 57 kg/m ......................... . 30% 25% 

84.05.02.00 ex. Turbinas a vapor, para uso industrial e usina ter-
moelétrica . . . . . ...................... . 15% 10% 

84.17.05.01 ex. Aparelho de liofilização, pesando até 500 kg ..... . 45% 40% 

84.17.05.99 ex. Outros aparelhos de ltofilização 30% 30''/o 

85.01.04.00 ex. Geradores de corrente elétrica alternada, de mais 
de 50.000 Kwa e pesando mais de 3. 000 kg .... 45% 40% 

85.01.39.00 ex. Conversores estáticos de corrente para bonde, es­
trada-de-ferro eletrificada .. 37% 25% 

85.13.01.01 Aparelhos telefônicos públicos, de cobrança direta 55% 30% 

97.06.10.00 ex. Tacos de pólo ..... 70% 50% 

("') Republicado por haver saído com incorreções no DCN (Seção !I) de 1-7-72. 

SUMÁRIO DA ATA DA 70.a SESSÃO, EM 2 DE AGOSTO DE 1!172 

1- ABERTURA 

2 - EXPEDIENTE 

2 .1 - Mensagens do Sr. Presidente da República 

N.0 143, de 1972 (n.0 206/72, na origem!, submetendo 
à consideração do Senado a proposta do Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, para que seja levantada a proibi­
ção contida na Resolução n.0 58, de 1968, do eSnado Fe­
deral, a fim de que a Prefeitura Municipal de Itajaí (8C) 
possa contratar empréstimo de Cr$ 400.000,00 com a Caixa 
Econômica Federal, destinado a custear obras de conclu­
são de ex-próprio federal, antiga sede da Alfândega de 
Itajal., cedido àque1a Municipalidade. 

N.0 144, de 1972 (n. 0 207172, na origem), submetendo à 
consideração do Senado a proposta do Senhor Ministro de 
Estado da Fazenda, para que seja levantada a proibição 

contida na Resolução n.0 58, de 1968, do Senado Federal, 
a fim de que a Prefeitura Municipal de Jaú {SPl possa 
contratar empréstimo de Cr$ 500.000,00 com o Bànco de 
Desenvolvimento do Estado de São Paulo S.A., objetivando 
a indenização de área a ser desapropriada à FEPASA -
FERROVIAS PAULISTAS S.A. 

N.0 145, de 1972 (n.0 208/72, na origem), submetendo 
a consideração do Senado a proposta ·:lO Senhor Ministro 
de Estado da Fazenda, para que seja levantada a proibição 
contida na Resolução n.0 58, de 1968, do Senado Federal, 
a fim de que o Governo do Estado de 8ão Paulo possa au­
mentar em Cr$ 300.000,00 o limite de endividamento pú­
blico, com emissão de Bônus Rotativos, visando a obter 
recursos complementares destinados ao atendimento de 
obras prioritárias. 
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2. 2 - Comunicação da Presidência 

Acusando o recebimento do Ofício n.0 S-27/72 (n.O 
1172-CMN, na origem), do Presidente do Conselho Mone­
tário Nacional que encaminha ao Senado Federal, nos ter­
mos do art. 4.0, § 6.0 , da Lei n.0 4.595/64, o Relatório sobre 
a situação monetária e creditícia do País no ano de 1971. 

4 - DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR LEANDRO MACIEL - Registro da soleni­
dade comemorativa do 50.0 aniversário da epopéia do 5 de 
julho, realizada no Forte de Copacabana. 

SENADOR JOAO CLEOFAS - Parecer proferido por 
s. Ex.a, em nome da Delegação Brasileira, no I Seminário 
Continental sobre Reforma Agrária, realizado na Colôm­
bia. Referência feita por órgão da imprensa daquele País 
ao trabalho desenvolvido pela Delegação Brasileira naque­
le certame. 

2. 3 - Discursos do expediente 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Posição do Movi­
mento Democrático Brasileiro sobre a desvalorização das 
ações nas principais Bolsas de Valores do País, tendo em 
vista declarações prestadas pelo Ministro da Fazenda na 
Escola Superior de Guerra. 

SENADOR VASCONCELOS TORRES- Considerações 
sobre o acréscimo nos preços dos automóveis fabricados no 
País; a segurança e durabilidade desses veículos. 

SENADOR FILINTO MüLLER - Considerações a tó­
picos do discurso de seu antecessor na tribuna. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Necrológio do Pro­
fessor Antônio Mourão Vieira Filho. 

SENADOR DANTON JOBIM - Necrológio do jorna­
lista Carlos Rizzini. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Expedientes rece­
bidos de entidades de classe, manifestando seus aplausos 
ao Projeto de Resolução n.0 21!72, de sua autoria, que as­
segura a esses órgãos o direito de se pronunciarem sobre 
proposições em andamento no Senado. 3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n.O 11/72 (n.0 676-B/72, na 
origem), que cria pensão especial por morte de servidor 
vítima de agressão em função policial ou de segurança. 
Aprovado, à sanção. 

5 - Designação da Ordem do Dia da próxima sessão. 
Encerramento. 

6 - Relação das candidatos aprovados no Teste de 
Seleção para Mecanógrafo do Senado Federal. 

Projeto de Lei do Senado n.0 14/72, de autoria do Sr. 7 - Convocação de reunião da Comissão Executiva do 
Grupo Brasileiro da União Interparlamentar. Senador José Lindoso, que altera a Let n.0 5. 762, de 14 de 

dezembro de 1971, que transforma o Banco Nacional da 
Habitacão (BNH} em empresa pública. Aprovado, em se­
gundo turno, à Comissão de Redação. 

8 - Atas das Comissões. 

ATA DA 70.a SESSÃO 
EM 2 DE AGOSTO DE J 972 

2.a Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESID~NCIA DOS SRS. PETRÕNIO 
PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham 4 se presentes os Srs. Sena­
dores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Lindoso -José Esteves - Catte­
te Pinheiro - Renato Franco -
Alexandre Costa - Clodomir Mi­
let - Petrônio Portella - Hel­
vidio Nunes - Jessé Freire -
Milton Cabral - Ruy Carneiro -
João Cleofas - Luiz Cavalcante 
- Teotônio Vilela ~ Leandro 
Maciel - Antônio Fernandes -
Heitor Dias - Carlos Lindenberg 
- Paulo Tôrre& - Vasconcelos 
Torres - Benjamin Farah -
Danton Jobim - NeLson Carneiro 
- José Augusto - Magalhães 
Pinto- Carvalho Pinto- Franco 
Montoro - Benedito Ferreira 
- Emivel Caiado - Filinto Mül­
ler - Accioly Filho - Ney Braga 
- Antônio Carlos - CeLso Ramos 
- Lenoir Vargas - Guido Mon-
din - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella> - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 40 Srs. Senadores. 

9 - COmposição das Comissões Permanentes. 

Havendo número regimental. declaro 
aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS 

Do Sr. Presldente da Repúbllca, nos 
seguintes termos: 

MENSAGEM 
n,0 143, de 1972 

(N.0 206/72, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, 
da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberacão de 
Vossas Excelências a proposta ·do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda, 
constante da inclusa Exposição de 
Motivos, para que seja levantada a 
proibição contida na Resolução n.0 58, 
de 1968, do Senado Federal, a fim de 
que a Prefeitura Municipal de Itajaí 
(SC) possa contratar empréstimo de 
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru­
zeiros) com a Caixa Econômica Fe­
deral, destinado a custear obras de 
conclusão de ex-próprio federal, an­
tiga sede da Alfândega de Itajaí, ce­
dido àquela Municipalidade. 

Brasília, em 1.0 de agosto de 1972. 
- Emílio G. Médici. 

14 JUL 1972 

403.699/72 - E.M·- - N.0 268 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da RePública . 

O Prefeito Municipal de Itajaí soU­
citou autorização para contratar em­
préstimo de Cr$ 400.000,00 com a Cai­
xa Econômica Federal, destinado a 
custear obras de conclusão de próprio 
municipal, antiga sede da Alfândega 
de Itajaí, cedido àquela MunicipalJ­
dade. 

COnsiderando que o prédio que se 
projetava restaurar abrigaria várias 
repartições federais, como o mGE, 
Junta Militar, DNER, MOBRAL, Ope­
ração Rondon e outras, significando 
sensível economia de recursos orça­
mentários despendidos pela Munici­
palidade no pagamento de aluguéis 
para o funcionamento das referidas 
repartições naquela localidade, auto­
rizei a Caixa Econômica a efetuar a 
transação. 

Levando o assunto ao conhecimen­
to do COnselho Monetário Nacional, 
recomendou o mesmo. em sessão de 
3-7-72, a adoção de providências vi­
sando o levantamento da proibição 
estabelecida pela Resolução n.0 58, de 
23-10-68, revigorada pela de n.0 79, de 
21-10-70, ambas do Senado Federal. 

Nessas circunstâncias, à vista do 
disposto no parágrafo 2.0 , artigo 1.0 , 

da mencionada Resolução n.0 58, te­
nho a honra de encaminhar a ma­
téria a Vossa Excelência, a fim de que 
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seja submetida à dellberação do Se­
nado Federal. 

Aproveito a oport.unidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestoe 
do meu mais profundo respeito. 
Antônio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda. 

(As Comissões de Economia e de 
Constitúição e Justiça.) 

MENSAGEM 
N.0 144, de 1972 

(N.0 207/72, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42, item VI, da 
Constituição, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências a proposta do Senhor Mi­
nistro de Estado da Fazenda, cons­
tante da inclusa Exposição de Moti­
vos, para que seja levantada a proi­
bição contida na Resolução n.0 58, de 
1968, do Senado Federal. a fim de que 
a Prefeitura Municipal de Jaú (SPl 
possa contratar empréstimo de CrS 
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros! 
com o Banco de Desenvolvimento do 
Estado de São Paulo S.A., objetivan­
do a indenização de área a ser desa­
propriada à FEPASA- FERROVIAS 
PAULISTAS S.A. 

Brasília, em 1.0 de agosto de 1972. 
- Emílio G. Médici. 

f As Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça.) 

403.698/72-E.M.-N.0 271 

14 de julho de 1972 

Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República: 

O Prefeito Municipal de Jaú soli· 
citou autorização para contratar em­
préstimo de Cr$ 500.000,00 com o Ban­
co de Desenvolvimento do Estado de 
São Paulo S.A., destinado a indenizar 
a FEPASA - FERROVIAS PAULIS­
TAS S.A., pela desapropriação amigá­
vel de uma casa, o prédio da Estação 
Velha, dois armazéns e área de ter­
ras de 75.332,48m2, parte do acervo 
ferroviário da ex-Cia. Paulista de Es­
tradas de Ferro. 

A desapropriação proporcionará a 
retirada de trilhos de um ramal fer­
roviário que corta transversalmente 
várias ruas da cidade, permitindo que 
na área se construam próprios públi­
cos, municipais, estaduais e federais, 
além de possibilitar a abertura de ruas 
e avenidas que interligarão quatro 
bairros e darão acesso ao contorno ro­
doviário. 

Em fundamentada exposição - que 
se fez acompanhar de posição de en­
dividamento, proje'OO de financiamen­
to elaborado pelo Banco de Desenvol-

vimento do Estado de São Paulo S.A. 
e plantas da cidade - a Municipali­
dade comprovou a necessidade da exe­
cução da obra compromisSada, e que 
a elevação dos níveis do endividamen­
to está situada aquém dos limites da 
arrecadação estimada. 

Manifestando-se sobre o assunto, o 
Conselho Monetário Nacional, reco­
mendou o mesmo, em sessão de 3-7-72, 
a adoção de providências visando ao 
levantamento da proibição estabele­
cida pela Resolução n.0 58, de 23/10/68, 
revigorada pela de n.0 79, de 21/10/70, 
ambas do Senado Federal. 

Nessas circunstâncias, à vista do 
disposto no parãgrafo 2.0 , artigo 1.0 , 

da mencionada Resolução n.0 58, te­
nho a honra de encaminhar a maté­
ria a Vossa Excelência, a fim de que 
seja submetida à deliberação do Se­
nado Federal. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu ma:l.s profundo respeito. -
Antônio Delfim Netto, Ministro da Fa­
zenda. 

r As Comissões de Economia e de 
Constituição e Justiça.) 

MENSAGEM 
N.o 145, de 1972 

(N.0 208172, na origem) 

Excelentís.simos Senhores Membros 
do Senado Federal: 

Nos termos do artigo 42. item VI. 
da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências a proposta do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda. 
constante da inclusa Exposição de 
Motivos, para que seja levantada a 
proibição contida na Resolução n.0 58, 
de 1968, do senado Federal, a fim de 
que o Governo do Estado de São Paulo 
possa aumentar em Cr$ 300.000.000,00 
(trezentos milhõe.s de cruzeiros) o li­
mite de endividamento público, com 
emissão de Bônus Rotativos, visando 
a obter recursos complementares des­
tinados ao atendimento de obras pri­
oritárias. 

Brasília, em 1.0 de agosto de 1972. 
- Emílio G. Médici. 

403.697172-E.M.-N.0 269 

14 de julho de 1972 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

o Governo do Estado de São Paulo 
solicitou autorização para atualizar o 
volume dos Bônus Rotativos, que em 
dezembro de 1971 montavam a Cr$ 
863.429.308,77 (oitocentos e sessenta 
e três milhões, quatrocentos e vinte e 
nove mil, trezentos e oito cruzeiros e 
setenta e sete centavos). 

A atualização, correspondente a au­
mento de endividamento público, pro-

porcionará meios ao atendimento de 
Programas de Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, Infra .. Estrutura 
(Transporte. Comunicação 1 Energia 
Elétrica, Saneamento Básico) e Pro~ 
dução Agropecuária. 

O pedido se fez acompanhar de fun­
damentada expo~.ição e gráficos, por 
onde ficou evidenciada a necessidade 
de recursos compJ.ementares para uti­
lização em obras prioritárias, além de 
comprovar que a elevação dos níveis 
de endividamento está contida nos li­
mites de capacidade de pagamento. 

Levado o assunto ao conhecimento 
do Conselho Monetário Nacional, re­
comendou aquele Colegiado, em ses­
são de 317/72, a adoção de providên­
cias visando ao levantamento da proi­
bição estabelecida pela Resolução n.0 

58, de 23/10/68, revigorada pela de 
n.0 79, de 21/10/10, ambas do Senado 
Federal, limitada, porém, a emissão 
dos Bônus Rota ti vos a Cr$ ....... , .. 
300.000.000,00 (t::ezentos milhões de 
cruzeiros) e condicionada a sua colo~ 
cação no mercadc ao prazo mínimo de 
6 f seis) meses, em montantes mensais 
a serem estabelec:.dos pelo Banco Cen­
tral do Brasil. 

Nessas circunstâncias, à vista do 
disposto no parágrafo 2.0 , artigo 1.0 , 

da mencionada Hesolução n.0 58, te­
nho a honra de encaminhar a maté­
ria a Vossa Excelência, a fim de que 
seja submetida à deliberação do Se­
nado Federal. 

Aproveito a oportunidade para re~ 
novar a Vossa Excelência os protes­
tos do meu mais profundo respeito. -
Antônio Delfim Netto, Ministro da 
Fazenda. 

O SR. PRESIDI,NTE (Petrônio Por­
tella) - O expediente lido vai à pu. 
blicação. 

O SR. PRESIDI,NTE (Petrônio Por­
tella) - A Presidência recebeu, do 
Presidente do Conselho Monetário Na­
cional, o Ofício S n.0 21/72 (n.0 1/72 
- CMN, na origem) através do qual 
é encaminhado, ao Senado Federal, 
nos termos do art. 4.0 , § 6.0 da Lei 
n.0 4. 595/64, o E~elatório sobre a si­
tuação monetária e creditícia do País 
no ano de 1971. 

A matéria sert despachada à Co­
missão de Finanças. 

O SR. PRESIDI,NTE (Petrônio Por­
tella) - O Senhor Presidente da Re­
pública encaminhou à deliberação do 
Congresso Nacional, através das Men­
sagens números 40 e 41, de 1972 (CN), 
os textos dos Decretos-leis números 
1. 225 e 1. 226, de 1972, respectivamen­
te. 

Para leitura das Mensagens e de­
mais providências iniciais de sua tra~ 
mitação, convoco sessão conjunta do 
Congresso Nacior..al a realizar-se ho-
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je, quarta-feira, às 19 horas, no Ple­
nário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tela) - Concedo a palavra ao nobre 
Senador Nelson Carneiro, que falará 
como Líder da Minoria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - (Co­
mo Líder da Minoria, pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
confesso a V. Ex.a que, depois da bre­
ve e triste sessão de ontem, me reco. 
lhi tranqüilo. As declarações divulga­
das diziam do êxito, ainda uma vez, 
da política financeira do Governo. E, 
o assunto das altas e baixas da Bol­
sa de Valores era dado como incapaz 
de justificar a intervenção dos repre­
sentantes, da Oposição ou do Gover­
no. A nós cumpre apenas constatar 
os fatos, já que a Constituição nos 
proíbe qualquer iniciativa em matéria 
financeira. É o art. 57, item I, da Car­
ta Constitucional. 

Assim, Sr. Presid~mte, esta é uma 
responsabilidade, talvez a única, que 
não se possa atribuir ao Congresso 
Nacional: 

Assim, Sr. Presidente, esta é uma 
responsabilidade, talvez a única, que 
não se possa atribuir ao Congresso 
Nacional: não temos a iniciativa, não 
temos como corrigir; temos apenas 
que constatar, que aplaudir ou que cri­
ticar. 

No caso, difícil, ainda mais, é o pa­
pel da Oposição sob pena - e V. Ex.a 
foi Oposição por tantos anos, e com 
tanto brilho - de nos considerarmos 
analfabetos, ou de querermos que o 
Brasil seja um País de analfabetos; 
porque, falando na Escola Superior de 
Guerra, o eminente e sábio Ministro 
da Fazenda declarou, textualmente: 
"O censo demonstra também que na 
faixa de menor escolaridade a distri­
buição de renda é melhor. Para agra­
dar a Oposição, deveríamos ser todos 
analfabetos." 

Ora, Sr. Presidente, a Oposição não 
merecia esta crítica. Não houve pro­
jeto, nesta Casa, ampliando as fa­
cilidades e os recursos para o ensino 
que não contasse com o apoio e o 
aplauso da Oposição e, no entanto, o 
sábio Ministro da Fazenda injuria a 
Oposição quando lhe atribui o desejo 
de que este seja um País de analfa­
betos para que dêem resultados suas 
críticas. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. José Lindoso - V. Ex. a há de 
permitir, para fazer justiça, que lhe 
diga que o nobre Ministro da Fazen­
da não injuriou a Oposição. O Sr. Mi­
nistro da Fazenda, aprendendo as li­
ções de V. Ex.a, fez simplesmente uma 
ironia. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, eu sou, neste momento, 
o mais sábio dentre os homens do 
Brasil, porque ninguém, neste País, 
tem dúvidas de que o mais sã.bio ho­
mem do Brasil é o Sr. Ministro Del­
fim Netto. Se consigo ensinar a S. 
Ex.a alguma coisa, eu já me rejubilo: 
sou o mais sábio dos sábios! ... 

O Sr. José Lindoso - V. Ex.a per­
mite Que eu faça outro reparo? 

O Slt. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, nobre senador. 

O Sr. José Lindoso- V. Ex.a o cha­
ma de sábio dos sábios numa ironia 
que V. Ex.a usa nesta tribuna com 
freqüência. Digo a V. Ex.a e à Nação, 
no entanto, que pelos relevantes ser­
viços que o Exmo. Sr. Ministro da Fa­
z:enda vem prestando ao Brasil, mu­
dando a sua fisionomia numa cola­
boração de equipe ao Governo Revo­
lucionário, conseguiu, realmente, pro­
jetar a nação no plano internacionaL­
V. Ex. a não há de negar, e não poderá 
negar que o Sr. Ministro da Fazenda 
vem prestando grandes serviços à Na­
ção. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Evi­
dentemente, Sr. Presidente, falamos 
linguagens diferentes. Não fiz ne­
nhuma crítica aos esforços do Sr. ML 
nistro da Fazenda. Apenas julguei que, 
para fazer justiça à Oposição, não 
precisava S. Ex.a entender que folga­
ríamos se todo o País fosse de anal­
fabetos. Evidentemente que não foi 
ironia, foi uma injúria, foi uma acusa­
ção gratuita, desnecessária. 

Mas, Sr. Presidente, dormi eu tran­
qüilo e hoje, com surpresa, abro os 
jornais e vejo que, ao contrário do 
que se esperava, a Bolsa caiu, ontem, 
outra vez; e caiu, Sr. Presidente, em 
todo o Brasil. 

Todo.s nós que recebemos a Súmula, 
tão bem orientada e distribuída tão 
cedo em nossas residências, antes 
mesmo do café, antes de o sol raiar, 
todos sofremos esta manhã a surpre­
sa de saber que apesar de todas as 
providências, de todas as preocupa­
ções, de todos os cuidaáos, a Bolsa 
caiu no Rio de Janeiro 4,3%; em São 
Paulo, 0,75%; em Minas Gerais 3,6%. 

Os dados figuram, aliás, em todos 
os jornais. Resta, então, examinar por 
que cai a Bolsa, quem é o responsá­
vel por essa queda? 

Não quero atribuir ao Sr. Delfim 
Netto a responsabilidade da queda da 
Bolsa. Não faria injustiça que a iro­
nia do nobre Senador José Lindoso 
imaginou. Mas, também, Sr. Presiden­
te não posso deixar de acusar o Go­
verno de haver, durante tanto tem­
po, deixado de esclarecer o povo bra­
sileiro sobre os riscos que as ações 
representam aqui e em toda parte do 
mundo. Houve um instante de eufo-

ria nacional: as ações subiam, eram 
o espelho da grandeza do Brasil, do 
desenvolvimento e do progresso. Quan­
do estas ações caem, Sr. ?residente, 
com elas caem ns esperanças, os re­
cursos modestos, as jóias empenhadas, 
os imóveis vendidos para atender a 
essa conclamação de riqueza e de pro­
gresso que se fez por todo o País. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muita honra. 

O Sr. Benedito Ferreira - Nobre 
Senador Nelson Carneiro, sabe V. Ex.a 
a dificuldade que tem enfrentado o 
Governo para criar esse mercado de 
c~pitai~ q!Je, até há bem pouco tempo, 
nao eXIstia no Brasil. babe V. Ex.a. 
que o Governo, na busca desse mer­
cado de capitais, desta nova filoso­
fia de investimento no Brasil, tão 
preocupado tem estado em promover 
o desenvolvimento nacional, que che­
gou, através do Decreto 157, tão co­
nhecido de V. Ex.a, .a renunciar parte 
daquilo que lhe é devido, parte do Im­
posto de Renda, para que o povo, o 
contribuinte aplicasse essa parte em 
ações, com o que se perseguia aquilo 
que se tem alcançado, que é o desen­
volvimento da empresa nacional. Lo­
go, acho que se há reparos a fazer, 
se distorções têm havido, V. Ex.a, ·'*' 
quer realmente fazer justiça, não de­
ve responsabilizar o Governo, mesmo 
porque vivemos num regime capitalis­
ta, vivemos num regime de livre ini­
ciativa e não há como o Poder Públi­
co impedir que haja especulação, que 
haja ambiçáo desregrada de alguns e 
-:- por que não dizer -, desses ambi­
Ciosos que esperta e velhacamente te­
nham promovido e continuem a pro­
mover altas artificiais em papéis. Logo 
V. Ex.a há de convir que, nesta fase 
de implantação, tinha de haver, como 
tem havido, distorções no mercado de 
capitais. Mas V. Ex.a tem que reco­
n_!lecer que, mesmo havendo distor­
çoes, ninguém, a não ser que queira 
tapar o sol com a peneira, pode negar 
o sucesso que tem alcançado o Poder 
Público e o Governo revolucionário 
nesse setor. Era a observação que que­
ria fazer ao discurso de V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mul­
to obrigado a V. Ex.a A Oposição tem 
poucos membros, nesta Casa, por isso 
mesmo não pode destinar todo o tem­
po a cantar as loas, as virtudes e as 
vantagens do Governo, sob pena- já 
tenho repetido - de tirar esse prazer, 
esse dever e essa alegria aos nume­
rosos e brilhantes colegas da Maioria. 
A nós cumpre apenas trazer os fatos, 
fatos que não podem ser contestados. 

Quero incorporar aos Anais, Sr. Pre­
sidente, um texto sutil de uma crô­
nica interessante, publicada no último 
número de uma revista que merece 
certamente a leitura de todos os Srs. 
Senadores, tanto que, por iniciativa 
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da Mesa é distribuída a todos os Mem­
bros desta Casa - "Politika". Em seu 
último número, resume a situação das 
Bolsas nestas palavras: 

O PAPEL 
DA BOLSA 

Em maio-junho-julho do ano pas­
sado, quando todo mundo, mas 
todo mundo mesmo, jogou e per­
deu dinh~iro nas Bolsas de Valo­
res, os propagandistas do desen­
volvimento brasileiro vinham aos 
jornais para explicar, cheios de 
ufanismo verde-e-amarelo, que a 
Bolsa de Valores do Rio de Janei­
ro era, já, a primeira do mundo 
em volume de papéis negociados. 
E que a de São Paulo era a quar­
ta. Muito bem. O tempo passou. 
Em Londres, há três meses, o mi­
nistro Delfim disse que as Bolsas 
de Valores do Rio e de São Paulo, 
em conjunto, representavam a se­
gunda força mundial, em termos 
de Mercado de Capitais, pelo mon­
tante de títulos negociados. Mui­
to bem. O tempo passou. 

Semana passada, em Porto Alegre, 
o secretário-geral do Ministério 
da Fazenda, José Flávio Pécora, 
disse de seus temores ante o in­
gresso de capitais estrangeiros no 
Mercado de Capitais do Brasil, 
"especialmente porque o setor de 
Bolsas ainda é pequeno no País, 
se confrontando com os outros 
mercados estrangeiros". Muito 
bem. O tempo passou. E agora, 
uma perguntinha: será que em 
um ano e dois meses as coisas 
mudaram tanto? Ou nem só de 
propaganda vive o Mercado de 
Capitais? Por falar nisto, lem­
brem-se que as Bolsas vivem de 
papéis e de papel é feito o confe­
te, de alegria efêmera e vida tris­
te: sobe, encanta os que brincam 
com ele e, depois, cai ao chão, pi­
soteado por todos." 

No entanto, o eminente Sr. Ministro 
da Fazenda sabe do remédio, e S. Ex.a 
mesmo disse, em conferência na Es­
cola Superior de Guerra: 

"A Bolsa faz-se com um milhão de 
investidores e dez mil especulado­
res. Parece que queriam uma Bol­
sa com dez mil investidores e um 
milhão de especuladores .. .'' 

Parece. Quem, Sr. Presidente? A 
quem cumpria fiscalizar para que es­
sas Bolsas, em vez de terem um mi­
lhão de especuladores e dez mil in­
vestidores, tivessem apenas dez mil 
especuladores e um milhão de inves­
tidores? A quem cumpria, Sr. Presi­
dente? Será que cumpria a esses opo­
sicionistas que desejam o País levado 
para as garras do analfabetismo, ou 
cumpria ao Sr. Ministro da Fazenda 
velar para que tal não acontecesse às 
Bolsas de Valores sob a sua superin­
tendência? 

Sr. Presidente, agora estão sendo 
anunciadas providências. Primeiro foi 
o dinheiro do PIS. Lançando o dinhei­
ro do trabalhaCJr, já se anuncia que 
serão empregados 300 milhões do 
FUMCAP e 500 milhões das deduções 
decorrentes do Decreto-lei n.0 157, a 
que se referiu o nobre Senador Bene­
dito Ferreira. Mas, o certo é que al­
guma coisa estava ou esteve errada, 
porque desses erros decorreram as de­
missões dos Diretores das Bolsas do 
Rio e de São Paulo, exatamente as 
Bolsas que iam surpreender o mundo 
com o volume de negócios. 

O Sr. Vasconcelos Torres- Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Pois 
não, nobre colega. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Aliás, é 
um pedido de esclarecimento. Enten­
di que V. Ex.a, abordando o problema 
das Bolsas, enfatizou que competia ao 
Mlni.stro da Fazenda fiscalizá-Ias, já 
que estavam sob a sua superinten­
dência. Ouvi bem: sob a responsabi­
lidade e superintendência de S. Ex,6 

O SR. NELSON CARNEIRO - É 
uma expressão geral, no sentido de 
supervisão. 

O Sr. Vasconcelos Torres- E.stá re­
gistrado. Ouvi bem. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
contesto. V. Ex.a há de convir que 
não estou fazendo diScurso escrito, e 
sim de improvioo. O que desejo dizer ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
sabe o apreço em que o tenho. 

O SR. NELSON CARNEIRO - En­
tão, V. Ex. a acha que o Ministro da 
Fazenda não havia de se interessar 
pelo mercado de capitais, não havia 
de se interessar pelo desenvolvimento 
do mercado de capitais? 

O Sr. Vasconcelos Torres- Se o Mi~ 
nistro Delfim Netto se interessasse, V. 
Ex.a estaria falando do mesmo modo. 
Logo, meu prezado colega, se há ini~ 
ciattva privada neste Pais - dai o 
esclarecimento. e destaco o alto nível 
em que V. Ex. a está colocando a ques~ 
tão - se o Governo prestigia as em­
presas, a não ser, evidentemente, os 
órgãos estatais, como, por exemplo, a 
Companhia Siderúrgica Nacional, o 
Banco do Brasil, e assim mesmo na 
Bolsa há especulação, independente­
mente da interferência do Ministro da 
Fazenda ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Per­
mita V. Ex.a um esclarecimento. Não 
estou dizendo isto. Não atribuí a S. 
Ex.a a responsabilidade da especula~ 
ção nem estou dizendo que S. Ex.a 
seja especulador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.6 

falou sobre a responsabilidade do 
Ministro da Fazenda. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Disse 
que essas Bolsas de Valores devem 
estar subordinadas a algum órgão do 
Governo. Há alguém que as supervi­
siona. E esse supervisionamento só 
pode ser do Ministério da Fazenda. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Não, 
nobre Senador. Nesse tipo de inter­
pretação do meu E-minente Colega e 
Amigo, só há Bolsa de Valores em 
determinados países onde não existe 
a iniciativa privad2., onde até não há 
Bolsa. (Soa a cam::minha.) 

O SR. NELSON CARNEIRO - O 
problema, nobre Senador Vasconcelos 
Torres, é que o Presidente me adverte 
que meu tempo ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - O pro­
blema é que abordei assunto de di­
fícil resposta. 

O SR. NELSON CARNEIRO -V. 
Ex.a está pegando uma "nuance" que 
não tem nenhuma, importância. Há 
ou não há responsável neste País? 
Quem é o responsável? (Soa a cam­
painha.) 

O Sr. Vasconcelos Torres - O que 
está havendo é o que V. Ex.a defen­
de: a iniciativa privada no Pais. O 
Governo não pode ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - E 
quem fiscaliza a iniciativa privada? 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella)- (Fazendo soar a campainba.) 
Peço ao nobre Senador Vasconcelos 
Torres que só aparteie corn anuência 
do orador. 

O Sr. Vasconcelos Torres ..4-- V. Ex.a. 
me dá esta anuência? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Dou 
com muito prazer. se o nobre Presi­
dente prolongar minha hora. Gosta­
ria que V. Ex. a sintetizasse, porquanto 
o ilustre colega se fixa em ponto em 
que não ternos divergência. 

O Sr. Vasconcelos Torres - É o 
principal. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
acuso o Ministro da Fazenda de ser 
investidor nem especulador. Digo 
apenas que essas Bolsas tinham que 
ser supervisionadas por algum órgã.o 
do Poder Público. E não podia ser o 
Ministério da Marinha nem o Minis­
tério do Trabalho. Há de ser o Mi­
nistério da Fazenda. Quem é o titular 
da Fazenda? É o Sr. Deliim Netto. 
Portanto, quem nos acusa de querer 
um país de analfabetos. Desejo per­
guntar a S. Ex.'::J. por quê? Quero 
aprender com S. Ex.a a lição. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Para 
usar a expressão do honrado Presi­
dente, permite V. Ex.a a anuência do 
aparte? 
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_O SR. NELSON CARNEIRO -Pois 
na o. 

() Sr. Vasconcelos Torres - O Mi­
nistro jamais acusaria de analfabeto 
quem quer que fosse. Se há um ho­
mem hábil neste País, um homem do 
diálogo, é o Ministro Delfim Netto. 
S. Ex.8 não chamaria ninguém de 
analfabeto, muito menos a honrada 
Oposição. A Oposição é que está rio 
t•mundo da lua.". Faz uma crítica in­
consistente, querendo o Ministro co­
mo uma espécie de bedel nas Bolsas 
de Valores. É inteiramente impossí­
vel. <Muito bem!) Ou há iniciativa 
privada neste País, órgãos das em­
presas que especulam com os valores, 
ou, então, não há a iniciativa priva­
da, que V. Ex.as vivem reclamando, 
!)rincipalmente o nobre Líder Nelson 
Carneiro, nesses notáveis - me per­
Mita aqui, e não sei se já responde­
ram a V. Ex.a - nesses notáveis 
1.000 dias do Presidente da Repúbli­
ca, onde há calma, onde há tranqüi­
lidade, onde há desenvolvimento. O 
caso das Bolsas de Valores é inteira­
mente particular. Que tem o Minis­
tro da Fazenda a ver com um órgão 
particular quando é exonerado o Pre­
sidente da Bolsa de Valores da Gua­
nabara ou o Presidente da Bolsa de 
Valores de São Paulo? Desculpe-me, 
Senador Nelson Carneiro. V, Ex.a 
sempre merece nosso respeito, nosso 
acatamento, mas vai muito na leitura 
de jamais. Vejo o nobre Colega cheio 
de recortes. O "Lux Jornal" devia 
agradecer muito a V. Ex.a por esse 
trabalho de transcrição de notícias. 
Repito: com o respeito e a amizade 
que tenho por V. Ex. a, ... 

O SR. NELSON CARNEIRO- Agra­
deGO. 

O Sr. Vasconcelos Torres - ... no 
dia de hoje V. Ex.a pratica uma in­
justiça, envolvendo o Ministro da Fa­
'J,enda com assuntos da iniciativa que, 
justamente, está colocando o Brasil 
11uma posição invejável não só pe­
rante a América Latina, mas perante 
todo Mundo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, o nobre Senador Vascon­
<'elos Torres não quis entender o que 
eu disse. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Entendi 
bem e coloquei uma pedra no seu 
caminho. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Não 
há de ser com essa pedrinha que o 
nobre Senador Vasconcelos Torres 
impedirá o meu discurso, que está 
baseado em palavras do próprio Mi­
nistro da Fazenda e do Sr. Presidente 
da República. Tanto que o Sr. Minis­
tro da Fazenda supervisiona, se preo­
cupa e tem o dever de zelar ... 

O Sr. Vasconcelos Torres - Super­
visiona não é exato. E nem tem o 
dever de zelar. 

O SR. NELSON CARNEIRO - ... 
pelo bom funcionamento das Bolsas 
é que S. Ex.a se preocupa em corri~ 
gir as distorções. Se S. Ex.a não ti­
vesse nada com isso, da v a as costas 
para as Bolsas. Por que S. Ex.a está 
pre~pntr em todas aq mf'rllc'l'~-s? Por 
que S. Ex.8 , nesta cidade, se reuniu 
com presidentes de Bolsas e de ou­
tras entidades para discutir proble­
mas das Bolsas? E lá não estiveram 
os Sr3. Ministros da Justiça ou da 
Agricultura, mas o Ministro da Fa­
zenda. 

O Sr. Vasconcelos Torres - A Bolsa 
não é estatal, a Bolsa é prtV'ada. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, nenhum de nós disse que 
a Bolsa é estatal. Nem um analfa­
beto em assuntos financeiros como 
eu diria que as Bolsas são estatais. 
Nenhum de nós. 

Entrebntr> Sr. Presidente vál'i~ 
medidas foram tentadas: demissão 
dos Diretores das Bolsas do Rio e de 
São Paulo· fusão das Bolsas do Rio 
e de São Paulo, que o Superinten­
de'1te de São Paulo julgava inviãvel; 
o Sr. Nestor Jost anunciou, com an­
tecedência, a Assembléia do Banco 
do Brasil: o Banco do Nordeste deu 
lucro de 200%. 

Aí, talvez, o nobre Senador Vas­
concelos Torres tenha pensado como 
o Ministro da Fazenda quando, nessa 
conferência da Escola Superior de 
Guerra. declarou: "O dever da Opo­
sição P este mesmo: pedir o impos· 
sível. Mas, o aovemo não vai nessa''. 

Ora, Sr. Presidente, que pede a 
Oposição? Pede que se vigie o dinhei­
ro que, empolgado pela propaganda 
oficial, o povo levou para as empre­
sas, muitas delas sem rentabilidade, 
sem llquidez. cujos papéis não tinham 
como integrar uma Bolsa realmente 
fiscalizada. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Isto é 
uma distorção que V. Ex.a está fa­
zendo. V. Ex.a aceita um aparte? V. 
Ex.• quer fazer do Ministro da Fa­
zenda um delegado da ordem polí­
tica e social, um delegado da econo­
mia popular. As empresas que não 
têm condiÇões de ir à Bolsa, não vão. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, não falo por mim. 

No dia 31 de março de 1971, o eml­
n~nte Sr. Presidente da República, no 
d1s~urso com que referia à situação 
polltica, econômica e social do País 
declarou textualmente, à certa altu~ 
ra, sobre os investimentos: 

". . . A esse propósito quero res­
saltar que a crescente valorização 
das ações das empresas estatais 
testemunha a imensa confiança 
popular nas atividades econômi­
cas de natureza govemamenta1." 

O Sr. Vasconcelos Torres - E isso 
é incontestável. Aí estão os papéis do 
Banco do Brasil e da PETROBRAS 
para responderem a V. Ex.a. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Te­
nho, aqui, a resposta que não é essa 
que pensa o nobre Senador Vascon­
celos Torres. 

O diário mais antigo que encontrei 
nesta Casa, depois desse discurso, foi 
um exemplar do Jornal do Brasil do 
dia 6 de abril de 1971. Comparei os 
dados daquele exemplar com os da 
edição de hoje do mesmo jornal. 

Vejamos as cotações de algumas 
ações que espelhavam essa confianca 
popular. Fiz uma média dos valoreS: 
o Banco do Brasil estava a Cr$ 33,07 
- hoje está a Cr$ 18,67; a Eletro­
brás, excluindo bonificação, estava a 
Cr$ 2,22 - hoje está, excluindo divi­
dendos, a CrS 1,05; a Vale do Rio 
Doce, ao portador, estava a Cr$ 25,91 
- hoje a preferencial ao portador 
está a Cr$ 8,12. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
está fazendo uma propaganda notá­
vel. Quem tiver juízo especulativo vai 
agradecer ao Senador Nelson Carnei­
ro essa lnforma<;ão. porque e-sse valor 
é um valor transitório. V. Ex." sabe 
que a bolsa é eminentemente Pspe­
culativa e o :Minio;;tr~ Delfim Netto, e o 
Governo, nada têm com essa espe­
culação. Mas o fato é que essas em­
presas crescem a olhos vistos e a mé­
dia de especulação não condiz com o 
valor real. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente. o conselho não é nem do 
Senador Vasconcelos Torres. Quem o 
deu foi o Ministro Delfim Netto de 
público, pela Imprensa. ll: hora' de 
comprar, Sr. Pre-sidente, para que en­
tão se encontre u'a média daqui a 
dois, três ou quatro anos. 

O que resta perguntar, Sr. Presl~ 
dente, é quem ainda tem dinheiro 
para comprar, a não ser os especula­
dores? 

O Sr. Vasconcelos Torres - Nesse 
preço baixo, até V. Ex.a 

O SR. NELSON CARNEIRO - Por­
que os que tinham algum dinheiro 
para comprar e acreditaram na pro­
pagand~ oficial, C<;Jmpraram aos pre­
ços da epoca e, hOJe, se forem retirar 
suas economias, para reinvestir, reti­
ram com parcelas multo menores ín-
fimas, insignificantes. ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Lembro aos nobres Se­
nadores que os apartes só poderão ser 
dados com o consentimento do ora­
dor. E lembro também ao nobre ora­
dor que seu t-empo está a se esgotar. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr 
Presidente, os apartes do nobre cole~ 
ga desvirtuam o ritmo que eu pro ... 
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curava dar a uma oração que não era 
de crítica ao Presidente da Repúbliea, 
mas apenas para mostrar que a res­
ponsabilidade pelos equívocos não e 
apenas nossa. Todos os erros, todas 
as responsabilidades, deste pais, caem 
sobre o Poder Legislativo. 

Até hoje - diz-se - não temos 
eleições diretas, até hoje não conse­
guimos empolgar o povo para as elei­
ções municipais - constatamos -
porque se perdeu a confiança no ho­
mem público. Nós, o Congresso, somos 
os responsáveis por todos os agravos, 
por todos os desacertos até hoje co­
metidos. Quis apenas limpar a face 
dessa Casa e dizer que não é nossa a 
responsabilidade, porque a Constitui­
ção nos proíbe de qualquer iniciativa 
em matéria financeira. Temos de fi­
car com os braços cruzados, esperando 
que o Governo acerte ou erre para 
aplaudi-lo ou criticá-lo. Essa era a 
intenção do meu discurso. 

Sr. Presidente, o Sr. Ministro quer 
a busca da média. Média, hoje, com 
o salário-mínimo a 268 cruzeiros? o 
operário, quando tem média, não tem 
pão; e quando tem média e pão, não 
tem manteiga. A média, Sr. Presi­
dente, na discriminação da renda. 
está publicada não só nos inquéritos 
estrangeiros como nos nacionais. 

O Sr. Vasconcelos Torres- É assim 
em todo o mundo. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Fi­
nalmente, Sr. Presidente, estamos nos 
encaminhando, se continuarmos as­
sim, para o fim de outra média, que é 
o fim da cla.sse média . 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - (Fazendo soar a campai~ 
nha) Lembro ao nobre orador que o 
seu tempo está esgotado. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Vou 
concluir, Sr. Presidente, mas lamen­
tando que o tempo não me permita 
incorporar aos Anais as reações às 
últimas declarações do Sr. Delfim 
Netto, depois da sua reunião com a 
Comissão Nacional de Bolsas. Elas fi­
guram na edição de hoje do Jornal 
do Brasil e do Correio da Manhã. 

Sr. Presidente, não foi com alegria 
que ocupei a tribuna para tecer estas 
primeiras críticas à situação em que 
se encontra o mercado de capitais. 
Compreendo e louvo todas as iniciati­
vas que o Presidente da República 
queira ou deva tomar para curar as 
graves feridas na economia particular 
daquelas pessoas que, de boa-fé, in­
gressaram no mercado de capitais 
(Muito bem!>, que foram convocadas 
para o mercado de capitais. 

Não temos interesse pessoal, nós os 
modestos homens da Oposição, nem 
os ilustres homen.s da Maioria, no 
sucess-o ou no insucess-o deste ou da­
quele título. Apenas queríamos tirar 
de nós. do Congresso, a responsabili­
dade pelos erros que acaso tenham si-

do cometidos, e que realmente ocorre­
ram, porque se deixou de prevenir o 
povo para os riscos naturais das Bol­
sas de Valores, não só aqui como em 
todo mundo; aquela euforia passada 
esta hoje destruída, e o que é mais 
difícil, apesar de tudo que o Governo 
está tentando fazer, é restabelecer a 
confiança do investidor - não do 
grande, do especulador, mas do in­
vestidor anônimo, do que leva sua 
poupança, o que resulta das restrições 
feitas à sua própria alimentação e 
vestuário. o que é preciso é restabe­
lecer a confiança; para isso, o Go­
verno conta com o apoio maciço da 
Oposição mas não pode aceitar se lhe 
atribua o desejar o impossível, como 
diz o Sr. Ministro da Fazenda ,como 
se S. Ex.8 , que nunca foi político -­
viveu sempre homem de Governo -
não soubesse que a Oposição não é 
um "leito de rosas" e, sim, uma estra­
da de espinhos. Por isso, S. Ex.8 chas­
queia, diz que a Oposição quer o im­
possível. Não, a Oposição quer o pos­
sível! A Oposição quer a estabilidade, 
quer a grandeza, quer o desenvolvi­
mento e o progresso do Brasil. (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Filinto Müller, como Lí­
der da Maioria. 

O SR. FIL1NTO MüLLER - (Como 
Líder da Maioria, pronuncia o seguin­
te discurso. Sem revisão do orador.) 
Sr. Presidente, não vou fazer dis­
curso; vou registrar melancolicamen­
te um fato: quando V. Ex. a concedeu 
a palavra ao nobre Senador Nelson 
Carneiro, para falar como Líder, vim 
logo ocupar minha bancada para 
prestar atenção ao seu discurso a fim 
de procurar responder às críticas, às 
observações que S. Ex. a viesse a fa­
zer em torno da atuação do Gover­
no. Mas, Sr. Presidente, entendo que 
o discurso do nobre Líder da Oposi­
ção não pode ser respondido. 

A começar, afirmo que S. Ex. a não 
conhece o mecanismo de Bolsa de Va­
lores, não conhece sequer o funciona­
mento de Bolsa de Valores, não co­
nhece o que seja investidor e espe­
culador. E, no afã de criticar o Sr. 
Ministro da Fazenda, referiu-se a al­
guns excertos de jornais, teceu algu­
mas considerações que, francamente, 
Sr. Presidente, a mim - perdoe-me 
S. Ex.8 -, causaram decepção. Cau­
saram decepção, Sr. Presidente, pelo 
seguinte: durante o recesso, noticiou­
se amplamente que a nobre Oposição 
se havia reunido para selecionar as­
suntos que seriam debatidos nesta 
segunda parte da nossa Sessão Legis­
lativa - assuntos referentes ao de­
senvolvimento do País, assuntos re­
ferentes às obras que vêm sendo 
construídas, aos programas que estão 
em execução; assuntos referentes, 
enfim, a toda essa formidável ativi­
dade que vem desempenhando o Go­
verno da República. 

Ora, Sr. Presidente, um governo 
que, como o nosso, está atendendo a 
todos os setores do País, que está pro­
curando levar o desenvolvimento a 
todas as Regiões, que tímbra em fazer 
um desenvolvimento global, não per­
mitindo que seja setorial, um governo 
que procura distrj.buir o fruto desse 
desenvolvimento entre a população 
brasileira, forçosamente deve prati­
car um ou outro .ato passível de crí­
tica, de uma crítica construtiva, de 
uma crítica que nos conduza a corri­
gir os rumos tomados. 

Quando a nobre Oposição, integra­
da por valores reconhecidamente da 
mais alta categmia, se reuniu para 
selecionar o elenc~o de assuntos que 
seriam trazidos a debate no Parla­
mento, imaginei desde logo, ao ouvir 
o nobre Senador Nelson Carneiro pe­
dir a palavra, que um desses assun­
tos de grande importância na vida 
nacional seria imediatamente deba­
tido nesta Casa. Devo dizer a V. Ex.a. 
Sr. Presidente, que ao ler a informa­
ção publicada pelos jornais, sobre a 
reunião da Oposição, tratei de coligir 
dados, elementos para fornecer às Li­
deranças, a fim de que estivessem em 
condições de responder às críticas 
que acaso viessem a ser feitas, esti­
vessem em condi1~ões de prestar es­
clarecimentos quando o autor da crí­
tica estivesse incidindo em alguma 
dúvida. 

Pedi informações aos órgãos com­
petentes, encamir..hei-as a vários dos 
vice-Líderes desta Casa e pedi que 
fossem encaminh.a.das aos vice-Líde­
res da Câmara dos Deputados. Esta­
va certo, Sr. Presidente, de que, nes­
ta segunda parte da Sessão Legisla­
tiva, teríamos urna atividade maior 
nos nossos debate·s, uma crítica mais 
candente por parte da Oposição, 
observações mais rigorosas em rela­
ção à atuação do Governo. Ontem. 
ilustre e eminente jornalista, um dos 
que trabalham conosco no Senado, 
perguntou-me, no meu Gabinete, co­
mo encarava esta segunda parte da 
Sessão Legislativa., se seria mais ati­
va, se haveria maior atuação, maiores 
debates, e eu lhe respondi que espe­
rava que sim; porque havia lido o 
anúncio dessa reunião importante do 
Partido da Oposit;ão, em que hã. no­
tícia dos assuntos que seriam selecio­
nados para debates. 

Pois bem, Sr. Presidente, após tudo 
isso, chego ao Senado e escuto o no­
bre Senador Nelson Carneiro pedir a 
palavra. Vou ouvi-lo e S. Ex.8 me fa­
la sobre Bolsa de Valores. E o faz 
sem conhecimento de causa. 

Positivamente, Sr. Presidente, não 
vou debater com o Senador Nelson 
Carneiro. Não vou mostrar a S. Ex.8 , 

por exemplo, que as ações do Banco 
do Brasil, que estiveram a CrS 57 ,00, 
num momento de euforia que nin­
guém contém, e que estão agora a 
Cr$ 20,00, deram uma bonificação de 
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50%, e deram, agora, uma outra de 
65%. São 115%, portanto, de boni­
ficação aos proprietários das ações. 
Não vou dizer que a Cia. Vale do Rio 
Doce deu 65%, e mais 65% portan­
to, 130%, e o seu. preço não poderia 
conservar-se no mvel de Cr$ 40,00 em 
que se encontrava. 

Mas, Sr. Presidente, isso não é as­
sunto que me interesse debater no 
Senado, isso não é assunto, a meu 
ver, que possa galvanizar, interessar 
a opinião pública brasileira. Há ou­
tros muito mais sérios, muito mais 
importantes, muito mais graves que 
esperava ouvir aqui no Senado e que 
ouviríamos, também, na Câmara, pa­
ra responder e para debater. 

Sr. Presidente, desde que fui indi­
cado para a presidência da Aliança 
Renovadora Nacional,. e assumi este 
alto posto que tanto me honra, tenho 
procurado, por todas as formas, pres­
tigiar e elevar a classe política brasi­
leira e o Congresso Nacional. E, 
quando assim procedo, não ajo par­
cialmente: não procuro prestigiar o 
meu Partido ou minha Banca-da, mas 
faço tudo o que esteja ao meu al­
cance para elevar o Congresso e os 
Partidos, isto é, a classe política, cuja 
síntese se encontra no Senado e na 
Câmara. 

Sr. Presidente, não há de ser com 
criticas da natureza das que acaba 
de fazer o Senador Nelson Carneiro 
que prestigiaremos, perante a opi­
nião pública brasileira, a classe poli­
tica. 

Espero, Sr. Presidente, em outras 
ocasiões, vir àtribuna para respon­
der a criticas sobre os grandes pro­
blemas nacionais, críticas sobre as 
grandes construções rodoviárias, crí­
ticas sobre o Plano de Integração So­
cial, críticas sobre o PROTERRA e o 
FUNRURAL, enfim, sobre os progra­
mas que estão sendo executados e 
cumpridos rigorosamente, para acele­
rar o desenvolvimento brasileiro e 
redistribuir a riqueza conquistada 
com o esforço de todos. em beneficio 
do maior número de habitantes do 
nosso País. 

Naquelas oportunidades, Sr. Pre­
sidente, me sentirei feliz em poder 
debater. Hoje, não. 

Por isso, Sr. Presidente, declarei, 
de início, que não iria responder ao 
discurso do nobre Senador, mas fixar 
um fato, marcar uma posição. E con­
fesso minha melancolia por iniciar­
mos os nossos trabalhos, nesta segun­
da parte de Sessão Legislativa, nos 
termos em que foram colocados. 

Era o que eu tinha a dizer. (Mui­
to bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
Sr. Senador Danton Jobim. 

O SR. DANTON JOBIM - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Não foi 
revisto pelo orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, felicito-me por ter 
ouvido, no dia de hoje, o brilhante 
e irrespondível discurso que acabou 
de ser pronunciado pelo Líder da 
nossa Bancada. Espero, ansioso, que 
o eminente Líder da Maioria volte a 
esta tribuna, já com os elementos 
necessários para dar-lhe a resposta. 
Mas, a minha presença na tribuna, 
neste momento, não é para fazer um 
discurso da natureza daquele que 
acabo de ouvir aqui. Quero, apenas, 
ressaltar, em algumas palavras, que, 
no decurso do nosso recesso, há al­
guns dias, aliás, perdeu a Imprensa 
brasileira uma de suas mais destaca­
das figuras - Carlos Rizzini. Eu o 
tive por companheiro quando, há 
muitos anos, militei nos Diários As­
sociados e cultivei sua amizade por 
mais de quatro décadas. 

Como jornalista, Rizzini se revelou 
desde cedo, logo que se transferiu do 
Estado de São Paulo, sua terra na­
tal, para o Estado do Rio, onde fez 
política e imprensa, radiCando-se na 
cídade de Petrópolis. Chegou mesmo 
a ser eleito Deputado Estadual. Des­
cobriu-o Assis Chateaubriand, que o 
lc.vou para a sua organização, per­
cebendo, com seu faro de cacador de 
valores, que incorporava à sUa equi­
pe um colaborador excepcional. 

Teophilo de Andrade, que acompa­
nhou sua trajetória nos Associados 
já descreveu a sua peregrinação pe~ 
las províncias do então nascente im­
pério jornalístico, onde comprovou 
seus dotes, não somente de repórter 
editorialista, mas, ainda, de organi­
zador e administrador. 

Rizzini era, de certo, um espírito 
multiforme, de cultura fora do co­
mum, às vezes insuspeitável, mesmo 
pelos que com ele privavam. 

Não deixou que se esterilizassem 
suas virtudes de intelectual pela dura 
militância na profissão jornalística, 
que jamais deixou de exercer, exi­
mindo-se. desse modo, ao trtbuto pa­
go por tantos espíritos superiores 
que mergulham na faina quase bra­
çal das redações. 

Tinha um estranho pudor de ser 
assim. Neste particular, refugiava-se 
numa exagerada modéstia que es­
condeu, por longo tempo, sua ten­
dênci 1 para as pesquisas e estudos 
que tocavam as raias da erudição. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Ex.a dá 
licença para um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Pois 
não, nobre Senador. 

O Sr. Ruy Carneiro - Privei da 
amizade de Carlos Rizzini e sei que 
a Imprensa brasileira perdeu uma 

das usas grandes figuras. V. Ex." 
senador da República pelo Estado da 
Guanabara, e que foi Presidente da 
Associação Brasileira de Imprensa, 
vem, hoje, à tribuna do Senado falar 
à Nação, rendendo um preito de sau­
dade e de exaltação à figura desse 
grande jornalista paulista que se 
transferiu para o Estado do Rio de 
Janeiro e, depois, ficou servindo ao 
Brasil porque, salvo engano, chegou 
S. s.a a ser Diretor de O Jornal, 
órgão líder dos Diários Associados. 
Carlos Rizzini, homem bom e bri­
lhante, tinha, conforme V. Ex." aca­
bou de focalizar, como uma de suas 
facetas mais interessantes: a modés­
tia. No entanto, era um gigante, um 
homem de grande coragem cívica, 
talentoso. V. Ex.a também lembrou 
outra faceta de Rizzini que venho 
ratificar: a de administrador; tanto 
assim que aquele farejador de valo­
res que foi o saudoso e eminente jor­
nalista Assis Chateuabriand o re­
colheu à sua taba, como ele chamava 
os Associados, precisamente para que 
ele prestasse serviços ao Brasil atra­
vés dos seus jornais. Quero dar a 
solidariedade da Paraíba e a minha 
pes{soal, neste momento em que a 
Imprensa brasileira sofre um rude 
golpe ,talvez maior do que o da pró­
pria família de Carlos Rizzini com 
o seu desaparecimento. 

O SR. DANTON JOBIM - Muito 
obrigado, nobre Senador Ruy Car­
neiro. 

Da reportagem saltou Rizzint para 
a história da Imprensa e desta para 
a história do livro. Haja vista sua 
obra monumental - não tenho re­
ceio de usar este adjetivo - "O Li­
vro, o Jornal e a Tipografia no Bra­
sil", cuja opulência de documenta­
ção e de interpretação erudita sur­
preendeu aos seus colegas já em 
1946. 

Daí partiu sem pressa ou açoda­
mento, sem alvoroço de diletante, 
para sua grande biografia do Pa­
triarca da Imprensa brasileira, Hipóli­
to José da Costa, e de seu jornal 
brasileiro editado em Londres, o 
Correio Braziliense, cujo nome res­
sucitou no primeiro jornal impresso 
em Brasília, ora superiormente di­
rigido por Edllson Cid Varela. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a. um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
todo prazer. 

O Sr. José Lindoso - Gostaria de 
registrar, em nome da Maioria, a 
nossa solidariedade ao pronuncia­
mento de V. Ex.a a homenagem que 
V. Ex.a. presta a Carlos Rizzini, um 
dOS nomes mais brilhantes da Im­
prensa brasileira, recém-desapareci­
do, sensibil1za a todos nôs que cos­
tumamos ver nessa figura um dos 
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paladinos das grandes causas nacio­
nais, um ardoroso defensor das ati­
vidades da imprensa e um homem 
inteiramente integrado à sua pro­
fissão. A Maioria associa-se á home­
nagem que V. Ex.a presta à sua me­
mória. Conscientemente lamentamos 
a perda de um dos nomes mais brJ­
lhantes da Imprensa, eis que mere­
cedor das palavras tão bem exnres­
sas. através não só da personalidade 
política de V. Ex.a. mas do Lider da 
Imprensa, do ex-Presidente da As­
sociação Brasileira de Imprensa, do 
arauto da causa do jornalismo no 
Congresso Nacional. Associando-nos, 
portanto, a essa homenagem, solidá­
rios com a palavra de V. Ex.a. cum­
primos um dever de consciência. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite 
V. Ex.a. um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
prazer. 

O Sr. Nelson Carneiro - No mo­
menso, V. Ex.a. não só interpreta os 
sentimentos próprios, os dos jorna­
listas brasileiros, mas, por todos os 
títulos, interpreta os sentimentos do 
Movimento Democrático Brasileiro. 

O SR. DANTON JOBIM - Multo 
obrigado. 

Partindo para a Inglaterra, Carlos 
Rizzini lá descobriu 11m novo Hipó­
lito, ~ luz ele achados sensacionais e 
de pesquisas sérias e originais, de 
que resultou uma obra de reconsti­
tukão como poucas conhecemos em 
nossa hjstoriografia. 

Quando o julgávamos envelheci­
do, incapaz de novas iniciativas no 
mundo da imprensa. eJs que decidiu 
congregar os que foram seus con­
temporâneos, companheiros da velha 
guarda, veteranos da imprensa boê­
mia de outrora, uns já sumidos no 
anonimato, outros colocados em al­
tas posições fora do métier. E fun­
dou, com eles, em São Paulo, a "Or­
dem dos Velhos Jornalistas". 

Desde a publicaqão de seu primei­
ro livro sobre a imprensa não cessou 
de preparar pacientemente trabalhos 
de fôlego sobre a matéria, e publi­
cá-los, até que a morte veio buscá­
lo, aos setenta e quatro anos. Saí­
ram, assim, ainda "O Ensino de Jor­
nalismo" e, já nos últimos anos de 
sua vida, "O Jornalismo antes da Ti­
pografia". 

Como assinalou Teophilo de An­
drade, a obra de jornal de Rizzini 
é efêmera, em breve será esqvecida, 
mas os grandes livros que escreveu 
sobre a imprensa são marcos defini­
tivos da nossa historiografia. 

Pronunciamos, daqui, estas pala­
vras com natural emoção, porque 
privamos da amizade de Rizzini du­
rante todo o tempo em que convive­
mos em vários lugares e em várias 
oportunidades. Dele, ultimamente, 
recebemos vãrias cartas, nas quais 
se mostrava muito preocupado com 
a censura prévia, que se tornara ro­
tina. Animava-me a prosseguir na 
luta pela liberdade d informação e 
de opinião e enviava-me subsidias 
sabre o assunto. Como Presidente da 
Ordem dos Velhos Jornalista de São 
!""aula, protestou solidariedade à ABI 
pela atitude inflexível que esta sem­
pre tomou, sob minha presidência, 
em relação a violências e pressóes 
contra jornais e jornalistas. 

O último bilhete que dele recebi. e 
que tenho aqui, poucos dias antes do 
seu desaparecimento, foi este, res­
pondendo a alguém que pusera em 
dúvida a firmeza de sua condenação 
àquilo que julgava incompatível com 
o grau de cultura e de civilização 
que atingimos. Lerei. na integra, 
essa lacônica, mas expressiva men­
sagem de Rizzini: 

"Meu caro Senador e amigo Dan­
ton Jobim. Denunciei a censura. 
Somente. Basta ler o que escre­
vi. . . Se tre.s:leram. . . que posso 
fazer? Se entender conveniente, 
declare em meu nome que a mi­
nha e nossa luta é contra a cen­
sura. AbraÇQ do Carlos Rizzini". 

Logo depois ele se recolheu ao seu 
refúgio de Tremembé, que ele cons­
truíra cuidadosamente - disse-me 
uma vez - para morrer. 

Não vou fazer aqui a biografia des­
se jornalista autêntico, suave nas ati­
tudes, de mão leve no manejo da pe­
na, incapaz de uma censura cáustica, 
rnas fiel a suas convicções e honesto 
nos seus comentários. Quando escre­
veu sobre seu grande chefe, Assis 
Chateaubriand, fez justiça às quall­
dades desse notavel capitão da Im­
prensa, mas apontou-lhe a.lguns de­
feitos sine ira ac studio. Deu ao gi­
gante proporções humanas, mas não 
lhe recusou grandeza, oferecendo-lhe 
o tributo que merecia. 

No seu prefácio ao fascinante en­
saio que Mário Barata escreveu sobre 
"A Presença de Chateaubriand na Vi­
da Brasileira". premiado no concurso 
que ele próprio, Rizzini, promovera 
para homenagear o Mestre, há obser­
vações severas, acompanhadas de 
exemplos, sobre a conduta às vezes es­
tranha do grande brasileiro, definido 
como homem tão exuberantemente 
contraditório e surpreendente que não 
se amoldava às medidas comuns de 
aferição de valores morais Possuía 
grandes predicados e também seu 
avesso ~ o que é próprio de todos 
aqueles que são tocados pela graça do 
gênio. 

t 

Na cátedra da Faculdade de Filo­
sofia, onde o tive por colega durante 
muitos anos; na :presidência do Sin­
dicato de Empresas Jornalísticas do 
Rio, onde com ele colaboramos e on­
de o substituímos por algum tempo; 
na Secretaria de Bducação da Capital 
paultsta ao tempo de Prestes Maia; 
em todOs esses postos Rizzíni impri­
miu a marca do trabalhador incansá­
vel e do administJ~ador eficaz, que ti­
nha o gOsto de inovar e de planificar 
as tarefas. mas que jamais perdia o 
rumo em seu esforço tenaz por atin­
gir as metas. 

Culto, eficiente e macio, assim o de· 
tiniram. Sua aus·:eridade se adoçava 
com o tom paternal ou fraternal que 
adotava, conformf~ o caso, nas reJa .. 
cões com os sutx,rdinados e com os 
Companheiros, Nào era fácil, porém, 
demovê-lo de seus pontos de vista, 
pois, sendo um hcmem de ação, o era 
do tipo reflexivo, capaz do entusias­
mo pelas missões, mas racional em 
cada um de seus gestos e de seus pas­
sos. 

Tenho a impre·ssão de que ai.nda 
não se fez justiça a Rizzini, dando­
lhe o lugar que merece na galeria dos 
nossos grandes jornalistas do último 
quarto de sêculo. outro_s serviços 
muito menos que os dele a causa de 
imprensa conquistaram notoriedade 
maior que a sua. Sua obra de histo­
riador, básica para os estudiosos de 
comunicação, é dt~nsa e original, em­
bora traindo o repórter que ele fol e 
nunca deixou de ser. Seu perfil de 
jornalista completo, esse ainda não 
foi tracado por alguém que se deti­
vesse n'o exame de seus escritos mo­
delares, suas notas e artigos, sempre 
escorreito.s, elegantes quer no fundo, 
quer na forma. 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Ex.a 
me permite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIM - Com 
muito prazer, 

O Sr. Vasconcelos Torres - Pelo 
que sei,· pelo que ouvi em Petrópolis, 
Rizzini iniciou sua carreira nesse 
grande municipic fluminense. Prova 
é que as afeições por ele deixadas se 
transubstanciam numa homenagem 
dos Poderes representativos da bela 
cidade serrana. iUi, multo moço, ini­
ciou sua carreira e iria despontar co­
mo uma figura de escol no jornalismo 
brasileiro e, por que não dizer, no sul­
americano e internacional. Rlzzini 
não era dessas figuras que, às vezes 
brilhantes, permanecem no anonima­
to da sua banca de jornalista. Ele 
possuía o que V. I;x.8 acaba de salJen­
tar com o brilhantismo que lhe é pe­
culiar, e àquela época não se usava 
bem essa linguagem, mas a distância 
pode bem refletir a definição felfz de 
v. Ex. a: a capacidade de comunica­
ção. Esta, a razão por que interrom..­
po este discurso de saudade. Entendo 
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que o jornalista é o irmão-gêmeo do 
político. O plenário do jornalista é a 
opinião pública. O nosso é o recinto 
desta Casa, com igual repercussão 
nessa mesma opinião pública. Rizzint 
foi esse tipo comunicativo. Eis por 
que tenho a impressão de que quan­
do Petrópolis souber, e vai saber, que 
aparteei o discurso de V. Ex.a, hipo­
tecando minha solidariedade às bri­
lhantes palavras do meu prezado co­
lega, o fiz representando o meu Esta­
do e interpretando particularmente o 
<;entimento petropolitano, no instan­
te em que é pranteada a memória de 
uma das figuras mais expressivas do 
jornalismo da nossa Pátlia. 

O SR. DANTON JOBIM- Obriga­
do, Senador Vasconcelos Torres. 

Que importa, porém, que não fi­
quem para a posteridade aqueles es­
critos elegantes, escorreitos, oportu­
nos que ele lançava a mancheias, 
através de diversos jornais da cadeia 
Chateaubriand? Jornalista de raça 
que foi Rizzini, ele compreendeu, sem 
dúvida, que, para escapar ao esqueci­
mento, para deixar algo que perma­
necesse de pé na estante da posteri­
dade, necessitava dar asas ao seu 
pendor para a pesquisa histórica. O 
que não conseguiu foi desligar-se da 
Imprensa, do jornalismo que foi a sua 
paixão. 

A atividade política não foi a úni­
ca, mas ofereceu a tônica de sua vida 
pública. E ele tinha mesmo certo ape­
go romântico à profissão, e foi esse 
apego romântico que o levou à utópi­
ca tentativa de criar uma atmosfera 
semelhante à dos tempos heróicos do 
jornalismo brasileiro, com a criação 
da Ordem dos Velhos Jornalistas de 
São Paulo, a exemplo da Ordem dos 
Velhos Jornalistas do Rio de Janeiro, 
que lhe ofereceu o modelo. 

Lembro-me muito bem que, assim 
que teve esta idéia, uma das primei­
ras pessoas, segundo me disse, a quem 
consultou pelo telefone foi o orador 
que ora está na tribuna. Encorajei-o 
a que o fizesse, porque sei bem, velho 
jornalista que sou, como é agradável 
reunirem-se todos os nossos compa­
nheiros, daqueles anos passados, idos 
e vividos, mas em que deixamos, real­
mente, um pouco do nosso suor e do 
nosso. sacrifício, no exercício da pro­
fissão mais fascinante que conhece­
mos. 

O que nos parece devamos recordar 
nesta hora, acima de tudo, é o Carlos 
Rizzini homem de jornal que se des­
pede da vida com um grito de angú.s­
tia em favor da liberdade de impren­
sa, fora da qual não há salvação, 
mesmo para as democracias irrealiza­
das ou democracias de intenções, co­
mo talvez pudéssemos definir benig­
namente o regime a que estamos su­
jeitos. 

Inútil esperar que um só jornalista, 
digno desse nome, se resigne a adotar 
ou a aceitar a censura prévia ou regi­
me de exceção para a livre circulação 
das idéias e das informações. 

O exemplo desse velho batalhador 
que a morte acaba de roubar às nos­
sas fileiras aí está: servirá para edifi­
car a.s novas gerações de jornalistas e 
conduzi-las à luta pelos princípios das 
liberdades essenciais aos que partici­
pam .de uma sociedade livre e aberta, 
numa democracia sem adjetivos, na 
qual o poder emana realmente do 
povo e por ele seja exercida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. (1\luito bem! Muito bem! Pal­
mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. 
SENADORES: 

Milton Trindade - José Sar­
ney - Dinarte Mariz - Duarte 
Filho - Wilson Campos - Arnon 
de Mello - Augusto Franco -
Ruy Santos - Amaral Peixoto -
Mattos Leão - Daniel Krieger. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Está finda a hora do Ex­
pediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) -

Item 1: 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 11, 
de 1972 !n.0 676-B/72, na Casa de 
origem), de iniciativa do Sr. Pre­
sidente da República, que Cria 
pensão especial por morte de ser­
vidor vítima de agressão em fun­
ção policial ou de segurança, ten-
do · 

PARECERES FAVORAVEIS, sob 
n.0

' 195 e 196 de 1972, das Co­
missões 

- de Serviço Público Civil; e 
- de Finanças. 

Em discussão o projeto. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da palavra encerrarei 
a discussão. (Pausa.) ' 

Está encerrada. 

Em votação. 

Os Srs. senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

\ 

O projeto irá à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 11, de 1972 

(N.0 676-B/72, na Casa de origem) 

!DE INICIATIVA DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPúBLICA> 

Cria pensão especial por morte 
de servidor vítima de agressão 
em função policial ou de segu~ 
rança. 

O Congresso Nacional, decreta: 

Art. 1.0 A família do servidor civil 
da União, que falecer em conseqüên­
cia de agressão sofrida no desempe­
nho de função policial ou de seguran­
ça, é assegurada pensão, na base do 
vencimento ou da remuneração. 

Parágrafo único. Para o cálculo da 
pensão consideram-se integrantes do 
vencimento as seguintes gratificações, 
desde que na ocasião do óbito este­
jam sendo legalmente pagas ao de 
cujus; 

I - gratificação adicional por tem-
po de serviço; 

II - gratificação de função; 

III- gratificação de representação; 

IV - gratificação de função poli-
cial; 

V - gratificação de exercício (De­
creto-lei n.0 1.024, de 21 de outubro 
de 1969); 

VI - grati!icação de temjlO Inte­
gral. 

Art. 2.0 A pensão concedida na 
forma deste artigo será sempre rea­
justada na proporção dos aumentos 
dos níveis de vencimentos, observan­
do-se as reestruturações havidas no 
respectivo cargo. 

Art. 3.0 Do valor da pensão dedu­
zir-se-á o correspondente ao de qual­
quer outra, paga pela Instituição de 
Previdência a que o de cujus era fi­
liado ou deixada pelo mesmo servidor 
e paga pelos cofres públicos. 

Art. 4.0 Têm direito à pensão cria­
da por esta lei as famílias dos servi­
dores desaparecidos desde 1.0 de ja­
neiro de 1968. 

Art. 5.0 As despesas decorrentes da 
aplicação desta lei correrão à conta 
de Encargos Gerais da União, recur­
sos sob a supervisáo do Ministério da 
Fazenda. 

Art. 6.0 Esta lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -



A~rosto de 1972 DJARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta~feira 3 1967 

Item 2: 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

14, de 1972, de autoria do Sr. Se­
nador José Lindoso, que altera a 
Lei n.0 5.762, de 14 de dezembro 
de 1971, que transforma o Banco 
Nacional da Habitação IBNH) 
em empresa pública, tendo 

PARECERES, sob n.0 • 162 e 163, 
de 1972, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade e jurldici­
dade, e no mérito, pf'la apro­
vação; 

- de Legislação Social, favorá·· 
vel. 

Discussão do projeto em segundo 
turno. 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui~ 
ser fazer uso da palavra, encerrarei 
a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão, sem emen­
das, o projeto é dado con1o definiti­
vamente aprovado. nos termo.s do art. 
316 do Regimento Interno. 

O projeto irá à Comissão de Reda 
ção. 

1!: o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 14, de 1972 

Altera a Lei n.o 5. 762, de 14 de 
dezembro de 1971, que transforma 
o Banco Nacional da Habitação 
(BNH> em empresa. pública. 

O Congresso N' acionai decreta: 

Art. 1.0 O parágrafo 2.0 do art. 1.0 

da Lei n.0 5. 762, de 14 de dezembro 
de 1971, que transforma o Banco Na­
cional da Habitação <BNH> em em­
presa pública, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"I 2.o As alterações do estatuto 
referido no parágrafo anterior 
independerão de lei e serão bai­
xadas pelo Presidente da Repúbli­
ca por decreto que será arquivado 
no competente Regi.stro do Co­
mércio." 

Art. 2.0 Ficam revogados os pará­
grafos 1.0 e 2.0 do art. 2.o da Lei n.O 
5. 762, de 14 de dezembro de 1971. 

Art. 3.o Esta lei entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 4. 0 Revogam -se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Leandro Ma­
ciel. 

O SR. LEANDRO MACIEL - (Pro­
nuncia o seguinte discurso.) Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, compareci . às 
solenidades comemorativas do cm­
qUenteii~rtQ da epoDélA do f? C'~ J o.uhu, 
na ''Casa de Civismo'', como chamou 
o Marechal Cordeiro de Farias ao his­
tórico Forte de Copacabana. 

Foi um momento de grande emo­
ção, quqndo, com a ca~e~a qeV@.dâ., 
chegou Eduardo Gomes, lembrando o 
jovem de 24 ano.J:., unicu sobrevivente 
dos 18 do Forte. 

O movimento estava articulado, 
muitos setores militares comprome­
tidos, mas na madrugada de 5 de Ju­
lho, à hora certa, o Forte de Copaca­
bana disparou o primeiro tiro, senha 
da Revolta, como fora combinado. No­
vos disparos se seguiram sem respos­
ta. Sentiu, de logo, a guarnição co­
mandada pelo correto Coronel Mário 
Hermes ltl•t' o .. vtovtmenfo estava frã­
cassado. Toda via a guarnição de Ma­
to Grosso e a mocidade de Realengo 
não falharam. Vale este registro pela 
beleza de uma atitude que interrom­
pera a carreira militar de tantos mo­
ços cheios de entusiasmo pela caser­
na, voltando, felizmente, mais tarde, 
anistiados pela Revolução de 30, para 
brilharem nos quadros das Forças Ar­
mada.s. 

Entre esses jovens estava o nosso 
eminent:.> Col~:~J. .. : d.Ulu rorres. 10bre 
representante do Estado do Rio. Mere­
ce maior destaque o último gesto des­
tes moços ardorosos que deram exem­
plo magnífico para as gerações que 
chegam, Aberto o inquérito presidido 
pel('t Ge~lPr 1 oresidei'lte do IPA, or­
ganizou ele três listas para serem as­
sinadas pelos alunos rebelados. Numa 
delas estava escrit-o no cabeçalho: 
"De~la)·om•Js quP a~rlmos consciente­
mente". Na outra: :'Declaramos que 
agimos sobre a ptessão dos nossos su­
periores". E na terceira: "Declaramos 
que agimos incnnscientemente' 

A primeira lista, declarando que 
agiram conscientemente, foi asc;inada 
por mais de 600 dos 660 alunos. Não 
renunciaram o seu ideal, embora ven­
cidos e presos. Quanta dignidade! Que 
bele?.a de ~esto dP uma ~.Jêiade de ra­
pazes de 17, 18 e 19 anos, que sabiam 
ser expulsos da Escola com essa ati­
tude, indo iniciar, com dificuldade a 
vida, contrariando a sua vocação! 
Exaltando neste momento uma moci­
dade que soube começar a vida, leva­
mos ao nosso colega, Senador Paulo 
Tôrres, que tem justo orgulho de ser 
um destes Cadetes, a homenagem do 
nosso respeito, da nossa admiração. 

Resistia o Forte de Copacabana, 
cercado por todos os lados por tropas 
maciças que exigiam, sem condições, 
a sua rendição, tendo sido convidado 
a parlamentar o seu Comandante. 

Mário Hermes reuniu os seus co­
mandados e deles recebeu autoriza-

ção para ir, com tempo determinado 
para voltar, sob pena de ser conside­
rado preso e, aí, a :?;uamição tomaria 
a atitude ditada no momento. 

Preso Mário Hermes, nova reunião 
no Forte, era a hora suprema da de­
cisão. Os que quesessem sair, não sai­
riam humilhados, pois estavam sem 
possibilidades de continuar, sozinhos, 
reagindo. A causa estava perdida. To­
dos saíram, tod: ~ não, quase todos. 
Dezessete ficaram e~ mais um paisano 
que se incorporara a.o Grupo. Assim os 
Dezoito iriam escrever o episódio his­
tórico mais palpitante de protesto. 
com bravura e o próprio sacrifício das 
suas vidas, nas areias planas de Co­
pacabana. 

Repartiram em dezenove pedaços a 
Bandeira Nacional. colocando-se no 
peito, deixando um para o seu leal 
Comandante e saíram, de armas em 
punho, com a mu::üção que podiam 
carregar, para o encontro fatal, peito 
a peit-o. com as forças do massacrf', 
acionadas por um Governo forte. 

Morreu a maior parte, poucos esca · 
param feridos. gravemente feridos, e 
conduzidos a hospitais onde alguns se 
recuperaram. Entre· estes últimos es­
tava Siqueira Campos, um símbolo de 
bravura e dignidade que, mais tarde. 
no exílio, atendendo ao chamament•• 
dos companheiros c:ue aqui novamen­
te se arregimentavam, falecia no de 
sastre de um pequeno e inseguro 
avião que fora o ú.nico meio de trans­
porte qnr encrn · ·~. F' r.;...: ",.0 • r r 
mes, orgl'lho de tod.os nós, vivo mercê 
d·e Deus, vivendo a1~ora como "no co­
me('o" ~a sua vida. É um modelo pelas 
suas virh1des de cidadão e de solda­
do para di7,er alt-o, com justo júbik 
"hoje 11odemos baixar a vista ao ca­
minho percorrido e afirmar que ner• 
a esperanca nem c sacrifício se per 
nerflm" e, mais adiante, "a Revoluçã·' 
de 31 de Marco renova as idéias da 
Revolução de 1922.'' 

Eduardo Gomes não era da guar­
nição d:J F~rte (•f' 1-: olH>:inna e si! .. 
aviador do Exército. Lã estava para 
se somar aos bravos que se levanta­
vam corajosamente porque não que~ 
ria deixar de participar da Revolta 
que vivia dentro do seu coração, de 
um apaixonado pela sua Pátria, que 
vivia entregue a uma oligarquia ino­
perante e mergulhada no subdesen­
volvimento que a todos humilhava. 

Depois da Missa, celebrada na Ca­
pelinha do Forte, todos se dirigiram 
para a Praça "Eugünio Franco", onde 
estão o busto de Siqueira Campos e o 
Monumento dos Revoltosos, onde fo­
ram depositadas palmas de flores, sob 
o toque de silêncio executado por uma 
banda militar. Foi lido o Boletim do 
Comando do I Exército. Em seguida 
lida, por um Oficial do Forte, "A exal­
tação aos 18 do Fo:~te", de autoria do 
Marechal Cordeiro de Farias, grande 
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brasileiro, autêntico Revolucionário, 
com marcados serviços prestados ao 
Regime. A mensagem do Marechal 
Cordeiro vai incorporada R<l meu dis­
curso. Após, usar da palavra o Ora­
dor Oficial, Ministro Prado Kelly, que 
pronunciou primoroso discurso, com a 
sua autoridade de homem público im­
pecável, de análise profunda do Mo­
vimento e de sua repercussão até os 
dias atuais. Não podia deixar de tra­
zer para os Anais do Senado esta pá­
gina serena e profunda, que será, 
amanhã, um ponto de referência para 
tantos queiram pesquisar a história 
do primeiro 5 de Julho. 

Terminado o discurso, estava che­
gado o ponto alto da solenidade com 
a chamada, pelo nome, dos Dezoito do 
Forte, um a um. Momento de emoção, 
no silêncio profundo da assistência. 
São chamados dezessete que não res­
pondem e, por último, é chamado 
Eduardo Gomes que a multidão res­
ponde, em peso: Presente! 

Eduardo Gomes na sua postura mi­
litar, homem duro, que sempre soube 
dominar as emoções ficou visivelmen­
te emocionado, dando mais beleza à 
moldura do quadro que assistíamos 
comovidos, com a alma voltada para 
os que tombaram, dando-nos com o 
seu sacrifício o legado de uma Pá­
tria livre e soberana, dentro do re­
gime democrático. 

Que o dia 5 de Julho seja inscrito 
no nosso calendário cívico para ser 
comemorado todos os anos, relem­
t-rando o mais belo episódio de nossa 
vida republicana. (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. LEANDRO MACIEL, NO SEU 
DISCURSO: 

EXALTAÇÃO 

Um oficial leu a "Exaltação aos 18 
do Forte", de autoria do marechal 
Cordeiro de Farias. 

"O sacrifício de 1922 não foi em vão. 
Ao movimento de 22, seguiu-se a ar­
rancada de 24, cuja luta, em várias e 
diferentes partes do País, só se finda 
em 1927. Transforma-se, após primei­
ro tempo, três anos mais tarde, na vi­
tória de 30. E 34 anos depois, em nos­
sa terra, praticamente unida por to­
das as suas camadas sociais, desta­
cando-se no episódio o papel da mu­
lher brasileira, e com o apoio maciço 
das Forças Armadas, consolida-se o 
sonho de seus precursores. Dentre eles 
está Eduardo Gomes, tão ligado a esta 
Casa de Civismo, o único sobreviven­
te dos "18 do Forte", que por ocasião 
da solenidade do juramento a bandei­
ra, realizada em 5 de julho de 1964, 
em mensagem enviada a esta Praça 
de Guerra, declara, em certo trecho, 
com o peso de sua vida, toda ela de 
dedicação e sacrifício totais ao Bra­
sil: 

"Hoje podemos lançar a vista ao 
caminho percorrido e afirmar que 
nem a esperança, nem o sacrifício se 
perderam. A revolução de 31 de mar­
ço renova os ideais da revolta de 1922. 
A guarnição do Forte de Copacabana 
levantou""se em 31 de março de 1964, 
com o mesmo ímpeto, a mesma deter­
minação, o mesmo denodo de 5 de ju­
lho de 1922. E a vitória que lhe sorriu 
agora vem carregada de tragédia da 
primeira derrota." 

No meio daquela vanguarda, jovens 
qua.se meninos, os bravos cadetes do 
Realengo, os componentes da longín­
qua guarnição de Mato Grosso e os 
homens deste legendário Forte de Co­
pacabana, o derradeiro baluarte da 
resistência. 

Cumprindo ordens de seu chefe, a 
maimia de seus elementos já havia se 
dispersado. Alguns, que aqui resta­
vam, aguardavam as últimas instru~ 
ções de seu exemplar comandante 
que, solicitado, fora parlamentar com 
elementos do governo federal. Repen­
tinamente são, os que guardavam o 
Forte, surpreendidos com sua prisão. 
E então, eles que eram pouco mais de 
uma dezena de jovens soldados, aos 
quais no caminho se junta um civil, 
pedaço de nos.sa bandeira ao peito, 
saem para uma luta, cujo desfecho 
único aqueles heróis bem conheciam. 
Abatidos sobre a areia da praia ou 
feridos nas calçadas de pedras bico­
lares, acenderam o rastilho de fogo e 
sangue que culminou com a Revolu­
ção de 31 de março de 1964. Era. em 
outra época e em circunstâncias di­
versas, a repetição do gesto de Anto­
nio João, em Mato GrO&SO, há mais 
de cem anos. 

A Nação se agiganta e se alguma 
vez suas forças fraquejarem o exem­
plo de 22 será o caminho certo para 
o engrandecimento do Brasil"· 

OS DEZOITOS DO FORTE 

Depois da missa, desfile e revista às 
tropas no Forte de Copacabana, houve 
ato cívico para assinalar mais um ani­
versário do movimento militar dos 
"Dezoito do Forte". O único disc~1rso 
foi pronunciado pelo Ministro Prado 
Kelly. Ei-lo na íntegra: 

Senhores: 

Há cinqüenta anos este Forte se co­
briu de glória, não da glória que co­
roa os vencedores e sim daquela que 
sublima os vencidos. 

No curso de meio século político, 
pesquisadores, ensaístas têm-se ocupa­
do em restituir ao feito heróico as 
proporções originárias de sua gran­
deza e traçar as suas perspectivas 
no tempo, a perdurável influência 
exercitada como lição e estímulo na 
suces.são de acontecimentos decisivos 
para a evolução nacional. 

Quer em declarações logo veicula­
das, quer em relatos fidedignos es­
tampados na imprensa ou produzidos 
da tribuna parlamentar, quer em de­
poimentos colhidos nos inquéritos e 
nos sumários, quer na divulgação pos­
terior- e até recente- de peças dr­
cumentais imprescindíveis à caracte­
rização das responsabilidades de go­
verno, revelaram-se a toda a luz as 
causas determinantes da Revolta de 
5 de Julho, mais protesto que insur­
reição, mais conquista das consciên­
cias que tentativa frustra de conquis­
tar o poder. 

Os antecedentes demonstram que, 
limitada no começo ao Forte e à Es­
cola Militar, a ação dos combatentes · 
não possuía para sustentá-la, os su­
portes de uma conspiração devida­
mente articulada, a montagem da 
máquina a que já aludiam os ativis­
tas totalitários - servida de técnicos 
para a porem em movimento, tumdas 
por técnicos para que pudesse parar. 
A justiça da causa havia, é certo, 
aliciado adeptos convictos em dife­
rentes escalões, inclusive os de co­
mando; não faltavam nas reuniões 
de classe vozes arrebatadas ou aplau­
sos entusiásticos; no dia-a-dia dos en­
contros selavam-se compromisos tá­
citos. Mas nem se estabeleceram liga­
ções essenciais nem a decisão tinha 
madurado em termo.!:. de êxito.· So­
mente as injunções da realidade, a 
insatisfação geral, a persuasão dos 
espíritos, o sentimento do dever pre­
dispunham à deflagração da luta, ao 
que viria a ser, como de fato foi, uma 
fenda vertical em terreno abalado -­
não por onde exsurgiria o líder caris~ 
mático na imagem de Ortega y Gas­
set, e sim por onde irromperiam, em 
ascensão irreprimível, verdades sedi­
mentadas no subconsciente coletivo. 

A decadência da República opera­
va-se da mesma forma por que se 
operara a decadência do Império: em 
razão da falta de ba.se popular ao re­
gime representativo, Em 1922 podia-se 
comemorar, com o centenário da In­
dependência, o centenário da mentira 
eleitoral. Eleições reais continuavam a 
ser "pura utopia", como na alusão de 
Joaquim Nabuco aD passado, exata 
ainda naquele ano, com igual opor­
tunidade para a explicação do crí­
tico "Não era uma questão mecânica, 
uma questão de forma, uma ques­
tão de lei; era matéria de consciênch 
de probidade; uma reforma de cos­
tumes, tão difícil de 1mpor como a 
prática de um dos Mandamentos a 
uma sociedade que tivesse perdido a 
noção dele". Por artes da ficção lon­
gamente tolerada, o parlamentarismo 
da monarquia construiu o seu ;<mo­
delo", como hoje se diria, afeiçoado 
às circunstâncias para improvisação 
de uma elite oriunda da aristocracia 
rural e das profissões liberais: o 
Imperador designava o Chefe do Ga­
binete, o Gabinete fazia a eleição, a 

) 
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eleicão fazia a maioria, a maioria 
susténtava. o G-abinete. A.da})tan.do 
aquele sorites à ausência de partidos 
nacionais e à "política dos Gover­
nadores" o presidencialismo republi~ 
cano elaborou "modelo" análogo: o 
Presidente aliava-Se aos Governado­
res oo Governadores elegiam as ban­
cadas do Congresso, as bancadas 
apoi'avam o Presidente e, de acordo 
com ele, designavam. em convenção 
e reconheciam nas Câmaras o seu 
sucessor. Manteve-se o artifício em 
virtude de uma "representação sele­
tiva'' não do povo, mas das prepon­
derâncias locais que, num e noutro 
sistema, com a Federação ou sem ela 
recrutavam, na maioría das vezes ci­
dadãos aptos ao desempenho da fun­
ção legiferante e da função ad­
ministrativa. Mas excepcionalmente 
quando em um ou outro Estado se 
rompia o equilibrio do sistema. nos 
pJeitos regionais, ou quando rivaliza­
vam os governadores em disputa da 
chefia da ~ação, o poder central tL 
nha a seu a1cance, para fãcil manejo, 
dois instrumentos coativos: a inter­
venção federal, velada ou ostensiva, 
e o estado de sítio preventivo ou re­
pressor contra a temerária obstinação 
dos oposicionistas. 

Ora, em 1922 o dissídio entre Esta­
dos~membros na .sucessão presiden­
cial gerou a.mbas as crises: a contes­
tação do pleito, nas linhas do libelo 
civilista de 1910, autópsia da frau­
de; e a repercussão do seu des­
f-echo nos Estados onde o situacm­
nismo, vitorioso nas competições 
locaJs, se tinha levantado c-ontra 
o candidato da política dominan­
te da União. Começa ai a humi­
lhação de Pernambuco. Uma con­
jura palaciana comanda, do Rio, a 
instauração da desordem, com o fito 
de impedir o reconhecimento, pela As~ 
sembléia, do Senador José Henrique 
carneiro da Cunha, eleito para Gover­
nador. E, como a ForGa Pública per~ 
maneGa obedíente aos órgãos orovín­
cíais, mobUiza-se a guarnição federal, 
já acrescida de unidades oriundas de 
outras guarni~ões, a pretexto de ga­
rantir bens e serviços da União e com 
o objetivo indiSfarçávei de intervir 
nos acontecimentos como guarda pre­
toriana da minoria facciosa. 

Desde os fins do Império, o Exércl· 
to se recusava, em assuntos internos, 
a missões contrastantes com a de ga~ 
rantir us poderes constituídos. a .lei e a 
ordem. Nada tinha de comum com os 
"exércitos cesaristas" no sentido, que 
modernamente se lhes atribui, de se 
apossarem do poder civil pelas armas, 
embora do Rubicon, só o tivese trans­
posto com as legiões depoís que o Se~ 
nado violara as leis de Roma. Ao con­
trário. As nossas Forças Armadas ti­
nham aprendido outros preceitos, 
como possivelmente os que, não faz 
muito, Louis Smíth foi buscar à "Re· 
pública" de Platão: absorverem o 
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"sentimento das leis" e formarem opi­
nião aiustada a elas, o que constitui 
a força e a coragem do cidadão. 

Não podiam ser insensíveis ao que 
sucedia em Pernambuco. 

A utilização da tropa no desenvolvi­
mento de um plano sectário que ia da 
intimidação à violência friamente de­
liberada a1armava todas as classes em 
Recife, na antevisâo de maiores 
males. Suas patrulhas neutralizavam 
as diligências das autoridades legíti­
mas e, pela simples pre~enva, in.centi­
vavatn grupos turbulentos, seguros da 
impunidade, a repet~das, e :.:rrogantes 
agressões, em que sao ferte1s as con­
tendas de campanário, A prepotência 
culminou na ocupação da cidade, no 
ataque ao destacamento de Santo 
Amaro no atentado supostamente di­
rígido Contra o governador em exercí­
cio e do qual foi vítima o dentista To­
más Coelho Filho, alvejado mortal­
mente por fuzis "Mauser", armas ~o 
Exército, quando voltava de automo­
vel às cercanias da capital. 

No esnaço de uma semana desenca­
deia-se uma crise cujos efeitos vão es­
tender-se, pela reiteração periódica 
dos motivos, a mais de quarenta anos. 

Em 29 de junho, atendendo a apelo 
da oficialidade sediada no Recife, o 
Clube Militar, associação civil, concita 
o Coronel Jaime Pessoa a meditar 
''nos termcs dos arts. a.o e 14 da 
ConBti.tuiqã.<J". para isentar o própn:o 
nome e o da classe a que pertencia da 
"maldicão dos patrícios". Nada mais 
que palavras "fraternas'' i como cons­
tou do desnachol, antes dissuasão em 
face de um erro do que incitamento à 
resistência, a não ser a honrosa resis­
tência à ilegalidade. 

o telegrama do Marechal Hermes 
da Fonseca respaldava-se em princí­
pios tão salutares que o seu destina­
tário não se atreveu a contestã..los e 
se limitou, com a maior deferência. a 
negar fatos, alià.s notórios, 9-ue só 
a extrema parcialidade tentana obs­
curecer. Nenhuma indisciplina se 
vislumbrava na repetição de concei­
tos pertinentes à corporação, aos 
seus deveres, às suas prerrogativas. 
A pena de repreensão infligida em L0 

de julho ao mais eateg-orizado dos mi­
litares sem funções na ativa e antigo 
chefe 'do Estado, visou menos punir­
lhe a iniciativa do que silenciar as 
vozes que, como ecos da Constituição, 
exprobra-vam as arbitrariedades do 
Governo. 

A 2 de julho o Marechal enumera 
as razões pelas quais não aceita a 
penalidade injusta, já que a sua con­
duta se cingira a evitar "atos de hos­
tilidade" contra o povo de Pernambu­
co "no soberano direito de escolher 
o novo presidente". Na mesma noite 
é preso e recolhido ao 11! Regimento 
onde permanece até âs 12 horas do 
dia seguintl> - o dia em que seria fe-
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chado, como foi, o Clube Militar. A 
4, no l'alac• Rut,l, ao fim da tarde, 
declara ao 1.0~Tenente Eduardo Go­
mes emissário do capitão Euclides 
HerÍnes que não consentiria se revQl­
tassem 'por sua ~~ausa os camaradas 
do Forw, A uma da madrugada traa­
vam os canhões de Copacabana. 

Só a impaciên~ia, o ímpeto, a bra­
vura da mocidade podiam torná~Ia, 
sem temor das conseqüências, o bas­
tião simbólico élos brios militares. 
Respondiam por eles, não temeraria­
mente mas com inabalável confiança 
na jus'tíça da causa llbertária; de a] .. 
gum modo encarnavam naquele mo~ 
mento a alma das multidões desper­
tadas à conclamação de jornalistas e 
de tribunos. Era de crer, como antes 
se planejara, na ação fulminante de 
três unidades na Vila sobre as de­
mais; na adesão de dois regimentos 
- um de artilharia, outro de cavala­
ria· na solidariedade da Fortaleza de 
sahta Cruz. Porém na Vila a realida­
de desmentiu as previsões, apesar do 
vigoroso ataque do Tenente Buiz, à 
frente da 7 .a Companhia, e do ânimo 
inquebrantável dos of!ciais incumbi­
dos de dirigir ou de aJudar corpos de 
tropas no levante; a vãrios deles o 
futuro reservava as mais altas 1un­
cões o mais elevado prestígio - Jua­
fez Távora Osvaldo Q:lrdeiro de Fa­
rtas Costa' e Sih'a, Roberto Carneiro 
de Mendonça, Odilio Denys, Edmun~ 
do de Macedo Soares. Entretanto so 
uma coluna conseguiu movimentar-se 
- a das alunos da. Escola Militar, sob 
o comando do Coronel Xavier de Bri­
to. Não lhes sorriu a fortuna, como 
não sorriria, uma. semana mais tar­
de, à Divisão Provisória Libertadora 
que, chefiada pelo General Clodoal~ 
do da Fonseca. marchou de Campo 
Grande às divisa,s de São Paulo, na 
suposiç.ão de reforçar os rebeldes já 
dominados no Rio . 

Ao longo do dia 5, o governo pre­
parou o cerco do F~rt~. l-la manhã 
<le 6, sem energia eletnca, sem pres­
são hidráulica p.;t.ra manobrar bate­
rias sem luz e ventilação nos paióis, 
sem' meios de reagir em terra ao Ill 
Regimento de Infantaria e no mar ao 
fogo do couraqaclo "São Pa~lon pró­
ximo a Contunduba, nem assm1, com­
pletamente isolado, o Forte cedeu às 
intimações para render-se. Fran­
queiam-se os portões a retirada de 
oficiais e soldad:Js, mais de trezen­
tos. Vinte e oito preferem lutar a en­
tregar-se. E improvisam um rito, q~e 
a religião desconhece, um ato ffiiStl­
co de consagraçáo de suas vidas à 
pátria, como se comungassem com e~a 
ao recolher cada qual, para aquece­
lo ao peito, um pE!daço da bandeira -
penhor da sua devoção, relíquia do 
seu sacrifício. 

Foi então que começou, no princí­
pio da tarde, o c.esfile dos revoltosos 
pela Avenida Atlântica, em direção 
às forças conCEJntradas na Praça. 
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Serzedelo Corrêa. Aqui e ali, em ruas 
perpendiculares, se divisavam pelo­
tões de combate; para enfrentá-los 
ou contê-los, apartaram-se alguns 
soldados do grupo e da sorte deles 
não houve mais noticia. A um trecho 
do caminho o fotógrafo de um se­
manário colheu o famoso instantâneo 
hoje gravado em bronze à entrada do 
Forte. Ao ver da imprensa, eram de­
zoito os que empreendiam a marcha 
empunhando fuzis - e esse número 
os celebrizou. No final do percurso, 
em parte fronteira à Rua Barroso, 
travou-se tiroteio, mais forte do lado 
dos atacantes, menos intenso do la­
do dos rebeldes que, entrincheirados 
na praia, economizavam munição. 
Por quase duas horas cruzaram-se 
disparos, até ficarem prostrados na 
areia, mortos ou feridos, os dez he­
róis cujos nomes aqui serão solene­
mente evocados- quatro oficiais, um 
sargento, quatro praças e o irmão 
paisano cuja presença no instante 
derradeiro simbolizou a adesão civil. 

A cena épica abalou a opinião pú­
blica, sacudiu e comoveu o País. Os 
personagens dela entraram a um só 
tempo na história e na lenda. Prosa­
dores e poetas, para celebrã-los, to­
maram por paradigma figuras herói­
cas e míticas: "semideuses surgidos 
da terra armados como guerreiros do 
Deucalião", na alegoria de Coelho 
Netto; "novos Leônidas sublimes, 
menos de vinte em frente a uma fa­
lange inteira", na exaltacão de Win-
ckelmann Kopke. · 

Do desespero de poucos nascia a 
esperança de um povo. 

1922 assinala o inicio de uma fase 
distinta na evolução brasileira, com 
a união da mocidade militar e civil 
em torno de propósitos comuns de 
reabilitação política, de moralidade 
administrativa, de reordenação eco­
nômica, de análise objetiva dos pro­
blemas nacionais. Naquele remoto 
ano já influía nas escolas e nas ca­
sernas o pensamento de alguns so­
ciólogos (como, entre nós, Alberto 
Torres e Oliveira Viana), quer na in­
terpretação realista da formação cul­
tural, quer na identificação das ba­
ses em que se devia promover a re­
organização do Estado. A "Reação 
Republicana", no roteiro do Norte, 
teve por tônica o sentimento nacio­
nalista e por meta o incremento da 
economia, assim a industrial como a 
agrícola. O candidato referia-se ao 
aço, ao ferro, ao carvão, ao petróleo 
como os principais protagonistas da 
década e punha toda a ênfase em re­
clamar, através do ensino prático e 
especializado, a contribuição da ci­
ência ao serviço da paz. Soa v a para 
a Nação a hora da reforma, como 
soara para as democracias européias 
oriundas da guerra de 1914. Duas de­
las - a alemã e a austríaca - ino­
varam em Direito Público acrescen­
tando em suas Constituições os "di-

reitos econômicos" ao clássico elenco 
dos "direitos do homem". Estavam 
traçados os rumos à justiça social. E 
no Brasil o ideário político lograria 
disciplina e continuidade com o apa­
recimento de dois partidos de orien­
tação doutrinária - o Democrático 
em São Paulo e o Libertador no Rio 
Grande do Sul. 

É com a mesma geração - tanto 
no Exército quanto na Marinha -
cada vez mais rica de valores huma­
nos e mais impositiva no seu protes­
to, que se desdobrará o processo evo­
lutivo principiado em 1922. Iguais ou 
análogas razões prevalecem em 24, 
em 30, em 45, em 64. 

Nos dois 5 de Julho e até às vés­
peras da Revolução de Outubro foi 
decisiva a atuação de Siqueira Cam­
pos. Todos os movimentos contaram 
com a presença, a autoridade e a ins­
piração de Eduardo Gomes. 

Ambos cultuaram com o próprio 
exemplo a memória dos seus mortos, 
em reverência dos quais só nos res­
ta dizer, como de outros disse Cle­
menceau: 

- Honra àqueles que não baixam 
os olhos diante do Destino! 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador João Cleofas. 

O SR. JOAO CLEOFAS (Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) Sr. Presidente, honrado com 
a designação de V. Exa. para inte­
grar o grupo brasileiro que deveria. 
conjuntamente com a delegação da 
Câmara, compor a representação do 
Parlamento Latino-americano junto 
ao I Seminário Continental sobre Re­
forma Agrária, realizado na Colômbia, 
e, em seguida, distinguido pelo Presi­
dente da nossa delegação, o eminente 
Senador Wilson Gonçalves, para rela­
tar a posição brasileira naquele certa­
me, desejo enviar à Mesa, para a de­
vida publicação, o pronunciamento 
que ali tive oportunidade de proferir. 
Desejo salientar que o relatório com­
pleto dos trabalhos ali realizados de­
verá ser feito pelo nosso eminente 
companheiro Senador Wilson Gonçal­
ves. 

Cabe-me apenas, Sr. Presidente, 
acentuar que a posição da nossa de­
legação mereceu o mais honroso des­
taque, não só por parte do Presidente 
do seminário Latino-americano, o no­
bre Senador Gilberto Avila Batia, 
como pela imprensa escrita e falada 
do nosso país-irmão. 

Cabe, a respeito, Sr. Presidente, sa­
lientar que um jornal da mais alta 
tradição e de maior divulgação na 
Colômbia - O Século - fez referên­
cia especial ao nosso trabalho naquela 
reunião. Por isso, Sr. Presidente, como 
a referência envolve sobretudo uma 
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justa apreciação não só sobre a po­
sição da delegação brasileira. como 
sobretudo aprecia com absoluta justi­
ça e precisão o trabalho e o destacado 
esforco do Governo do nosso País em 
favor~ da integração nacional, da colo­
nização e dos problemas referentes à 
revisão da nossa estrutura agrária, de­
sejo também enviar à Mesa aquele 
artigo que deve figurar nos nossos 
Anais como um insuspeito reconheci­
mento da capacidade com que o atual 
Governo com a nossa integral solida­
riedade e a todo o povo e acompanha­
mos e apoiamos as providências em 
execução a respeito do problema agrá­
rio no nosso País. 

Eram essas, Sr. Presidente, as bre­
ves palavras que me cabia proferir, 
ao enviar à Mesa, solicitando a devi­
da publicação, o pronunciamento nos­
so acompanhado do referido artigo. 
(Mui to bem! ) 

DISCURSO PRONUNCIADO POR SUA 
EXCEL!tNCIA O SENADOR JOAO 
CLEOFAS NA I CONFER!tNCIA 
CONTINENTAL SOBRE REFORMA 
AGRARIA E COLONIZAÇÃO. BO­
GOTÁ, 20 DE JUNHO DE 1972. 

Creio ser um dever da representa­
ção do Brasil. nesta reunião, oferecer 
uma contribuição despretensiosa, po­
rém inteiramente oportuna e válida, 
a respeito do problema agrário no 
nosso Pais, como questão do mais in­
contrastãvel interesse do povo brasi­
leiro. 

Pela vastidão continental do Bra­
sil, pelas condições ecológicas privile­
giadas à localização regional de cultu­
ras básicas, como a do café, sobretudo 
no Estado de São Paulo e a seguir no 
Estado do Paraná, como os cereais, 
milho. trigo, feijão e arroz na região 
Sul; como a pecuária naquela mesma 
.região e, posteriormente, no Brasil 
Central - Estados de Goiás, Mato 
Grosso - como o algodão e sobretudo 
a cana-de-açúcar. na região Nordes­
te; como, ainda, a produção extrativa 
da borracha na região amazônica, foi 
consolidada uma verdadeira consciên­
cia e também uma tradição agrícola 
nacional, na qual repousava a riqueza 
do país, especialmente porque várias 
daquelas atividades agropecuárias as­
sumiram o mais destacado relevo 
mundial. 

A primeira guerra mundial desper­
tou, senão grandemente estimulou, o 
primeiro surto de industrialização do 
País, o qual teve um vigoroso e extra­
ordinário impulso na oportunidade da 
segunda conflagração. A par de in­
dústrias de consumo, foram na se­
gunda oportunidade criadas indústrias 
básicas, como a siderurgia, a indús­
tria de álcalis e a de cimento, entre 
outras, assim como lançada a Petro­
brás . 
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O Sul do Brasil, notadamente São 
Paulo, como região de maior riqueza 
rural e de agricultura mais próspera, 
oferecendo, portanto, maior mercado 
consumidor. constituiu~se natural­
mente no mais sólido e destacado cen­
tro industrial, a partir da década de 
1940. 

Assim, até então, ou seja, até depois 
de concluída a segunda guerra, so­
mente através de tímidas e isoladas 
iniciativas era considerado o proble­
ma da nossa estrutura agrária. das 
condições de vida do homem do cam­
po, da têcnica de exploração do solo 
do sistema de posse ou de propriedade 
da terra. 

A eleicão de Getúlio Vargas para 
um segundo mandato presidencial, ele 
que fora um renovador social, criando 
uma revolucionária legislação de am­
paro e assistência ao operário indus­
trial, na sua anterior gestão, veio per­
mitir que, no período de 1951 a 1954, 
fossem executadas iniciativas funda­
mentais para sistematizar a implan­
tação de uma política rural e estru­
turar as bases de Reforma Agrária 
no País, sob o comando direto do Mi­
nistério da Agricultura, que tive a 
honra de ocupar, naquele mesmo pe­
ríodo. Assim, pelo decreto n.0 29.803, 
de junho de 1951, foi criada. sob a di­
reção do Ministério, a Comissão Na­
cional de Política Agrária, com o obje­
tivo específico de acompanhar, estu­
dar e propor soluções para o problema 
das relações entre o homem e a terra 
do nosso País. 

Os estudos e projetos da comissão 
visavam, principalmente, aos seguin­
tes objetivos: 

ll maior desenvolvimento, produ­
tividade e estabilidade da po­
pulação agrícola; 

2) amparo ao trabalhador rural, 
melhoria das suas condições de 
vida; 

3) organização das classes agrá­
rias; 

4) extensão progressiva ao meio 
rural do regime de previdência 
e assistência; 

5) assistência ao pequeno pro­
prietário e revisão das regras 
de direito que regulavam rela­
ções entre proprietários, par­
ceiros e foreiros: 

6) estudos e projetos relacionados 
com a reforma da legislação 
agrária e o acesso à terra pró­
pria. 

Iniciando suas atividades, aquela 
Comissão realizou dois trabalhos bá­
sicos: um levantamento das terras 
devolutas de cada Estado da União 
e um inquérito municipal sobre as 
condições da vida rural brasileira. 
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Preocupou-se, assim, aquela entidade 
em obter o mais completo retrato 
do Brasil Rural, possibilitando um 
maior conhecimento do campo brasi­
leiro no que se relacionava com o ní­
vel de vida. migrações internas. pe­
quena, média e grande propriedade, 
crédito agrícola, técnica de produção, 
modalidades de arrendamento e par­
ceria. 

O inquérito, publicado em vanos 
fascículos, chegou à confecção de um 
desenho nítido e impressionante. Era 
o desenho da paisagem rural do País. 

Simultaneamente ao andamento 
dos inquéritos, foi elaborada a base 
doutrinária da atividade da Comissão 
Nacional de Política Agrária - tra­
balho que se denominou Diretrizes 
para uma Reforma Agrária no Brasil 
- e na qual ficou acentuado que o 
objetivo fundamental da reforma 
agrária seria ensejar aos trabalha­
dores da terra o acesso à propriedade, 
visando à disseminação de estabele­
cimentos médios, como base da for­
mação de uma classe média rural, 
de modo a evitar a proletarização das 
massas rurais e anular os efeitos an­
tieconômicos e anti-sociais da explo­
ração da terra. 

Naquele documento básico, deixou­
se caracterizadas quais as terras pre­
ferencialmente Q.esapropriadas: 

1.0 ) as adquiridas visivelmente 
para fins especulativos e que 
permaneçam inexploradas; 

2.0
) as que não se acham cultiva­

das, apesar da existência de 
condições favoráveis para sua 
exploração permanente; 

3. 0
) as manHestamente mal culti­

vadas; 

4.0
) as que tenham sido entregues 

em arrendamento por mais de 
10 anos. 

De modo geral, aqueles critérios es­
tabeleciam o princípio de que "garan­
tindo o direito de propriedade, cabe 
ao estado regulamentar, organizar e 
fomentar a produção da terra, sendo­
lhe facultado impor-Jhe as modalida­
des da sua exploração econômica di~ 
tada pelo interesse público". 

Ainda sob o comando do Ministé­
rio, a Comissão Nacional de Política 
Agrária elaborou o projeto de criação 
do Instituto Nacional de Imigração e 
Colonização, transformado na lei n.0 

2 .163, de 5 de janeiro de 1954; o pro­
jeto da Carteira de Colonização e res­
pectivo fundo de colonização no Ban­
co do Brasil, transformado na lei n.0 

2.337, de maio de 1954; a Companhia 
Nacional de Seguro Agricola - trans­
formado na lei n.0 2 .168, de janeiro 
de 1954, além da criação do Serviço 
Social Rural, lei n.0 2. 613. 

Além disto, foram. criados, por de­
creto do Poder Exeeutivo, 14 núcleos 
de colonização e o Fundo de Meca­
nização da Lavoura Brasileira. 

Entre os trabalhos que realizou a 
Comissão Nacional de Política Agrá­
ria, devem ser referidos três estudos 
básicos, transformados em antepro­
jetos de lei, como sejam; o que regu­
lamentava o arrendamento rural, o 
do aproveitamento das áreas irrigá­
veis no Nordeste brasileiro e, por 
fim, o anteprojeto de lei do Acesso â 
Terra Própria. 

A partir de 1955 até !960, o Brasil 
passou a ter, sem dúvida, administra­
ção operosa, mas ·:oda considerando 
a industrializacão como exclusivo 
fundamento ou· sinônimo do nos­
so desenvolvimentc, abandonando-se 
praticamente a nossa agricultura e 
deixando sobretudo a gricultura de 
alimentação expost.a aos tabelamen­
tos oficiais e à pressão demagógica 
das massas citadinas consumidoras. 

De 1961 a 1963, a reforma da es­
trutura agrária brasileira foi inva­
riavelmente encarada como tema de­
magógico e emocional, tratado no as­
falto das cidades e até nos palanques 
das pracas públicas e utilizada sob 
forma i:risidiosa como o mais acessí­
vel, o mais fácil e, principalmente, o 
mais sensível instrumento de agita­
ção social. 

E' verdade que, pela lei delegada 
em 11 de setembro de 1962, foi criada 
a SUPRA - Super:.ntendência de Re­
forma Agrária e extintos o Instituto 
Nacional de Colonização e Imigração, 
a Carteira de Colonização junto ao 
Banco do Brasil, e o Serviço SOcial 
Rural, sob o fundamento de unifica­
ção de órgãos governamentais e de 
criacão de uma entidade diretora 
únic'a, para superintender a nossa or­
ganização agrária. 

Mas, na verdade, a SUPRA incum­
bia-se, sobretudo, de solapar o que 
poderia ainda haver de estável na 
nossa organização rural, criando, as­
sim, para o lavraó.or um quadro me­
lancólico de desagregação, de sobres­
salto e de desordem. Foi a época das 
Ligas Camponesas, de repercussão até 
internacional. 

X X X 

Esse, na verdade, o quadro com que 
se defrontou o governo constituído 
após a Revolução Brasileira, vitoriosa 
a 31 de março de 1964. 

Considerou o Gcverno Revolucioná­
rio que o probleme. da Reforma Agrá­
ria impunha, acima de tudo, decisão 
firme, esforço construtivo, capacida­
de executiva lúcida, enérgica e obsti­
nada, a fim de c::msiderar de forma 
permanente e preponderante a serie­
dade e a dimensào do problema, vi­
sando tudo isso a atenuar o evidente 
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desnível entre a estrutura industrial 
e o arcabouço agrícola do País. 

E' oportuno, de passagem, salientar 
que, a despeito da tradição agrícola 
do Pais e do seu notável surto de 
industrialização, tão somente uma re­
duztda percentagem de brasileiros 
tem uma idéia nítida de dependência 
em que vive, ainda hoje, o Brasil da­
queles que lhe lavram o solo ou as­
sistem seus rebanhos. Realmente, não 
obstante as lúcidas medidas gover­
namentais de incentivo à exportação 
de produtos manufaturados, o nosso 
contingente de exportação de produ­
tos agrícolas e básicos ainda se situa 
em tomo de 70% do total exportado. 

Consciente, pois, da sua importân­
cia, o Governo Revolucionário, sob a 
presidência Castello Branco, na mes­
ma o}X>rtt,midade em que promovia 
no Poder Legislativo a aprovação da 
Emenda Constitucional n.O 10, facul­
tando a indenização da propriedade 
territorial em títulos da Divida Pú­
blica, enviava ao Congresso a Men­
sagem que foi transformada na Lei 
n.o 4.504, de novembro de 1964 e por 
ele próprio denominada Estatuto da 
Terra. 

A simples leitura daquele documen­
nos transmite a preocupação, o vigor 
e a energia do então Chefe da Nação. 
em considerar como um verdadeiro 
desafio a abordagem, o encaminha­
mento e a solução do problema agrá­
rio. 

O Estatuto da Terra regula direi­
tos e obrigações para a execução da 
Reforma Agrária e promoção da po­
lítica agrícola, criando-se, então, 
através daquele diploma legal, as suas 
autarquias IBRA e INDA ou sejam 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrá­
ria e Instituto Nacional de Desenvol­
vimento Agrário. Esta última deveria 
incumbir-se da política de desenvol­
vimento rural em todo o País, en­
quanto que à primeira entidade in­
cumbia executar a Reforma Agrària 
propriamente dita e definida - ex­
pressões textuais da mensagem presi­
dencial - como: ... "o conjunto de 
medidas que visem a promover a me­
lhor distribuição de terra, mediante 
modificações no regime de sua posse 
e uso, a fim de atender à justiça so­
cial, ao aumento da produtividade e 
ao bem-estar do trabalhador rural''. 

Ao IBRA incumbiu-se proceder o 
zoneamento e o cadastro: 

a) O zoneamento prévio, dividin­
do a nossa extensão territorial em 
regiões homogéneas do ponto de vis­
ta ecológico e sócio-econômico e da 
caracterização e peculiaridade da res­
pectiva estrutura agrãria, visando a 
identificar: 1) regiões críticas que es­
tavam exigindo reforma, com pro­
gressiva eliminação dos latifúndios e 
minifúndios; 2) regiões em estágio 
mais avançado de desenvolvimento 

econômico e social, em que não ocor­
ressem tensões; 3) regiões já econo­
micamente ocupadas, nas quais. PFe­
dominasse a economia de subsisten­
cia; 4) regiões ainda em fase de 
ocupação econômica. carentes de pro­
gramas de povoamento, desbravamen­
to e colonização em áreas pioneiras. 

b) O cadastramento territoriaL pa­
ra efeito da tributação e de conheci­
mento do regime de posse e uso da 
terra e sua respectiva estrutura. 

X X X 

Processados o zoneamento e o ca­
dastro, foram elaborados e, em segui­
da, aprovados os Planos Nacionais e 
Regionais de Reforma Agrária, am­
bos incidentes sobre as áreas consi­
deradas prioritárias ou de tensão SO·· 
cial. 

Os Planos Regionais, elaborados pe­
las Delegacias Regionais, referiam-se 
igualmente às áreas prioritárias, 
abrangendo o cadastro técnico, a ava­
liação dos recursos naturais, criação 
de centros comunitários, de campos 
de demonstração, criação e reorgani·­
zação de novas unidades agrícolas 
para parceleiros que iriam se consti­
tuir em novos empresários rurais e 
também a promoção rural. 

Foram, através de decretos decla­
ratórios, fixadas cinco áreas priori­
tárias no País: no Nordeste, Pernam­
buco e Paraíba; em Brasília; no Es­
tado do Rio; no Rio Grande do Sul; 
e no Ceará. Em cada um dos decre­
tos declaratórios foi indicado o nú­
mero considerado necessário de GI­
RAS !Cooperativas Integrais de Re­
forma Agrária) a serem criadas como 
suporte da implantação e desenvol­
vimento de cada projeto. Tratava-se 
de sociedades civis, constituídas por 
parceleiros selecionados e com a in­
tegralização do seu capital financia­
do pelo IBRA, destinadas a servir 
como suporte financeiro dos mesmos. 

Desse modo, vale repetir. enquanto 
o INDA executava uma política de 
desenvolvimento rural em todo o País, 
o IBRA concentrava sua ação direta 
e enérgica nas zonas classificadas 
prioritárias, visando a melhor distri­
buição da terra, o melhor regime de 
sua posse e uso. 

A lei n.0 4. 504 utilizava o Imoosto 
Territorial com incidências progressi­
va e regressiva em relação às dimen­
sões e à natureza da exploração agri­
cola das propriedades; previa a ex­
ploração compensada por títulos da 
dívida agrária e assistia ao lavrador 
através da Cooperativa Integral 
(ClRAl. 

Finalmente, o Estatuto da Terra 
criou o Fundo Nacional da Reforma 
Agrária, tendo como contribuição bá­
sica a destinação específica de 3% da 
Receita Tributãria da União, sendo 

prescrita em 1967, pela promulgação 
da nova Constituição. 

Apesar do notável e extraordinário 
esforço realizado pela alta direção e 
pessoal técnico e administrativo, 
através de decretos, regulamentos, 
instrucões, destinados a atender a 
todas 'as difíceis tarefas previstas, a 
sua execucão encontrou justificáveis 
obstáculos ·ao seu processo de implan­
tacão e aceleramento. Dessa sorte, foi 
baixado o decreto n.0 62.250, de 18 de 
setembro de 1968, criando um grupo 
de trabalho interministerial, destina­
do especificamente a acelerar a exe­
cucão do planejamento da Reforma 
AgÍ"ária, resumido nas seguintes ali­
neas: 

a) análise dos obstáculos que vi­
nham dificultando a execução da Re­
forma Agrária; 

b) exame e revisão da legislação 
vigente; 

c) reexame das áreas prioritárias; 

d) medidas específicas de amparo 
ao trabalhador rural; 

e) aspectos relacionados com a tri­
butação; 

f) revisão dos projetos de Reforma 
Agrária em execução; 

Em conseqüência do trabalho rea­
lizado pelo grupo interministerial, fo­
ram baixados o ato institucional n.0 

9 visando a facilitar o processo de 
n'esapropriação e o decreto-lei n.~ 582, 
de 15 de maio de 1969 e atraves do 
qual foi criado o GERA :-.Grupo Exe­
cutivo da Reforma Agrana. 

De acordo com os referidos atos, os 
órgãos específicos da Reforma Agrá­
ria passaram a ser o GERA e o ffiRA, 
cu.ia administração seria exercida 
através de um Conselho Diretor. 

Com o advento do Governo atual, 
sob o comando supremo do Presiden­
te Emilio Médici, operou-se uma re­
novacão enérgica e vitalizadora, ver­
dadeiramente revolucionária, de exe­
cução do problema agrário brasileiro. 
Pelo decreto-lei n.0 1.110, de julho 
de 1970 foi criado o INCRA Instituto 
Nacion~l de Colonização e Reforma 
Agrària, resultante da fusão do IBRA, 
do INDA e do GERA e ao qual pas­
saram todos os direitos, atribuições e 
responsabilidades daquelas três enti­
dades, então consideradas extintas. 

No seu regulamento geral, foram 
definidas as atribuições básicas do 
INCRA, resumidas: 

a) promover e executar a Reforma 
Agrária, visando a corrigir a estrut~ra 
agrária do País, adequando-a aos m­
teresses do desenvolvimento econô­
mico e social; 

b) promover, coordenar1 controlar 
e executar a colonização; 
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c) promover o desenvolvimento ru­
ral através da coordenação, controle 
e execução, preferencialmente, das 
atividades de cooperativismo, asso­
ciativismo e eletrificação rural. 

d) preservar por todos os meios a 
propriadeda de extensão compatível 
com o tipo de exploração existente, 
estimulando sua utilização racional, 
para assegurar a função econômica 
e social da terra. 

Na verdade, os princípios funda­
mentais que orientaram a criação do 
IBRA permaneceram válidos, tais 
como: 

a) aqueles relativos ao zoneamento 
rural do País em regiões homogêneas 
da ponto de vista sócio-econômico e 
das características da estrutura agrá­
ria; 

b) a identficação das regiões prio­
ritárias já definidas no Estatuto da 
Terra: 

c) a atualização do cadastro rural; 

Região 

Amazônia 

Nordeste 

Centro-Sul 

Area% 

59 

15 

26 

o Nordeste brasileiro, sem maior 
vocação agrícola, densamente po­
voado na faixa territorial litorânea, 
onde se concentram 80% da sua po­
pulação, é escassamente ocupado nas 
áreas interioranas submetidas à in­
clemência das secas, e que abrangem 
80% do seu território. Assim, já o 
primeiro plano - diretor da SUDENE 
- Superintendência do Desenvolvi­
mento do Nordeste, entidade básica 
críada para coordenar e supervisio­
nar o desenvolvimento integrado da 
região, estabeleceu como uma das 
suas quatro diretrizes prioritárias "o 
deslocamento da fronteira agrícola do 
Nordeste, com o nm de incorporar à 
economia da região as terras úmidas 
do Maranhão", para onde, de resto, 
já se operava, desde muito, uma mi­
gração espontânea. A reorganização 
da economia da zona árida deveria 
liberar mão-de-obra rural que. logi­
camente, seria encaminhada para as 
novas fronteiras agrícolas, p a r a 
ocupação dos vazios demográficos de 
-que é exemplo mundial característico 
a Amazônia. Acresce ainda que o 
programa de industrialização do Nor­
deste implantado pela Sudene não te­
ria plena capacidade de absorver a 
crescente mão-de-obra disponível. 

d) tabelas de valores da terra nua 
e os índices de tributação para efei­
to da determinação dos coeficientes 
progressivos e regressivos do Imposto 
Territorial. 

Também permaneceram válidos os 
critérios relativos à distribuição de 
terras, ao sistema de desapropriações 
e â ocupação de terras públicas, igual­
mente previstos no Estatuto da Terra 
ou seja diretamente através dos cri­
térios previstos pelo ffiRA. Amplian­
do o trabalho em realização o INCRA 
constitui-se assim no único organismo 
de comando e de centralização de 
toda política de renovação e de refor­
ma da estrutura rural do Brasil. 

O setor de colonização do INCRA 
assumia. então, papel do maior relevo 
e significação. 

É oportuno, por isso, assinalar que 
a imensidão territorial brasileira pode 
ser resumida no seguinte quadro que 
abranje a superfície territorial do 
País: 

População o/c Renda o/c 

8 4 

25 13 

67 83 

A Amazônia constitui, conforme do­
cumenta o quadro acima, o maior es­
paço físico nacional, com um mais 
do que caracterizado subpovoamen­
to. Na estreita faixa da região lito­
rânea nordestina, vale repetir, ma­
nifesta-se uma pressão demográfica, 
caracterizada por uma considerável 
densidade populacional e, sobretudo, 
por elevados índices de nascimento, 
em taxa superior a 3%. Por isso mes­
mo, a própria SUDENE proclamava a 
sua preocupação, declarando que, en­
quanto o sertão desértico do Nordeste 
não estivesse suficientemente prepa­
rado, as migrações para as regiões 
úmidas seriam um lmperativo ina­
diável. Entretanto, o planejamento 
estabelecido caminhava de forma 
lenta, sobretudo porque era indispen­
sável considerar-se o problema den­
tro de um objetivo global. 

A necessidade imperativa de ate­
nuar a pressão populacional em re­
gião de menores recursos econôm\cos 
e de reduzidas possibilidades ecológi­
cas conjuga-se, logicamente, com o 
imperativo da tarefa de ocupação ter­
ritorial do Brasil. 

Foram essas rel1~vantes razões que 
levaram o presidente Médici a criar, 
através do Decreto-lei n.0 1.106, de 
junho de 1970, o ]Programa de Inte­
gração Nacional, com dotação de re­
cursos no valor úe dois bilhões de 
cruzeiros, a serem aplicados nos exer­
cícios de 1971 a 1974 e tendo como 
primeira etapa a c:onstrução das Ro­
dovias Transama2;ônica e Cuiabá­
Santarém, nas quais ficaram,. desde 
logo, reservadas faixas laterais em 
todo o percurso, para colonização e 
reforma agrária. 

Também foi inc:.uído no Programa 
de Integração Nacional, nessa pri­
meira etapa, o plano de irrigação das 
áreas secas do Nordeste. A constru­
ção daquelas rodovias, ~ prim~ira a 
ser interligada às rodovias nacmna~s 
já construídas no Nordeste, consti­
tuirá o fundamento da plena integra­
ção do programa ele colonização. 

Dessa forma, o atual Governo Bra­
sileiro formulou a estratégia do nosso 
desenvolvimento global, expressa no 
primeiro Plano Nacional de Desen­
vQlVimento EcQnôrnico e Social para 
1972-74, aprovado pelo Poder Legisla­
tivo e no qual é componente prepon­
derante o Plano de Integração Na­
cional. Destina-se ele, portanto, a in­
tegrar a estratégia do desenvolvi­
mento do Nordeste brasileiro com a 
estratégia do desenvolvimen~ do 
Amazônia e do Centro-Oeste, crtando 
um sistema de vasos comunicantes, 
com o equacionamento conjunto dos 
problemas dessas regiões e, portanto, 
da maior parte do meio rural brasi­
leiro. 

Trata-.se, portanto, de u_ma auda­
ciosa política de distribuiçao d~. ter­
ras, de colonizaçáo e con~equente 
implantação de técnica ra?wnal . de 
exploração do solo e de energi~ m­
centivo à distribuição populaciOnal 
no interior brasileiro. Tra~a-se, en­
fim e rigorosamen·~e. atraves de pla­
nejamento racionaJ e integrado, de 
uma remodelação revolucionária na 
estrutura agrária c'Lo País. 

O suporte de tod.a essa política as­
senta nos seguintes instrumentos ope~ 
raci"onais: 

Programa de Integração Nacional 
- PIN 

Programa de Redistribuição de ter­
ras e estimulas à agroindústria do 
Norte e do Nordeste - PROTERRA. 

Programa de Desenvolvimento do 
Centro-oeste - PRODQESTE 

Programa Especial para o Vale do 
s. Francisco - PHOV ALE. 

Cabe-nos prestar alguns esclareci­
mentos a respeito de cada um desses 
instrumentos. 
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O Programa de Integração Nacional 
tem inicialmente como objetivos es­
senciais, conforme já referido: 

1) construção da rodovia transa­
mazôntca, grande eixo transversal 10 
sentido Leste-Oeste para interltgação 
eom o Nordeste e posteriormente ar­
ticulação com o sistema rodoviário in­
toeramericano, e da rodovia Cuiabá­
Santarém para conexão com o Cen­
tro-Sul e o Planalto Central do Pai•. 

2) A implantação de Planos de co­
lonização já em prosseguimento na 
região da Transamazônica visando à 
ocupação do vazio demogfáftco com 
contingente popula.ci'onal superior ao 
suporte econômico das terras em que 
se encontram. 

3) Transformação da agricultu1a 
do Nordeste através de um plano re­
gional de irrigação, visando especial­
mente às áreas marginais do rio S. 
Francisco e às terras a j uzan te dos 
grandes reservatórios construídos em 
todo o Nordeste e abrangendo 135.000 
hectares no período 1972-74. 

Essa tarefa que envolve toda a Na­
ção reserva ao Ministério da Agricul­
tura através do INCRA atribuição da 
mat:s alta re.sponsabtlidade de certo 
já definida no seu Regula~ento Ge­
ral. 

O Decreto n.0 67.557 de Novembro 
d~ 1970 criou a primeira ãrea ptlori­
taria da Reforma Agrária da Amazô­
nia, declarando de interesse social um 
polígono de 64.000 quilômetros qua­
drados. 

Em seguida, o decreto 1164, de 1 de 
abril de 1971, determinou ao INCRA 
a investigação e o reconhecimento da 
1egttl'midade das posse.s de terras nas 
faixas de 100 qutlômetros à.s margens 
da Transamazônica, declarando-as 
indispensáveis à segurança nacional. 
de sorte a prevenir-se situações jurí­
dicas futuras e considerá-las desde 
então disponíveis para a colonizacão 
A faixa de 100 km de largura em· c a~ 
d~ lado do eixo das grandes rodo­
VIas, corresponde a uma área de 2 2 
mllhões de quilômetros quadrados. ' 

.~e~do a colonização um processo 
dirigido, procurou-se utilizar suas 
tendências espontâneas e por isso foi 
fixado o polígono acima referido, de 
64.000 km quadrados, na região Al­
tamira-Italtuba, no eixo da Transa­
mazônlca, onde já existia uma agri­
cultura incipiente, sendo ela assim 
definida como o primeiro polo de de­
senvolvimento da colonização. 

O segundo polo foi fixado no trecho 
da Transamazônlca Marabá~Jatobal 
com boa perspectiva de increment~ 
da atividade pecuária e para onde 
afluem os maiores contingentes d~ 
trabalhadores rurais vi'ndos do Nor­
deste. Atualmente, estudos levados a 

efeito dão como resultados prelimina­
res a exi'stência de 5 principais fluxos 
migratórios a serem fixados na re­
gião amazônica. A programação ope­
racional empenha-se na implantação, 
no período 1971-74, de 100.000 famí­
lias, com investimento global acima 
de 1 bilhão e duzentos milhões de 
cruzeiros, ou seja, acima de US$ 200 
milhões. Saliente-se, de passagem, 
que cada lote rural. ocupando 100 
hectares, terá obrigatoriamente 50% 
da sua área preservada como reserva 
florestal. 

Os lotes de colonização serão agru­
pados nas "agrGvilas", que constitui­
rão o centro inicial de integração dn 
comunidade urbana, sendo dotado de 
serviços de ensino, de assistência so­
cial, serviço médico, pequeno posto ::te 
comércio múltiplo, e as habitaçõ&s 
dos agricultores, quando não cons­
truídas no próprio lote. A "agrovi1a" 
compõe-se em média de 50 familtas. 
Um centro de segunda grandeza, de. 
finido como a Agrópolis, reunirá em 
s-eu redor aproximadamente um con­
junto de vinte agrovtlas (1.000 famí­
lias) de agricultores e mais as famí­
lias não ligadas aos setores agrícolas. 
As distâncias das "agrovilas" em re­
lação às ''Agrópolis" devem variar de 
5 a 10 km. A RURóPOLIS constitui­
rá a terceira etapa, como centro de 
integração microrregional da comu­
nidade formada pelas agrovilas e 
Agrópolis, tendo portanto vida urba­
na mais intensa, associada a possí­
veis atividades industriais. As "ruró­
polis" serão distanciadas de perto de 
140 km e comportarão a instalacão 
de centros administrativos, agênCias 
de bancos etc. A Agrópolts compreen­
derá um centro administrativo co­
operativa, órgãos públicos, unidades 
de assistência técnica e assistência 
soci~l educativa e de saúde, além de 
serviços de armazenamento da pro­
dução. 

Todos os trabalhos estão sendo 
prosseguidos sob uma metodologia 
operacional, com base em expertên­
cias acumuladas pelo INCRA, em em­
preendimentos análogos, já existen­
tes, sem perder de vista, invariavel­
mente, sua revisão e aperfeiçoamen­
to. 

Exposto de forma sumária o Pro­
grama de Integração Nacional no que 
d!z respeito diretamente à interliga­
çao Nordeste-Amazônia. antes de 
uma maior referência ao Prodoeste 
e ao Provale cabe aludir ao PrOterra 
~ Dec.-lei n.0 1.179. O Proterra insti­
tui o Programa de redistri'buicão de 
Terras e de estimulo à agroindústria 
do Norte e do Nordeste, constituindo o 
complemento básico do Plano de In­
tegração Nacional. 

Tem por objetos básicos: 

a) emp~stimo fundiário ao pe­
queno agricultor, para aquisição de 

terras, inclusive ampliação da pro­
priedade que já possul; 

Financiamento para 

bl implantação de projetos agrí­
colas; 

c) assistência financeira à orga­
nização e modernização de proprie­
dades rurais. 

d) Subsídio ao uso de insumos mo­
demos (fertilizantes, defensivos má-
quinas agrícolas); ' 

e) garantia de preços mínimos pa· 
ra produtos de exportação. 

O Proterra, além dos recursos con­
templados no orçamento geral da 
Upião para o exercíci'o vigente, dis­
poe de outros recursos previstos no 
artigo 6.0 , resultantes do sistema de 
incentivos fiscais - deducão do Im­
posto de Renda - os quais, postos à. 
ordem do Banco Central do Brasil, 
tiveram sua aplicação movimentada 
através de resolução do Conselho Mo­
netário Nacional. 

Os recursos acima são adicionais 
aos financiamentos agrícolas com re­
cursos própri'os dos agentes financei­
ros na área do Norte e Nordeste. es­
timados em 780 milhões de cruzeiros, 
em 1972. Vale referir que recente­
mente o Chefe da Nacão Brasileira 
baixou o decreto 70. 67( de 6 do mês 
corrente, discriminando e fixando a 
origem dos recursos do PROTERRA 
para o exercício de 1972, no montan­
te de oitocentos e quarenta milhões 
de cruzeiros. 

Também o mesmo decreto criou o 
Fundo de Redistribuição de Terras, de 
natureza contábil, destinado a aten­
der tanto à.s ftnaltdades de aquisição 
de terras como aos empréstimos fun­
diários, mediante condições já esta­
belecidas na mesma data pelo Con­
selho Monetário Nacional. 

Esses empréstimos serão feitos a 
juros baixos e, em alguns casos até 
sem juros, constituíndo medida' sin­
gular, realmente sem paralelo. pelo 
seu alcance e simplificação, para a 
atividade rural do Brasil. 

De resto, a esse respeito. cumpre 
referir a existência, desde 1966, de lei 
ampla, reguladora da apllação do cré­
dito rural no País. 

O sistema de crédito à agropecuá­
ria, comandado pelo Banco do Brasil 
em todo o País, e pelos Banco do Nor­
deste e Banco da Amazônia, como os 
dois outros agentes financeiros cons­
t!tut um dos fundamentos de expan­
sao da nossa produção agricola em 
todo o País. 

PRODOESTE - O G<Jverno do Pre­
sidente Medici, ainda dentro do ele­
vado propósito de plena execução da 

' 
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Política de Integração Nacional, bai­
xou o Decreto 1.192, de novembro de 
1971, criando o PRODOESTE, como 
Programa de D~envolvimeno do 
Centro-Oeste, destinado a incremen­
tar o desenvolvimento econômico do 
Sul dos Estados de Mato Grosso, 
Goiás e do Distrito Federal. O PRO­
DOESTE tem por objetivo desenvolver 
e modernizar a agricultura e a pecuá­
ria na região Centro-Oeste do Brasil, 
criando áreas prioritárias, para pla­
nos de colonização nas regiões bene­
ficiadas por um completo sistema 
rodoviário e articulado com estradas 
vicinais a cargo dos Estados, mas sob 
orientação federal do Ministério de 
Transportes. 

Finalmente, o PRODOESTE instala­
rá uma rede de silos, armazéns, usinas 
de beneficiamento de produtos agrí­
colas e frigoríficos, sem esquecer a 
realização de obras de saneamento ge­
ral e de recuperação de terras. 

O PRODOESTE, conforme já foi re­
ferido, atende e completa, na região 
por ele abrangida, o mesmo objetivo 
do PROTERRA e do Plano de Integra­
ção Nacional, promovendo a fixação 
do homem à terra e a criação de po­
los de desenvolvimento no inteiror do 
País, estimulando e reorientando o 
fluxo migratório em direção a áreas 
em que se promove um modelo de de­
senvolvimento agrícola. Trata-se, afi­
nal, verdadeiramente e em toda sua 
extensão, da implantação da coloni­
zação e de uma reforma na estrutura 
agrária da região central brasileira. 

PROVALE - No Plano de Integra­
ção Nacional foi incluído, na sua pri­
meL.a etapa, o Plano de Irrigação do 
Nordeste. A sua mais ampla execução 
está sendo levada a efeito pela Supe­
rintendência do Vale do São Fran­
cisco (SUVALE), nas margens do 
mesmo rio, onde já estão em franca 
execução dois amplos projetos irriga­
tórios denominados Bebedouro e Fa­
vela - cujos estudos foram iniciados 
segundo acordo realizado com a FAO 
e através do qual os seus técnicos 
delimitaram uma área potencialmente 
irrigável de mais de 500.000 hectares 
de solos magníficos. 

Mas o Rio São Francisco, justamen­
te considerado rio da unidade nacio­
nal, com o seu curso superior a 3. 200 
quilômetros, atravessando regiões ca­
rentes de precipitações pluviométri­
cas, tem na verdade as suas margens 
ainda constituindo vazios econômicos 
no interior do BrasiL 

Resolveu o Governo, ainda rigoro­
samente dentro do objetivo de inte­
gração nacional, decretar um progra­
ma especial para o referido Vale, 
compreendendo além do plano de ir­
rigação, prioritariamente: 

a} serviços de dragagem, caliza­
mento e proteção das margens; 

b) proteção das nascentes, através 
da implantação de projetos de reflo­
restamento; 

c) programas de colonização, 'irri­
gação e desenvolvimento agrícola, 
abrangendo não somente o projeto 
Bebedouro como também as regiões 
marginais denominados Rio Corrente, 
Rio Grande, Irecê, Porecatu, Jaíba, 
Montes Claros, Penedo-Propria. Vale 
notar que em Porecatu e Jaíba estão 
sendo implantados núcleos de coloni­
zação já em pleno desenvolvimento. 

O PROVALE contara, além dM do­
tações orçamentárias, com reservas 
no montante de 840 milhões de cru­
zeiros distribuídos de 1972/74. 

Esses informes revelam o que o Go­
verno brasileiro está realizando nas 
zonas interioranas do País. Todas as 
realizações dentro de um planeja­
mento sério e audacioso de distribui­
ção de vastos recursos, que irão as­
segurar um modelo próprio de desen­
volvimento das vastas áreas ainda 
carentes de ocupação econômica em 
virtude das condições difíceis de ex­
ploração agropecuária, ditadas até 
agora pelo isolamento e pelo obstá­
culo das distâncias. Estou convencido 
que o exemplo brasileiro, que o mo­
delo brasileiro, executado com obs­
tinação e com energia, podendo ainda 
sem dúvida receber revisões e aper­
feiçoamento na sua execução, está 
merecendo o apoio e o aplauso das 
entidades especializadas, das autori­
dades e dos técnicos internacionais 
que se preocupam com o problema da 
modificação da estrutura agrária 
mundiaL 

E sobretudo porque eles sabem que 
as reformas agrárias não têm vin­
gado em parte alguma, através do 
arbítrio e dos processos violentos, mas 
através de medidas de revisão e de 
aperfeiçoamento das técnicas de pro­
dução e de trabalho, por métodos as­
sistenciais e através da garantia de 
estabilidade da existência da vida hu­
mana no campo. afínal, da segurança 
da estabilidade econômica e social do 
lavrador, seja ele proprietário, arren­
datário, colono ou simples assala­
riado. 

verifica-se, dessa forma, que o Bra­
sil está, sem dúvida alguma, realizan­
do um extraordinário programa de 
desenvolvimento regional. A soma dos 
créditos orçamentários e adicionais do 
Tesouro Nacional com os recursos 
movimentados pelas entidades finan­
ceiras diretamente articuladas aos 
programas .sem incluir, vale notar, os 
recursos supridos através do crédito 
externo, representa investimentos 
nunca inferiores a quatro bilhões de 
dólares, em aplicação devidamente 
planejada nos anos de 1971 a 1974 em 
favor da terra brasileira, do homem 
rural do nosso País. 

Simultaneamente, realizam-se pro­
gramas setoriais de expansão da 
siderurgia, de desenvolvimento da 
petroquímica, de extraordinário au­
mento de potencial energético, de 
considerâvel incremento do Comér­
cio Exterior, de Construção Naval, de 
Habitação, para citar os principais. 
Essas realizacõe.s fundamentais colo­
caram o Br8..sH entre os países de 
maior nível global de expansão do 
Produto Interno Bruto cuja taxa de 
crescimento da e·conomia situou-f:e 
em 11,6% em 1971. 

Mas todo esse programa de cria­
ção de riquezas é orientado simulta­
neamente no sentido de melhor dis­
tribui-los. dentro portanto do mais 
alto sentido social. 

O resultado do esforço produtivo 
brasileiro, medido pelo ritmo de cres­
ci'mento do PIB, de 11,6, desdobrou­
se setorialmente em 12,2 de aumento 
na agricultura, 11.2 na indústria, 8,4 
nos transportes e 13% no comércio. 

Mas esse desenvolvimento, atingi­
do principalmente a produção agri­
cola, orientou-se dentro de um con­
teúdo social, ou seja, no objetivo de 
criar riquezas para melhor distribuí­
las, para asseguraz· uma melhor polí­
tica distributiva, :;ara promover em 
suma uma política. de justiça sochl. 
Somos por isso - porque o agricultor 
confia na ação do Governo, porque 
sabe que a ação governamental visa 
a estimular o seu trabalho - além do 
primeiro produtor mundial de café, o 
primeiro produtor mundial de açúcar, 
o primeiro produtor mundial de cítri­
cos, de mamona e de fe~jão, o 4.0 

produtor de algodào e de soja e pos­
suímos o terceiro rebanho mundial de 
gado bovino. 

Os planos governamentais de inte­
gração nacional e ele ocupação da ter. 
ra brasileira irão consolidar cada vez 
mais a posição que conquistamo-;. 
Porque sabemos porque o governo es­
tá consciente que o aumento do PIB 
só significará desenvolvimento quan:­
do não opera concentração de rique­
za em poucos mas se destina a me:.. 
Ihorar a vi'da de muitos atenuando 
desigualdades econômicas e injusti­
ças sociais. 

Ontem, aqui ouv:imos o discurso de 
abertura deste Seminário, proferido 
pelo eminente Ministro da Agricultú­
ra Doutor Hernán Jaramillo Ocam­
po, no qual sua Excelência deu ênfa­
se especial à defe.c:.a de uma política 
social agrícola e manifestou mesmo 
sua inquietação pelas reforma.s das 
estruturas social e agrícola, como ins­
trumentos indispensáveis para acele­
rar o desenvolviment{) mundial, se 
não forem levados a efeito tendo co~ 
mo fundamento primordial a corre­
ção de injustiça e desigualdades. 

É sobremodo grato para a Delega­
ção brasileira salientar que são prin-
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cípios inteiramente idênticos os que 
orientam o Governo brasileiro. 

Assim, relembramos aqui, por 
exemplo, a decisão do Chefe da Na­
ção Brasileira ao apresentar o PRO­
TERRA quando Sua Excelência ex­
pressa o seu compromisso de amparo 
ao setor rural, declarando textual­
mente, 

"precisamente por ser aquele em 
que mais àspera é a vida das po­
pulações do Norte e Nordeste, 
cumpre que outras medidas se 
articulem para desenvolver a 
3:groinctústria nessas regiões, a 
fim de que, pelo incremento da 
ri'queza comum, se eleve o bem­
estar econômico e sociaJ de quan­
tos aí mourejam na atividade 
agrícola." 

E por fim, no mesmo pronuncia­
mento ao povo brasileiro, dizia o Pre­
sidente Médici: 

"0 PROTERRA, portanto, é "o 
fruto da decisão inabalável que 
anima os Governo.s da Revolução, 
de introduzir na sociedade brasi­
leira M mudancas estruturai's exi­
gidas pelo imPerativo de conju­
gar o crescimento da economia 
com o estabelecimento de ordem 
social mais próspera, mais huma­
na e rna.is justa." 

Ainda, rigorosamente dentro desse 
deliberado propósito de abertura so­
cial para assegurar a participação de 
todas as categorias sociais no resul­
tado do desenvolvimento, o Governo 
brasileiro instituiu o PIS, o PASEP e 
o Pro-Rural, os quais são organismos 
que funcionam como instrumentos fi­
nanceiros da Política de Integração 
social, esta por sua vez, identificada 
e articulada à Política de Integração 
Nacional. 

O PIS foi constituído através da Let 
Complementar n.0 7, de setembro de 
1970, como programa social destinado 
a promover a int~gração do empre­
gado na vida da empresa. O progra­
ma será executado através da criacão 
de um Fundo de Participação, colls­
tituído por duas parcelas, a primeira 
resultante de uma pequena porcenta­
gem deduzida do Imposto de Renda, 
devido pela empresa e recolhido ao 
FundQ na mesma oportunidade do 
pagamento do Imposto; a segunda 
parcela r~ulta de recursos da empre­
sa, calculandos com base numa pe­
quena percentagem deduzida do seu 
faturamento. O Fundo já está sendo 
recolhido à Caixa Econômica Federal, 
que emitirá em nome de cada em­
pregado uma cad"erneta de participa­
ção que será inalienável e impenho­
rável pois se destina a formação do 
seu patrimônio. 

Creio ser essa uma forma original, 
porque pouco conhecida, mas lógica 

e humana, de participação do traba­
lhador no resultado da empresa. 

O PASEP é o programa de Parti­
cipação do servidor público insptrado 
em método análogo. 

O Pro-Rural-Lei Complementar n.0 

11, de maio de 1971, constitui o pro­
grama de assistência ao trabalhador 
Rural, o qual será executado atraves 
do Fundo de Assistência do Traba­
lhador Rural - FUNRURAL - Com 
um plano de assistência e de presta­
ção dos seguintes benefícios: 

aposentadoria por velhice 
aposentadoria por invalidez 
pensão 
auxílio-funeral 
serviço de saúde 
serviço social 

O FUNRURAL complementa, por­
tanto. da forma mais válida, o am­
plo planejamento em franca execução 
de melhoria das técnicas de produ­
ção. dos planos de colonização. de as­
sistência econômica através do cré­
dito, ao homem rural do nosso país, 
levados a efeito pelo governo brasi­
leiro. 

Senhor Presidente: a Delegação 
brasileira aqui comparece para irma­
nar-se na sm~ solidariedade e no seu 
sentimento de invariável afeição com 
as nobres nacões presentes a este 
importante Seminário, com elas iden­
tificada no propõsito comum de que 
as reformas agrárias, sobretudo no 
Continente Sulamericano. devem ser 
consideradas como condições funda­
mentais ao desenvolvimento econõ­
mico. 

Com os esclarecimentos acima de­
vemos concluir, mas pedimos permis-­
são para acentuar que há desfi~ura­
ções que nece&Sttam ser devidamente 
elucidados. Assim, vez por outra nos 
deparamos com afirmativas apres­
sadas, senão mesmo tendenciosas de 
que o nosso desenvolvimento está 
sendo processado a custa do sacrifí­
cio da maioria do povo - Os fatos 
acima desmentem essas versões -
Há também uma outra interpretação 
desfigurada a respeito da nossa es­
trutura agrária de que apenas uma 
pequena porcentagem de brasileiros 
possui cerca de dois terços das terras 
do País, enquanto predomina o mi· 
nifúndio numeroso, ocupando redu­
zida percentagem do nosso solo. 

Em ambos os exemplos a generali­
zação desfigurada não pode seria­
mente impressionar. No primeiro caso 
já esclarecemos devidamente o que 
se está executando de sêrio, de acer­
tado e de gigantesco em desa~ordo 
com as interpretações apressadas, A 
segunda generalização, que à primeira 
vista poderia impressionar, não leva 
em conta que a metade do nosso solo 
ê composto de grandes extensões des-

povoadas como a Amazônia ou o Bra­
sil Central, onde o latifúndio é uma 
conseqüência do despovoamento, mas 
a cujo problema o Governo brasilei­
ro está presente e vigilante. 

Tenho a honra de declarar em Pome 
da Delegação brasileira que acJlhe­
remos como colaboracão da mais vá­
lida, o exame bem "assim a crítica 
construtiva aos programas que o 
nosro Governo vem executando vi­
sando à terra e ao homem do nosso 
País. 

VERDADERA REFORMA AGRARIA 

De la interesante y oportuna confe­
rencia dictada en la SAC por el exmi­
nistro de Agricultura dei Brasil y ac­
tual delegado de su pais a la Confe­
rencia Continental sobre Reforma 
Agraria sefi.or João Cleofás, se des­
prende cómo una política colonizado­
ra acertada produce de inmediato fru­
tos extraordinarios. Política coloniza­
dora que, además, incluye auxílios su­
ficientes para iniciar labores, carre­
teras y vias secundarias de penetra­
ción y las facilidades adecuadas a la 
educación de la niiíez y ai eficiente 
rnercadeo de los productos. 

Como lo explicó el exministro, 3e 
trata en realidad de una gran cam­
pana integracionista, cuyos efectos 
comienzan a traducirse en realidades 
palpables. Asi, el Brasil aumentó sus 
exportaciones en menos de una dé­
cada en mas de mil millons de dóla­
res y ai mismo tiempo incorporaba a 
la agricultura y a la ganaderia zonas 
extensísimas, pues a cada lado de las 
nuevas a utopistas el gobierno brasilero 
ha reservado una franja de díez ki­
lómetros de profundidad para cederla 
sin casto a los futuros cultivadores. 

Por otra parte, refirió el exministro 
como la concepclón misma de la re­
forma agraria tiende a lograr una dis­
tribución razonable y equilibrada de 
la población, hasta ahora concentra­
da de la población, hasta ahora con­
oentrada sobre Jas oostas y alrededor 
de los grandes núcleos urbanos. AI 
distribuiria, en forma planificada, en 
los territorios que van haciendo acce­
sihle,ç: las nueva.s troncaJes, no sólo se 
evita la congestión de las ciudades si­
no qne se fomenta la proctucción agra­
ria. Con la carretera a Brasilia y con 
la paral-ela al mar que deberá empal­
mar con las vias ya en construcclón en 
la hoya amazônica, ese gran país re­
nartirá su población en todo el terri­
torio. 

Producía en el ânimo de los asisten­
tes a la conferencia del distinguido 
delegado brasllero verdadera aflicción 
en terarse de lo que puede hacerse 
r.on una reforma agraria bien orien­
tada y no con lo que aqui nos ha to­
cado en suerte soportar. Porque no se 
trata sólo de la intimidación a las 
gentes dei campo que ya no se atre-

• 
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ven a invertir sus haberes en siembras 
o en ganado sino del tíempo y del di­
nero que se perdieron en el absurdo 
intento de e:xpropiar, parcelar y re­
partir las tierras de unos pocos valles. 
Los diez mil millones que el Incora 
dílapídó en proyectos insensatos, ex­
temporâneos, e inconclusos, invertidos 
en una verdadera empresa coloniza­
dora de las ubérrimas tierras que tie­
ne el pais hubieran cambiado funda­
mentalmente el aspecto, de la econo­
mia nacional. Simplesmente, las obras 
rudimentarias de adecuación que re­
quiere el Magdalena Media para con­
vertirse en un físico emporio ganade­
ro, habrian hecho menos dura la con­
dición presente de las exportaciones 
colombianas. 

Es tiempo, sinembargo, de darle un 
vuelco completo a la politica de Re­
forma Agraria e inspirándonos en el 
ejemplo dei Brasil imprimirle un ver­
dadero impulso a la producción agro­
pecuaria. Porque las ímportacíones 
masivas de víveres que hoy agobian la 
economia nacional, quedarían elimi­
nadas con el apoyo a los agricultores, 
quienes tampoco exigen préstamos, 
dádivas o ventajas especiales sino que 
se les deje trabajar. 

"E! Siglo", 25-6-72 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Concedo a palavra ao no­
bre Senador Vasconcelos Torres. 

O SR, VASCONCELOS TORRES -
(Pronuncia o seguinte discurso.) Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, no dia de 
ho.ie, houve um acréscimo de 6% nos 
preços dos automóveis fabricados no 
País e. a respeito, desejo tecer algu­
mas considerações. 

Já tratei exaustivamente, nesta e 
na outra Casa do Congresso, dos pro­
blemas da indústria automobilística 
implantada no Brasil. Tenho, aliás, 
um livro em fase final de conff'cção 
gráfica ("Automóveis de Ouro para 
um povo descalço") que levará ao co­
nhecimento do grande público a mas­
sa de dados e de fatos a que tive 
oportunidade de referir-me, durante 
minha trajetória parlamentar pelos 
caminhos escuros desse escat11.1roso 
assunto. 

Disse escabroso, Senhor Presiden­
te, e usei intencionalmente o qualifi­
cativo. Os fatos confirmam, a cada 
dia, que eu tinha e tenho razão. no 
pessimismo a que fui levado, ao apro­
fundar-me na análise de diferentes 
aspectos dessa indústria milionária 
que se serve do Brasil, em vez de, 
coma insiste em fazer crer, servir a 
ele. 

Vou abordar hoje, rapidamente em­
bora, uma nova seqüência acrescen­
tada pela cupidez das fábricas irres­
ponsáveis de veículos automotores 
instaladas em nosso generoso Pais. 

Mas, antes de fazê-lo, quero situar­
me de novo, para as Senhores Sena­
dores que me ouvem neste instante, 
face à r~ferida indústria. 

Quando tratei anteriormente, aqui. 
de fatos diversos relacionados com as 
indústrias que produzem veículos au­
tomotores no Brasil, fiz algumas afir­
mações insistentes sobre as mesmas­
que acho oportuno recapitular, agora. 
como preliminar ao assunto que hoje 
irei abordar. 

Afirmei, por exemplo, Senhor Pre­
sidente, que os projetos aprovados 
pelo antigo e já extinto GEIA, para 
a implantação no País das diferentes 
fábricas de carros, apresentaram nu­
memsos pontos de alta nocividade ao 
interesse nacional.. Tais como. en­
tre outros, a vinda para o Brasil, a 
título de capital, de equipamentos 
obsoletos retirados de fábricas ameri­
canas e européias que estavam em 
processo de modernização. Falei, tam­
bém, da produção a ser processada 
no Brasil, de motores e chassis que 
representavam uma tecnologia lá ul­
trapassada nos países de origem dos 
diferentes modelos. Era. allás, uma 
forma que estava sendo encontrada 
- à nossa custa, não esquecemos cte 
registrar - para a obtenção de algu­
mas compensações econômicas repa­
radoras, de antigos prejuízos infrin­
gidos por esses mesmos modelos. por 
serem ruins às matrizes das indús­
trias que estavam pondo o pé aqui. 

Referi-me, também, às numerosas, 
variadas e prolongadas isenções fia­
cais obtidas por essas indústrias. em 
detrimento do interesse fazendário 
brasileiro - e falei, ainda, dos finan­
ciamentos obtidos por essas indus­
trias aqui dentro do País. numa con­
corrência perniciosa a interesse ou­
tros, prioritários, que tinhamos e te­
mos, na batalha em que nos empe­
nhamos para superar o subdesenvol­
vimento. 

A par de tudo isso, Senhor Presi­
-dente. que nos oferecia e que nos ofe­
rece a indústria automobilística 
"brasileira''? 

Apenas isto, Senhor Presidente, o 
automóvel mais caro do mundo. Mais 
caro, considerados os preços relativos 
dentro do Brasil. e, mais caro con­
siderados os preços absolutos - aque­
les preços expressos em qualquer 
moeda. convertidos em cruzeiros dos 
carros fabricados em qualquer país 
do mundo. 

Nenhuma medida governamental 
logrou, até agora, fazer com que as 
fábricas de automóveis aqui instala­
das detivessem a curva ascencional 
dos preços de seus produtos. 

Ora, sabemos que o problema do 
custo da produção é, em grande par­
te, uma problema relacionado com a 
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situação econômka do país em que 
ela é obtida: com a posição real de 
sua moeda, mas, também é, funda­
mentalmente, uma questão ligada ao 
grau de racionalhlade administrativa 
e tecnológica dos métodos presentes 
na .lJrÕpria linha da produção consi­
derada. 

Uma produção pode ser barateada. 
Senhor PresidentE~, por piores q11e se­
jam as condiçõe-s conjunturais do 
quadro econômico onde ela ocorre -
desde que se promova, a tempo, um 
esfor~o inteligente e honesto para 
tal. 

Nenhuma razão entretanto, havia 
para que as fábricas de veículos auto­
motores aqui em funcionamen~.o se 
preocupassem com isso, até 1gora. 
Elas. afinal, não produzem em regime 
competitivo. pois. o mercado dá para 
todas e nunca hot.ve impedimento in­
contornável para que o preGO dos car­
ros sofresse periódica e abusiva ele­
vação. 

Não é preciso .ser economista nem 
vidente, Senhor Presidente, para fa~ 
zer, no caso, a cnnstatação do óbvio: 
existe em tudo isso algo flagrante­
mente lesivo ao interesse de um povo 
que, com grandes sacrifícios - quase 
caberia dizer: com a força física de 
seus próprios ombros - está abrindo 
o caminho através do qual começa­
mos a superar as antigas barreiras do 
subdesenvolvimento. 

Pois bem, Sen.nor Presidente. Não 
bastassem os absurdos fundamentais, 
já históricos, da indústria automobi­
lística "brasileira ·• - começa agora a 
tomar vulto um <mtro escândalo a ela 
ligado. 

Refiro-me ao nível médio da quali­
dade dos veiculas produzidos por essa 
indústria. 

Aqui, abro um parênteses par9. sa­
lientar que o Brasil, desgraçadamen­
te. detêm. hoje nas estatísticas 0tga­
nizadas pelas Naqões Unidas. o record 
de desastres automobilísticos por fa­
lhas mecânicas. 

Esses veículos, quanto mais caros 
ficam, piores se mostram, na mão dos 
infelizes patrícios que o adquiriram. 

Qualquer indústria que funcione em 
qualquer país do mundo deve sen­
tir-se na obrigac;ão - inclusive por 
seu próprio interesse - de testar ri­
gorosamente a qualidade de seus pro­
dutos ... 

O mínimo, afinal, que um compra­
dor de qualquer engenho tem o direito 
de esperar e de querer: é que ele fuu­
cione, pelos menos, por algum tem­
po ... 

Pois nem isso está acontet!endo 
mai·s com os automóveis de ouro que 
entulham e poluem, hoje, as ruas e 
estradas deste vasto País . 
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Não sou eu quem faz esta grave de­
núncia, Senhor Presidente. É a im­
prensa, em sucessivas e amplas re­
portagens que focalizam este irritan­
te problema que hoje afeta a milhares 
de patrícios: o cont<J do vigário dos 
carros novos "pifados". 

Não é 1, nem são 2, 10 ou 20 ... São 
dezenas de milhares deles e seria mes­
mo impossível apontar o número exa­
to, pela óbvia ausência de estatísticas 
a respeito. Trata-se de um assunto 
"tabu" para as fábricas. Mas, não de­
ve ser um assunto "tabu" para nós 
parlamentares ~ digo eu. 

Vou ler, a seguir, alguns trechos de 
uma dessas reportagens de jornal a 
que me referi. Eles refletem, ao vivo, 
a gravidade da Situação existente. Es­
clareço que o repórter confere ao car· 
ro defeituoso uma denominação espe­
cial, pitoresca, sui generis: é o carro 
amargo ... 

Ouçamos o que ele diz (JB-14-5-72 
- 1.0 cad.J: "O que fazer com o 
seu carro problemático? Cerca de 
50 mil proprietários de veiculas 
defeituosos - 10% da produção 
total da indústria no ano passado 
- se dirigem através de cartas e 
gestões pessoais aos fabricantes e 
à rede nacional de revendedores 
querendo saber como solucionar 
sem mais despesas os problemas 
de automóveis novos, dentro ou 
fora de garantia. 

Esse volume de reclamantes dupJi. 
ca ou triplica, indo provavelmen­
te a 25% da produção de 71, se o 
número de carros problemáticos 
for computado à proporção de 
dois anos, incluindo os usados de 
um ano. Trata·se de uma estima· 
tiva apenas, com base em avalia­
ções imprecisas de revendedores, 
mas tudo fa.z crer que a questão 
dos carros problemáticos vem se 
tornando dramática de uns três 
anos para cá. 

Só uma investigação governamen­
tal poderia Precisar a quantidade 
de carros problemáticos em circu­
lação no país através do levanta­
mento das reclamações encami­
nhadas pelos consumidores. Há, 
entretanto, muitos proprietários 
que não se queixam de seus carros 
amargos por considerarem fora de 
propósito qualquer alusão a defei­
tos depois de vencida a garantia. 
Assim como não existe estatística 
oficial sobre os carros problemã­
ticos, também nenhum inquérito 
se fez até agora para comprovar 
ou não a denúncia de que 50% 
dos novos carros que ingressam 
no mercado anualmente têm pe­
rigosos defeitos em potenciaL Os 
veículos amargos estão dentro 
dessa faixa de qualidade duvidosa 
do produto e talvez representem 
um terço da produção de um ano. 
Por outro lado, nem os fabrican-

tes nem os revendedores revelam 
os custos da obrigação de atende­
rem a reparos e reposição de pe­
ças em casos de substituição ne­
cessária, dentro ou fora de garan­
tia, sem ônus para os proprietá­
rios. Esses casos não são em gran­
de número. Calcula-se que 25% 
das reclamações são reconhecidas 
como procedentes, antes que se 
vença o primeiro ano da compra." 

O Sr. Flávio Britto .-- Permite V. 
Ex.a um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Com prazer. 

O Sr. Flávio Britto - V. Ex.a me 
faz lembrar de um caso que aconte­
ceu comigo - e os meus colegas e o 
Sr. Presidente hão de desculpar a in­
tervenção. Adquiri, numa agência de 
automóveis, um Karman Ghia com 5 
mil quilômetros rodados. Pois em 
plena Praia de Botafogo quebrou a 
mudança do câmbio. Eu estava com 
minha famílía. Constantemente viajo 
para Teresópolis e confesso que não 
tenho conhecimento algum de auto­
móvel Se isto ocorresse na descida da 
Serra, não sei o que poderia ter acon­
tecido. O mais grave é que, quando 
desse acidente, havia, a 50 metros, 
uma casa especializada e eu, às 22 ho­
ras, procurei um mecânico. Disse-me 
o dono do estabelecimento que ele tro­
ca, em média, 30 mudanças por dia, 
de carros Volkswagens porque se que­
bram facilmente. Explicou, ainda, que 
era só pegar um alicate que comanda­
va, mas eu não que não tinha conhe­
cimento disso, e lhe digo com since­
ridade, me deu uma apreensão fora 
do comum porque não sabia como fa­
ria para manejar; fiquei com a mu­
dança do carro na mão sem saber 
como havia de dirigir. Grande parte 
dos legisladores desta Casa são ho­
mens ligados à agricultura e à agro­
pecuária. Os jornais estão alardeando 
um aumento, já a partir deste mês, de 
6%, aproximadamente, em todos os 
tipos de carros. O meu ilustre colega 
Vasconcelos Torres, Que é um dos ho­
mens que conhece o problema e anda 
todo o seu Estado procurando ter con­
tato com o produtor rural, com o pa­
trão e com o trabalhador, sabe muito 
bem o que esse aumento vai causar 
na agricultura. E o mais grave é que 
os automóveis não têm condições de 
garantia de vida para os seus ocupan­
tes. Era isso o que queria dizer. 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Muito obrigado; um depoimento sen­
sato e de honesta colaboração porque. 
ao ocupar o microfone, desejo reiterar 
quase que um refrão que terá mar­
cado e marcou a minha presença no 
debate desses assuntos: não sou con~ 
tra a in.dústria automobilística, por~ 
que isto seria uma estultice. O que eu 
defendo é o que V. Ex.a precisou in~ 
teligentemente no seu aparte: é a se~ 
gurança do veículo, a durabilidade e 

aquele m1mmo de segurança, porque, 
Sr. Presidente, hoje, paralelamente à 
indústria automobilística há um setor 
próspero, que V. Ex.a, nobre Senador 
Flávio Britto, abordou com multa 
oportunidade. É o das chamadas ofi­
cinas autorizadas. 

Há um mínimo de garantia, mas 
depois disto, ai daquele que entrar 
numa oficina autorizada. Há brasilei­
ros que pagam o seu veículo 2, 3, 4 e 
até mais vezes. Isto precisa ser coibido 
e é o que me traz à tribuna, na velha 
linha de coerência, chamando a aten­
ção para que nós, que temos orgulho 
- Sr. Presidente, orgulho é relativo, 
porque a indústria automobilística 
qbrasileira" - temos que colocar en­
tre aspas - já foi brasileira. O últi­
mo ninho de resistência, com os meus 
protestos e luta, foi deglutido. Era 
justamente a fábrica do meu estado. 
a Nacional de Motores, que por sinal 
recebeu a maior percentagem de au­
mento. Não sou contra a Alfa-Romen 
que ainda no meu entender, ostenta 
irregularnÍente o nome da Fábrica Na­
cional de Motores porque não é nacio­
nal, embora reja de motores e a Mer­
cedes Benz; as outras, 6%. 

Todo brasileiro, mediante financia­
mento das agências, que hoje facili­
tam a aquisição do automóvel, procu­
ra motorizar-se, principalmente aqui 
em Brasília, que contrariou a história 
natural, porque sabemos que todo ser 
humano se constitui de cabeça, tronco 
e membros, aqui em Brasília, é cabeça, 
tronco e roda.s. Quem não tiver rodas 
não se pode movimentar em Brasília, 
e assim por este país afora. 

A minha palavra, faço questão de 
frisar, representa uma colaboração ao 
Governo. Há um lucro, no meu modo 
de entender, demasiado mas que não 
se reinveste em favor do usuário, em 
favor do País. Apesar da minha longa 
luta, jamais consegui devassar a c?r­
tina-de-ferro da remessa de royalt1es 
para o exterior, de todas essas empre­
sas. A pretexto de que é sigilo bancá­
rio, ninguém sabe dessas remessas. 
Mas o fato é que o Volkswagen - e 
Volkswagen quer dizer carro popular, 
carro para o povo - custa na Alema­
nha seis mil cruzeiros, seis milhões 
antigos, e todo mundo ~abe quanto 
custa o Volkswagen aqm. Os carros 
que se apresentam como novidades na 
área da Ford, que absorveu a Willys, 
sabemos que são latas com rodas. 

Quem trafega, Sr. Presidente, por 
essas estradas se horroriza, porque os 
veículos não têm um limite de segu­
rança e estamos assistindo a um mor­
ticinio, principalmente de jovens. São 
os jovens que mais se deixam seduzir 
pela aquisição do carro porque preci­
sam dele. 

Se essa estatística a que me referi 
há pouco, da Organização das Nações 
Unidas, for verdadeira, como creio que 
seja, porque todos os jornais o noti-
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ciarn, de que o Brasil está liderando o 
índice de mortos em acidentes de trá­
fego, esta palavra minha, hoje, neste 
final melancólico de sessão, vai pelo 
menos servir como brado de alerta. 

Agradeço a intervenção oportuna, 
sensata e sincera do meu prezado co­
lega Flávio Britto. 

Há na reportagem o depoimento de 
um cidadão que diz o seguinte: 

"Em um ano, já troquei seis ve­
zes a garra que sustenta o cano 
de descarga em baixo do motor", 
é a confissão pública de um pro­
prietário de carro amargo. A 
:queixa envolvia um veículo do 
ano, o cupê Corcel placa BK 9140, 
de São Paulo, SP. Um problema 
relativamente simples, que pnde-. 
ria ser resolvido na área do re­
vendedor, através de contato des-. 
te com o fabricante. 

Para o proprietário, esse caso 
simples custou tempo perdido e 
mais CrS 120,00 de despesas com 
a peça e rnão-de·obra (a garra é 
barata. Cr$ 20,00 por unidade l . 
iEsse reclamante não chegou à 
fábrica com o seu problema. Pre­
feriu pagar e teve a boa idéia de 
escrever ao jornal: "Que faz o 
Departamento de Engenhari'a da 
Ford que, quatro anos depois de 
ter lançado o Corcel, até hoje não 
se preocupa em reparar esse irri­
tante defeito?" 

Freqüentemente. as queixas con­
tra os fabricantes de carros pro­
blemáticos procuram distinguir 
entre o problema ocasional e o 
defeito original, a mesma distin­
ção entre um Mpecto do produto 
e a total insegurança de compo­
nentes dele. 

Um proprietário se queixa do sis­
tema de embreagem do VW 1600 
TL. Para ele, também, uns 99% 
dos carros acusam defeitos nesse 
componente, que ronca e faz o 
veículo trepidar quando da mu­
dança de marcha (especialmente 
em tráfego lento). Num e noutro 
casos, a reclamação não visa a 
que o fabricante troque o carro. 
Aliis, quando o carro é problemá­
tico, o deleito é mais de um. Ora 
é a embreagem, ora é a porta, 
ora os freios. 

O que caracteriza um carro pro­
blemático não é propriamente o 
defeito ocasional, que faz parte 
da manutenção e contra o qual 
o proprietário não se queixa ou 
não se recusa a pagar, mas o de­
feito freQüente e original, que in­
flui no desempenho do veículo e 
perturba o seu rendimento. 

Um carro-problema tem geral­
mente vários defeitos freqüentes. 
Tem problemas de garra, cano de 

descarga, exagerado consumo de 
gasolina, câmbio mal ajustado, 
rodas dificilmente _.,.,_balanceáveis, 
irregularidades aparentemente 
irrelevantes no motor, como exa­
gerado consumo de óleo. Esses 
defeitos têm a origem da !abri­
cação e resultam de um contrô­
le de qualidade deficiente." 

Aliás, Sr. Presidente, antes de en­
cerrar, quero dar conta da minha 
_preocupação pelo fato de que a In­
dústria automobilística está fabri­
cando os primeiros veículos para as 
nossas Forças Armadas. Os primei­
ros caminhões já rodaram na para­
da de 7 de setembro de 1971. Temos 
jipes, kombis, camionetas veraneio. 
Esses veículos, pelo menos os direta­
mente ligados à segurança nacional, 
não podem apresentar defeitos. Nós, 
que estamos visando a era moderna 
da integração, da democracia -
desenvolvimento-segurança, devemos 
alertar nossas autoridades. Infeliz­
mente esses industriais não são bra­
sileiros. Penoso declarar, mas é a ver-­
dade: não são mesmo brasileiros. Po · 
derão, na ânsia de lucro, apresentar 
veículos como os que rodam pelas es­
tradas para consumo civil e, numa 
hora de dificuldade, não podemos 
contar com eles. 

Sr. Presidente, há outro aspect-a 
que gostaria de salientar: a indústria 
automobilística recebeu incentivos 
fiscais, cambiais e creditícios. Ela não 
pode andar muito assanhada. como 
me parece, vendendo pela América 
Latina, inclusive a países não demo­
cráticos veículos com a especificação 
"brasileira". 

Sr. Presidente. sou dos que enten­
dem - e me orgulho - que o Bra­
sil é uma potência. Não está cami­
nhando para ser potência. Já é uma 
potência de verdade. Assim, deve ha­
ver uma fiscalização mais direta nes­
sas indústrias. Em retribuição ao 
aconchego, ao carinho que essM in­
dústrias receberam para serem im­
plantadas, ou mal implantadas - co­
mo di83e no início da minha oração 
- e isso já passou em julgado - cabe 
uma flscalizacão. Essas indústrias 
vieram para o Brasil com matrizes ve­
lhas. O "Aero-Willys", primeiro veí­
culo fabricado no Pais, de há muito 
não se via nos Estados Unidos. Em­
barcaram as matrizes para o Brasil 
e pagamos uma retribui'ção de dóla­
res, não em cruzeiros. O resultado é 
que a indústria se apresenta cada 
vez mais rica e o comprador paga ca­
da vez mais caro pelo veiculo. 

Este o brado de alerta de um ho­
mem que sabe, de um homem que tem 
o orgulho de estar vivendo esta hora 
em que o Brasil se agiganta perante 
o mundo, seguindo o exemplo japonês 
e, segundo economistas, até ultrapas­
sando o próprio "milagre japonês". 

f 

Há, evidentemen·~e. problemas difí­
ceis, como o da distribuição de renda, 
mas este é problema universal. O fato 
é que já temos tomados providên· 
cias no sentido de preservar a vida e 
a bolsa do brasileiro, principalmente 
a vida e, em seguida, a bolsa. 

Este meu brado de alerta no dia 
em que se registra o aumento de 6% 
no preço de todos os veículos nacio· 
nais. e, Sr. Presidente, inspirado pe­
lo aparte do meu prezado colega Fla· 
via Britto, teço essas considerações. 

Sr. Presidente, encerro aqui este 
longo registro qUI~ me dispus a fazer, 
de um estado de coisas que exige ime­
diata e enérgica providência governa­
mental. Que o Sr. Ministro da IndU.s­
tria e Comércio esteja dela cogitan­
do, é o que espero e desejo. M_as, ~ 
que todos nós esperamos, tambem, e 
que essa providência exigida pelos fa­
tos, venha logo, porque o consumidor 
brasileiro está na área automobilís­
tica, entregue,' sem defesa, à ganâi~­
ci"a e à irresponsa.hilidade de uma ml­
noria anti-Brasil que só pensa e age 
em termos da maximinação dos pró­
prios lucros. Isso não deve continuar 
assim. Sr. Presidente. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESII>ENTE (Carlos Lin. 
denberg) -Concedo a palavra ao no­
bre Senador Nels:m Carn-eiro. 

O SR. NELSON . CARNEIRO -
(Pronuncia o se1ruinte discurso. Sem 
revisão do orador.) Sr. Presidente, 
cumpro o doloroso dever de registrar 
nos Anais desta Casa o faleci'mento, 
em dias do mês passado, do Professor 
Antônio Mourão Vieira Filho, irmão 
do ex-colega Antóvila Rodrigues Mou­
rão Vieira. 

Nascido no Amazonas, em 7 de se­
tembro de 1911, desde cedo Mourão 
,Vieira Filho se dedicou ao ensino e 
com seus innão.s fundou, em 1929, o 
Colégio Cardeal Leme, ainda hoje 
existente no Rio de Janeiro e respon­
sável pela form.a.ção cultural-educa­
cional de numerosas gerações. Médi­
co, foi vereador várias vezes, Líder e 
Presidente da Cámara de Vereadores 
do Estado da Guanabara, Secretário 
do Interior e Segurança e Secretário 
da Saúde. Em 1969, convocado pelo 
MDB, retomou b.s lides partidárias. 

Ao termo de sua vida, marcada pe­
las decepções qt~e a carreira política 
a todos nos rest~rva, faleceu cercado 
pelo apreço e estima de todos os que 
o conheceram e, por isso, o estima­
ram. 

O Sr. José Lindoso - Permite V. 
Ex.a um aparte'i 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com 
muito prazer. 
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O Sr. José Lindoso -Desejamos as­
sociar-nos a essa homenagem de 
saudade que V. Ex. a presta à memó­
ria do Pro f. Mourão Filho. Amazo­
nense, como homem do Norte, foi 
para o Rio e aceitou o desafio da 
grande cidade. Construiu um colégio 
de idoneidade reconhecida. Prestou 
grandes serviços ao ensino. Vinculou­
se à política. Foi um lutador. A ho­
menagem que V. Ex. a presta à me­
mória de Mourão Filho, e à que nos 
associamos, é uma homenagem de re­
conhecimento por um batalhador que 
tombou depois de deixar um grande 
acervo de realizações. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Mui­
to obrigado, nobre Senador. Sr. Pre­
sidente, ninguém disse melhor do ho­
mem Mourão Filho do que o Embai­
xador Paschoal Carlos Magno, ao pre­
faciar o trabalho do Sr. Miguel Cruz 
a respeito do saudoso político cario­
ca. São estas palavras, sob o título 
"Um Homem Simples e Extremamen­
te Humano", que incorporo como fe­
cho desta oração de saudade a quem 
tanto procurou servir à população 
humilde da Leopoldtna e ao povo da 
Guanabara: 

"UM HOMEM SIMPLES E EX­
TREMAMENTE HUMANO 

Conheci-o melhor indo um do­
mingo até Ramos, inesperada­
mente. 

E o encontrei, num dos salões do 
seu Colégio Cardeal Leme, cer­
cado de gente de todas as idades. 
Mulheres e homens lhe faziam 
perguntas sobre assuntos os mais 
diferentes. Como se fosse uma en­
ciclopédia humana. Como se sou­
besse meios de melhorar mazelas 
do corpo e da alma. Orientando 
vocações, escolha de carreiras, 
ajudando com suas mãos carre­
gadas de bens os que o ouviam 
atentamente. Não esperava mi­
nha visita, que não o perturbou 
de maneira alguma, na sua bela 
missão de pastor de almas e de 
suas inquietações. Era, na simpli­
cidade de como atendia a cada 
um dos que o cercav~m. o mesmo 
Mourão Filho que eu aprendera 
a querer bem e admirar, no coti­
diano da Câmara dos Vereadores. 
O mesmo homem ungido pela lu­
minosidade de servir às grandes 
causas da sua gente, da sua ci­
dade, do seu Pais. Sem nenhuma 
atitude demagógica. Sem nenhu­
ma preocupação eleitoreira. De­
batia. nos prélios da Assembléia, 
como nesse salão suburbano. os 
problemas que sempre particular­
mente o apaixonaram, de educa­
ção e de saúde. Havia na sua ma­
neira de expor, de falar, um jei­
tão de quem pedia desculpas por 
haver acumulado tantos conhe-

cimentos. Na tribuna - ao redar~ 
guir apartes de seus pares, alguns 
agressivos, violentos quase, esgri~ 
mia com estes ou aqueles que 
frontalmente não lhe aceitavam 
os princípios, as idéias. Mourão 
Filho não perdia jamais a sereni ~ 
dade, sua voz não se altanava, 
seus gest-os não se crispavam. Um 
exemplo de equilíbrio. Vencia na~ 
turalmente os adversários, con~ 
quistando-os pela riqueza de seus 
argumentos, enunciados sem ên~ 
fase, sem retórica. 

Naquela manhã de domingo, e de­
pois pelo tempo que se seguiu, 
na Câmara ou distante dela, 
olhando em torno os prédios on­
de milhares de jovens formaram 
seu espírito, desenvolveram sua 
personalidade, sob a tutela vigi~ 
lante de todos os seus irmãos -
uma família inteira dev-otada ao 
ensino - melhor avaliei a dimen~ 
são de Mourão Filho, que tinha 
tempo para dar aulas, proferir 
conferências, escrever artigos, fa­
lar pelo rádio e não faltar nunca 
às sessões da Câmara, que presi­
diu durante um ano, com digni­
dade e inteligência. 

Esse Mourão Filho que ainda en­
contrava tempo para visitar en­
fermos, consolar órfãos e viúvas, 
levar flores a mortos, amparar 
estudantes jovens, distribuindo 
bolsas de seu colégio, com muito 
de irmão mais novo de S. Fran­
cisco, no seu nobre destino. 

Esse Mourão Filho, animado sem­
pre do desejo de servir ao seu 
País, a sua família e a sua gente, 
não precisava levar a Cruz de 
Cristo pintada na sua armadura 
de combate, como os cruzados. 
Porque toda a sua vida foi e tem 
sido a serviço do Cristo e da Pá­
tria, como é demonstrada nesta 
biografia-histórica.'' 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.) Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, na Mensagem enviada 
pelo Senhor Presidente da República 
ao Congresso Nacional há um grave 
equívoco que deve ser esclarecidO. Diz 
o texto oficial, na pág. 70: 

"Merece especial destaque o fato 
de, no decurso de um ano, have­
rem sido aumentados de 40%. em 
dua.s etapas, os níveis do salário­
minimo." 

É o que se lê na página 70 da Men­
sagem presidencial. 

Ora, o que sabe todo o País é que 
em maio de 1971, em uma única vez, 
foram reajustados em aproximada­
mente 20% os níveis de salário-mí­
nimo. 

Como explicar a afirmação da men­
sagem? Erro de imprensa ou outro 
esclarecimento que nos poderá ser 
dado pela Maioria governamental? 

Sr. Presidente tecemos outros co­
mentários, aguardando o esclareci­
mento ou a retificação deste texto da 
mensagem, em assunto da maior im­
portância, porque se refere s. remu­
nerações de milhões de empregados 
brasileiros. 

Sr. Presidente, desejo igualmente 
dar conhecimento à Casa e solicitar 
a V. Ex a. sejam reunidas e anexadas 
ao respectivo processo Mensagens que 
acabamos de receber relativamente 
ao Projeto de Resolução n.O 21/72: 

"Of. 500/72 Belo Horizonte, 19 
de julho de 1972. 

Senhor Senador, 

A Diretoria da Federação dos Em­
pregados em Estabelecimentos 
Bancários dos Estados de Minas 
Gerais, Goiás e Brasília em seu 
nome e no dos Sindicatos Filia­
dos congratula com Vossa Exce­
lência pela iniciativa de apresen­
tar o Projeto de Resolução n.o 
21172, que ass_egura às Entidades 
de Classe o direito de se pronun­
ciarem sobre proposições em an­
damento no Senado, corporifi­
cando, assim, uma de suas anti­
gas aspirações, que encontrou em 
Vossa Excelência um legítimo de­
fensor. 

Aproveitamos o ensejo para apre­
sentar a Vossa Excelência os pro­
testos de nossa mais elevada ad­
miração e respeito. 

FEDERAÇAO DOS EMPREGADOS 
BANCáRIOS DOS ESTADOS DE 
MINAS GERAIS, GOiáS E BRA· 
SíLIA. - Arlindo José Ramos, 
Presidente". 

Outra mensagem, sob a forma de 
telegrama, do teor seguinte: 

"Na qualidade de Presidente da 
Confederação Nacional das Pro­
fissões Liberais, congratulo-me 
com o ilustre Senador pela apre­
sentação do Projeto de Resolução 
n.0 21/72, de sua autoria, asse­
gurando às entidades sindicais o 
direito e a disciplina em pronun­
ciamentos em proposições que 
transitem no Senado Federal. 

Atenciosas saudações. (a) Macha­
do Sobrinho, Presidente da Con­
federação." 
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Um terceiro pronunciamento, da 
Federação dos Bancários de São Pau­
lo e Mato Grosso. 

zar-se às 19 horas de hoje e destina­
da a leitura de mensagem presiden­
cial. 

2 

Discu~s~o. em turno único, do 
Projeto de D·~creto Legislativo n.0 

11, de 19?2 ln.0 55-B/72, na Câ­
mara dos De·Jutados). que aprova 
o Acordo pai-a um Programa de 
Cooperação Científica entre a 
República FPderatíva do Brasíl e 
os Estados Unidos da América. 
firmado em Brasília a 1.0 de de­
zembro de 1971, tendo 

"Nossas sinceras congratulações 
pela apresentação do Projeto n.0 

21/72 de sentido eminentemente 
democrático. Presidente da Fe­
deração dos Bancários de São 
Paulo, Mato Grosso. (a) Jesus 
Bizzioli.'' 

Nada mais havendo que tratar. de­
Signo para a sessão ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 
São essas mensagens que recebe­

mos relativamente à matéria e pedi­
mos a sua anexação ao respectivo 
projeto, para conhecimento dos Rela­
tores e das Comissões que o estuda­
rão. 

Era o que tínhamos a dizer. Sr. 
Presidente. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. 

Votacão. em turno único, do 
Requerimento n.o 31, de 1972, de 
autoria do Sr. Senador Ney Bm­
ga, solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado, do discurso do 
Exm.0 Sr. Ministro Júlio Barata, 
de exaltação a Tiradentes, profe­
rido em Ouro Preto, em 21 de 
abril do corrente ano, tendo 

PARECERES FAVOR \VE!S, sob 
n.'' 183. 184 e 185. de 1972. das 
Comis'iões: 

- de Relações Exteriores; 

- de Educa•;ão e Cultura; e 

- de Finan1;as. 

O SR. PRESIDENTE <Catlos Lin­
denberl'! - Está encerrada a sessão. 

Lembro aos Srs. Senadores a ses­
são do Congresso Nacional a reali-

PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

231, de 1972, da Comissão (Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
e 45 minutos./ -Diretora. 

AVISO 
RESULTADO FINAL DO TESTE DE SELEÇAO 

PARA MECANóGRAFO 

De ordem da Banca Examinadora, faço público que 
!oram aprovados no Teste de Seleção para Mecanógrafo 
do Senado Federal, os candidatos abaixo relacionadvs: 

Inscrição 

1.397 
530 

1.873 
1. 952 
1.286 

1.407 
I. 527 
1.243 

122 
394 
751 
524 
480 
094 
724 
319 

1.996 
793 

1.616 
166 
880 
513 

1.498 
886 

-------
Nome do Candidato 

·-----------·----

Wilma Pereira Costa 
Laert Ruas Ferreira 
Fernando Valente Pereira 
Persivaldo Teixeira de Barros 
Helena Rodrigues Corrêa Filho 
Kin Lun Chan Vianna 
José Amazonas Santiago Vieira 
Eymard de Almeida MouSinho 
Carlos Alberto Pereira 
Ronaldo Alves da Silva 
Carlos Danilo Barbuto Cabral de Mendonça 
Josinaldo da Silva Lusto.sa 
Veraluce Barbosa Viegas 
Tânia Rodrigues Backx Van Buggenhout 
Valdete Matheus Tinoco Mendonça 
Ana Maria Simões Giovaninl 
Maria de Fátima Carvalho Rodrigues 
Maurício ~rreira Magalhães 
Aécio Bittencourt Oliveira 
Anibal César Alves 
José Ribamar Teixeira Luz 
José de Ribamar Duarte Mourão 
Maria da Conceição Leandro 
Vicente de Paulo Ramos da Silva 

Inscrição 

1.226 

1.079 
.105 

132 
856 

I. 301 
1.300 
1.113 
1.359 
1. 270 
1.099 

2. 027 
1.151 

957 
1.415 

558 

293 
1.021 
1.480 

1.805 
1.621 

889 
916 

1.897 
1.658 

372 
1.046 

838 
259 

1.298 

Nome do Candidato 

Francisco de Assis Pereira 
Joaquim Pinheiro da Luz 
Nilson Rodrigues da Silva 
Cordélia Noleto Mart.ns 
Juracy Alves Coelho 
Maria Teresinha Silva 
Rubem dos Santos Oliveira 
Claudio Bittencourt Silva 
Tancredo Campos 
Teresinha Aparecida cte Rezende 
Dirval Pereira Borges 
Flaviano Lopes da Silva 
Lívia Junqueira Pednso 
Maria Madalena da Costa Oliveira 
Myria Branca Trés Silva 
Teresinha Ramos AlEncar 
Antonio Galvão de Paiva 
Celina Sassi 
Jomar Augusto Carn,~iro 
Salomão Furtado D'Assumpção 
Márnia Luzia Bezerra 
Maria do Rosário Mendes 
Maria Valeriano de Moraes 
Solange dos Santos Melo 
Tenisoy de Araújo Llma 
Gessi Geisa Gonzaga Duarte Pinto 
ítalo Brasília Silveira 
Maria Aparecida Martins Mendonça 
Aurimar Rocha de Almeida 
Isabel Cristina Menc[es Perna 

t 
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Inscrição 

1.312 
2.040 
2.048 
1.195 

323 
2.067-A 
1.157 
1.118 
1.421 
1.101 

781 
084 

1.216 
876 

1.100 
1.889 

837 
165 
398 

I. 541) 

344 
1.111) 

993 
1.611) 
1.263 

884 
289 

2.030 
037 

2.026 
487 
422 

I. 708 
2.077 

500 
481 

1.023 

Nome do Candidato 

José Maria da Silva 
Yvone Carneiro Duarte 
Edinéia da Silva Santos 
Esther de Carvalho Gimenes Filha 
Gesmar Divino da Costa 
João Hélio Carvalho Rocha 
Pedro Lima 
Wilson Nery Rodrigues 
Carlos Alberto de Lima 
Ivanete Jorge Silva 
Luiz Renato Milani 
Beni Beltrão Moysés 
Ciro Marcos Rosa 
Eudóxio Pereira de Freitas 
Hermínia Maranhão de Azevedo 
Joel Ely Ribeiro 
Maria Leda Coelho 
Oisenis Almeida Carvalho 
Raimundo Carvalho Sobrinho 
Marta de Pinho Leite 
Marisa Imbronisio Monteiro 
Lúcio Souza Vasconcelos 
Ildiné Maria dos Santos 
Francisco das Chagas Monteiro 
Antonio Araújo Gonçalves 
Adalgisa Medeiros Xavier 
Edson Pinto Barreto 
Maria das Graças Alves 
Cleide Soares Pires 
Eunice de Andrade Veiga 
Francisco Alaísa de Araújo Covas 
José Gomes de Lima 
Stalin Greco Venet 
Valdir Pereira Borges 
Paulo José de Oliveira 
Maria Luiza Martins Lima 

José Maria Penteado Vieira 

Inscrição 

1.682 
I. 769 

784 
1)18 

1.866 
1.648 
1.946 
1.229 

506 
1.424 
1.900 
1.316 
1.204 
1. 782 
1.>20 

021 
901 
396 

1.1)46 
1.528 

332 
1.620 

177 
091) 

1.419 
298 
284 
378 
245 
143 

2.031 
202 

Nome do Candidato 

Eleonora Rachei Falconi de Carvalho 
Elias de Oliveira 
Eunice Luis Teles 
Milza D' Assumpção Guidi 
Maria Linhares de Souza 
Marilene Ribeiro de Castro 
José Messias Feitosa dos Santos 
José Maria Lima de Macedo 
Gláucia Silva e Cohen 
José Clênio Rêgo de Azevedo 
Jacyara Carrijo Rochael 
Cristina Maria Moura Veras Bezerra 
Cristina Maria Freitas 
Judite Silva 
Maneol de Souza Neto 
Sônia Ferreira de Andrade 
Maria Isabel Pinheiro 
Benedita Maria de Souza 
Carlos Hom-ero Vieira Nina 
José Vieira do Vale Filho 
Diogenes Pinto de Souza 
Alan Miguel de Lima 
José Alves de Miranda Filho 
Maria do Socorro Cavalcante 
Sálua Bittar Ribeiro 
José Francisco Cupertino 
Ana Maria Martins 
Jorge Frederico de Almeida Santos 
Léa Ribeiro da Silva 
Walmir Leal da Gama 
Maria Verônica Alves Martins 
Hélio Rocha Lauro Vieira 

Diretoria do Pessoal, em 2 de agosto de 1972. -
Maria do Canno Rondon Ribeiro Saraiva, Diretora do 
Pessoal - Coordenadora de Concursos. - Visto: Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 

IN TER PAR LAMENTA R 

CONVOCAÇAO 

De ordem do Senhor Presidente, convoco- a Comissão em curso, às quinze horas. na sala da Comissão de ReJa­
Executiva do Grupo Brasileiro da União Interparlamentar ções Exteriores da Câmara dos Deputados. (a.) A. La­
para uma reunião a realizar-se terça-feira, dia 8 do mês zary Guedes, Secretário-Geral. 
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ATA DAS COMISSOES 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 21." REUNIAO REALIZADA NOS 13 DIAS 
DO Mi!:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As dezesseis horas do dia treze do mês de junho do 
ano de mil novecentos e setenta e dois, reúne-se extraor­
dinariamente, a Comissão de Redação, sob a Pi-esidêncía 
do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os senho­
res Senadores Filinto Müller, José Augusto e Danton 
Jobim. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Se­
nhor Senador José Lindoso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­

nador FU!nto Müller apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n. 0 6, de 1972 fn. 0 701-A/72, na Casa 
de origem), que reduz o prazo para o registro de chapas 
de candidatos a membros de Diretórios Municipais no ano 
de 1972, fixa normas para escolha de candidatos nas elei­
ções de 15 de novembro do mesmo ano e dá outras pro­
v1dências. 

Nada mais havendo a tratar, dâ-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandáo Guerra. Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 22.• REUNIAO, REALIZADA AOS 14 DIAS 
DO llli!:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

<Extraordinária) 

As quatorze horas do dia quatorze do mês de junho 
do ano de mil novecentos e setenta e dois, reúne~se, ex~ 
traordinariamente, a Comissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores senadores Danton Jobim e José Augusto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Filinto Mül1er e José Lindoso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­
dor Danton Jobim apresenta a redaçáo final do Projeto 
de Lei do Senado n.0 16, de 1969, que dispõe sobre a 
publicação e distribuição de músicas populares brasileiras 
e dá outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 23.• REUNIÃO, REALIZADA AOS 15 DIAS 
DO Mi!:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As quatorze horas do dia quinze do mês de junho do 
ano de mil novecentos e setenta e dois, reúne-se, extraor­
dinariamente, a Comissão de Redação, sob a Presidência 
do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os Senhores 
Senadores Danton Jobim e José Lindoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores José Augusto e Filinto Müller. 

É lida e aprovada a a ta da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador Danton Jobim apresenta a redação final das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 69. de 
1971 fn.o 181-B/71, na Casa de origem). que disciplina o 
pagamento de verbas destinadas a auxiliar o Teatro, e 
oferece emenda de redação que visa E.daptar o texto do 
projeto à terminologia adotada pela Lei n.0 4.320, de 17 
de março de 1964. 

Nada mais havendo a tratar, dá-:>e por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 24.• REUNIAO, REALIZADA AOS 20 DIAS 
DO Mi!:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As quinze horas e quarenta minutos do dia vinte do 
mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e dois, 
reúne-se, extraordinariamente, a Co~nissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos. pre­
sentes os Senhores Senadores Filinto Müller e José Lin~ 
doso. 

Deixam de comparecer, por motivo justiflcado, os 
Senhores Senadores Danton Jobim e José Augusto. 

lS lida e aprovada a ata da reumão anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor 
Senador Filinto Müller apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 22, de 1972, que autoriza o Governo 
do Estado da Guanabara a realizar, através da Compa­
nhia Estadual de Telefones - CETE:L. operação de fi­
nanciamento externo para a importação de equipamentos 
telefônicos destinados à execução do 3.0 Plano de Expan~ 
são da referida Companhia. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu. Beatriz Brandão Guerra, Secretãrla, 
a presente ata que, uma vez aprovada. será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 25.• REUNIAO, REALIZADA AOS 22 DIAS 
DO Mi!:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária J 

As quatorze horas do dia vinte e dois do mês de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e dois, reúne-se, 
extraordinariamente, a Comissão de Redação sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Danton Jobim, Vice-Presi~ 
dente, presentes os Senhores Senadores José Lindoso e 
José Augusto. 

Deixam de comparecer, por motivo justifícado, os 
Senhores Senadores Antônio Carlos, Presidente, e Fillnto 
Müller. 

E lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer •~m que o Senhor Se· 
nadar José Lindoso apresenta a reCiação final do Projeto 
de Resolução n.0 20, de 1972, que suspende a proibição 
contida na Resolução n.0 92, de 1970, para que o Governo 
do Estado da Bahia possa aceitar letras de câmbio vin~ 
culadas a compromissos com empreiteiros de obras, nos 
termos aprovados pelo Conselho Monetário Nacional em 

sessão de 23 de março do corrente ano. 

~: 
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Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a. 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente ata que, uma vez aprovada. será assinada 
pelo Senhor Presidente, 

ATA DA 26.• REUNIAO, REALIZADA AOS 26 DIAS 
DO MJ!:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As quinze horas do dia vinte e seis do mês de junho 
do ano de mil novecentos e setenta e dois, reúne-se, ex­
traordinariamente, a Comissão de Redação sob a Presi­
dência do Senhor Senador Antônio Carlos, presentes os 
Senhores Senadores José Lindoso e José Augusto. 

Deixam de comparecer, por motivos justificados, os 
Senhores Senadores Filinto Müller e Danton Jobim. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Se­
nador José Lindoso apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n.0 17, de 1972, que suspende a execução 
dos arts. 1.0 , 6.o e 8.0 da Resolução n.0 1.187, de 4 de de­
zembro de 1968, da Assembléia Legislativa do Espírito 
Santo, nos termos de decisão do Supremo Tribunal Fede­
ral proferida aos 18 de março de 1971. 

Comparece o Senhor Senador C a ttete Pinheiro. 

Aprova-se, ainda, o parecer em que o Senhor Sena­
dor José Lindoso apresenta a redação final do Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 10, de 1972 n,0 57-A/72, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o Protocolo relativo às 
Negociações Comerciais entre Países em Desenvolvimento, 
realizadas em Genebra, no âmbito do Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATT), no período de 
dezembro de 1970 a agosto de 1971, bem como a lista das 
concessões feitas pelo Brasil, em 6 de agosto de 1971, aos 
demais países em desenvolvimento participantes das re­
feridas negociações. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

ATA DA 27.8 REUNIAO, REALIZADA AOS 29 DIAS 
DO Mli:S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As dez horas e vinte minutos do dia vinte e nove do 
mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e dois, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Redação 
sob a Presidnêcia do Senhor Senador Antônio Carlos, 
presentes os Senhores Senadores Filinto Müller e José 
Llndoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador Filinto Müller apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 24, de 
1972, que autoriza a emissão pelo Governo do Estado de 
Santa Catarina de quaisquer obrigações, até o limite de 
Cr$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de cruzeiros), 
para garantir empréstimo junto à Caixa Econômica Fe­
deral; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 27, de 
1972, que autoriza o Governo do Estado de Goiás a reali­
zar uma operaçã~ de empréstimo externo destinada a !i-
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nanciar parte dos projetos estaduais de transporte, tele­
comunicações, saneamento básico e agricultura. 

Aprova-se, ainda, os pareceres em que o Senhor Se­
nador José Lindoso apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 25. de 
1972, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão a 
realizar um empréstimo externo destinado à complemen­
tação do Programa Rodoviário Estadual; 

b) redação final do Projeto de Resolução_ n.0 26, de 
1972, que autoriza o Governo do Estado de Sao Paulo a 
realizar, através da Superin~endência de Agua e Esgotos 
da Capital - SAEC, operaçao de financiamento externo 
para a importação de aquipamento de limpeza e desobs .. 
trução de coletores de esgotos sanitários. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente ata que. uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 28.• REUNIÃO, REALIZADA AOS 29 DIAS 
DO M~S DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As dezessete horas do dia vinte e nove do mês de 
junho do ano de mil novecentos e setenta e dois, reúne-se, 
extraordinariamente, a Comissão de Redação sob a Pre­
sidência do Senhor Senador Antônio Carlos. presentes os 
Senhores Senadores Wilson Gonçalves, José Augusto e 
Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Filinto Müller e José Lindoso. 

li: lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os seguintes pareceres apresen­
tados: 

a) pelo Senador Wilson Gonçalves, oferecendo a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 28, de 1972, que 
autoriza o Governo do Estado de Santa Catarina a rea­
lizar operação de empréstimo externo, nas condições que 
especifica; 

b) pelo Senador Cattete Pinheiro, oferecendo a re­
dação final do Projeto de Resolução n.0 30, de 1972, que 
autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a 
realizar operação de empréstimo externo, nas condições 
que especifica; 

c) pelo Senador José Augusto, oferecendo a redação 
final do Projeto de Resolução n.0 31, de 1972, que autoriza 
o Governo do Estado de Minas Gerais a realizar operação 
de empréstimo externo, nas condições que especifica. 

Comparece o Senador Danton Jobim, que assume a 
Presidência, visto que os Senhores Senadores Antônio 
Carlos e Cattete Pinheiro, por motivo inadiável, ausen .. 
tam-se do Plenário. 

A Comissão aprova, ainda, o parecer em que o Se­
nhor Senador Wilson Gonçalves apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 29, de 1972, que autoriza. 
a Prefeitura do Município de São Paulo a realizar, atra .. 
vés da Companhia do Metropolitano de São Paulo -
METRô, operação de empréstimo externo, destinada à 
cobertura de parte dos custos locais de construção da. 
linha prioritária Norte-Sul. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretá­
ria, a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

I 
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ATA DA 29.• REUNIAO, REALIZADA AOS 30 DIAS 
DO MltS DE JUNHO DO ANO DE 1972 

(Extraordinária) 

As onze horas e vinte e cinco minutos do dia trinta do 
mês de junho do ano de mil novecentos e setenta e dois, 
reúne-se, extraordinariamente, a Comissão de Redação sob 
a Presidência do Senhor Senador Antônio Carlos, presen­
tes os Senhores Senadores José Augusto e Wilson Gonçal­
ves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Danton Jobim, Filinto Müller e José Lin­
doso. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova os pareceres em que o Senhor 
Senador Wilson Gonçalves apresenta as seguintes reda­
ções: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.O 32, de 
1972, que autoriza a Prefeitura do Município de São Paulo 
a realizar, através da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - :METRO, operação de empréstimo externo 
para atender às necessidades de reajuste, equipamentos 
para testes, alterações nos truques e engates, adicional de 
odômetro e miscelâneas para a linha; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 33, de 
1972, que altera a redação da Resolução n.0 43, de 1971, 
do Senado FederaL 

Aprova-se, ainda, os pareceres em que o Senhor Se­
nador José Augusto apresenta as seguintes redações: 

a) redação final do Projeto de Resolução n.0 34, de 
1972, que autoriza a Prefeitura do Município de Porto Ale­
gre, Estado do Rio Grande do Sul, a realizar operação de 
empréstimo externo, até o limite deUS$ 11,000,000.00 (onze 
milhões de dólares), destinada ao custeio de obras da 
"Avenida Perimetral" e outras; 

b) redação final do Projeto de Resolução n.0 35, de 
1972, que autoriza a Prefeitura do Município de São Pau­
lo a realizar, através da Companhia do Metropolitano de 
São Paulo - METRô, operações de financiamentos exter­
nos, destinadas à aquisição dos Sistemas de Controle, Si­
nalização, Comunicações, e Serviços, oriundos dos Estados 
Unidos da América, para complementar a instalação da 
Linha Prioritária (NORTE/SUL) do Metropolitano pau­
lista. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secretária, 
a presente ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

RELATóRIO CORRESPONDENTE AO MltS DE 
JUNHO DE 1972 

Presidente: Senador Antônio Carlos 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

PARECERES PROFERIDOS 

Parecer n.0 132172 - Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.o 26, de 1971 (n.o 17-A/71, na Câmara 
dos Deputados), que aprova as contas do Presidente da 
República, relativas ao exercício de 1968. -Relator: Filin­
to Müller.- Conclusão: Aprovado em 6.6.72. 

Parecer n.0 135/72 -Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 8, de 1972 (n.O 56-B/72, na Câmara 
dos Deputados}, que aprova a Convenção para a Repres-

são aos Atos Ilícitos contra a Segurança da Aviação CivU, 
assinada em Montreal, em 23 de sett~mbro de 1971, com 
reserva ao § 1.0 do art. 14. - Relator: José Lindo.so. 
Conclusão: Aprovado em 7. 6. 72. 

Parecer n.0 136/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 2, de 1972, que suspende a execução do 
artigo 280 da Lei n.o 4.425, de 16 de fevereiro de 1970, do 
Estado de Santa Catarina (Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis do Estado), declarado inconstitucional por 
decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. - Re­
lator: Danton Jobim.- Conclusão: Aprovado em 7.6.72. 

Parecer n.o 137/72- Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 16, de 1972, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Campinas a emitir quaisquer obrigações, até o limite 
de Cr$ 500.000,00, destinadas a garantir e obter um em­
préstimo junto à Caixa Econômica ]i'ederal. - Relator: 
Danton Jobim.- Conclusão: Aprovado em 8.6.72. 

Parecer n.0 145/72 - Redação final do Projeto de Lei 
do Senado n.0 22, de 1972, que proclama Patrono do Cor­
reio Aéreo Nacional o Marechal-do-Ar Eduardo Gomes. 

Relator: Filinto Müller - Conclusão: Aprovado em 
12.6.72. 

Parecer n.0 147/72 - Redação final do Projeto de Lei 
da Câmara n.0 6, de 1972 (n.0 701-A/72, na Casa de ori­
gem), que reduz o prazo para o registro de chapas de can­
didatos a membros de Diretórios Municipais no ano de 
1972 fixa normas para escolha de candidatos nas eleições 
de i5 de novembro do mesmo ano e dá outras providên­
cias. - Relator: Filinto Müller. - Conclusão: Aprovado 
em 13.6.72. 

Parecer n. 0 151/72 -Redação final do Projeto de_ Lel 
no senado n.0 16, de 1969, que dispõe sobre a publtcaçao e 
distribuição de músicas populares brasileiras e dá out!'as 
providências. - Relator: Danton Jobim. ~ Conclusao: 
Aprovado em 14.6. 72. 

Parecer n.0 157/72 - Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n.0 69, de 1971 Cn.0 

181-B/71, na Casa de origem), que disciplina o pagamento 
de verbas destinadas a auxiliar o Teat.ro. -Relator: Dan­
ton Jobim. - Conclusão: Aprovado em 15.6. 72. 

Parecer n.0 173/72 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 22, de 1971, que autoriza o Governo do Estado 
da Guanabara a realizar, através da Companhia Estadual 
de Telefones - CETEL, operação de financiamento exter­
no para a importação de equipamentos telefônicos desti­
nados à execução do 3.0 Plano de Expansão da referida 
companhia. - Relator: Filint.o Müller. Conclusão: 
Aprovado em 20.6. 72. 

Parecer n.0 176/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 20, de 1972, que suspende a proibição con­
tida na Resolução n.0 92, de 1970, pal~a que o Governo do 
Estado da Bahia possa aceitar letras de câmbio vincula­
das a compromissos com empreiteiros de obras, nos termos 
aprovados pelo Conselho Monetário Nacional em sessão 
de 23 de março do corrente ano. - Relator: José Lindoso. 
- Conclusão: Aprovado em 22.6. 72. 

Parecer n.0 186/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 17, de 1972, que suspende a execução dos 
arts. 1.0 , 6.o e 8.o da Resoluçao n.0 1.187 de 4 de dezembro 
de 1968, da Assembléia Legislativa do Estado do Espírito 
Santo. - Relator: José Lindoso. - Conclusão: Aprovado 
em 26.6.72. 

Parecer n.0 197/72 - Redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 10, de 1972 (n.0 57-A/72, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o Protocolo relativo às 
Negociações Comerciais entre Países em Desenvolvimento, 
realizadas em Genebra, no âmbiOO do Acordo Geral sobre 
Tarifas Aduaneiras e Comércio (GATTl, no período de 
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dezembro de 1970 a agosto de 1971, bem como a lista das 
concessões feita.s pelo Brasil, em 6 de agosto de 1971, aos 
demais países em desenvolvimento participantes das re­
feridas negociações. - Relator: José Lindoso. - Conclu­
são: Aprovado em 26-6-72. 

Parecer n.0 216/72 - Redação final do Projeto d 
Resolução n.0 24, de 1972, que autoriza a emissão pele 
Governo do Estado de Santa Catarina de quaisquer obri­
gações, até o limite de CrS 24.000.000,00 (vinte e quatr 
milhões de cruzeiros), para garantir empréstimo junto ? 
Caixa Econômica Federal. - Relator: Filinto Müller. -
Conclusão: Aprovado em 29-6-72. 

Parecer n.0 217/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.O 25, de 1972, que autoriza o Governo do Es­
tado do Maranhão a realizar um empréstimo externo des­
tinado à complementação do Programa Rodoviário Esta­
dual. - Relator: José Lindoso. - Conclusão: Aprovado 
em 29-6-72. 

Parecer n.o 218172 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 26, de 1972, que autoriza o Governo do Estado 
de São Paulo a realizar, através da Superintendência de 
Agua e Esgotos da Capital - SAEC, operação de finan­
ciamento externo para a importação de equipamento de 
limpeza e desobstrução de coletores de esgotos sanitários. 
- Relator: José Lindoso. - Conclusão: Aprovado em 
29-6-72. 

Parecer n.o 219/72 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 27, de 1972, que autoriza o Governo do Es­
tado de Goiás a realizar uma operação de empréstimo ex­
terno destinada a financiar parte dos projetos estaduais 
de transporte, telecomunicações, saneamento bâstco e 
agricultura. - Relator: Filinto Müller. - Conclusão: 
Aprovado em 29-6-72. 

Parecer n.0 223172 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 28, de 1972, que autoriza o Governo do Estado 
de Santa Catarina a realizar operação de empréstimo ex­
terno, nas condições que especifica. - Relator: Wilson 
Gonçalves. - Conclusão: Aprovado em 29-6-72. 

Parecer n.0 224172 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.o 29, de 1972, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar, através da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo (METRô), operação de 
empréstimo externo, destinada à cobertura de parte dos 
custos locais de construção da linha prioritária Norte-Sul. 
- Relator: Wilson Gonçalves. - Conclusão: Aprovado 
em 29-6-72. 

Parecer n.0 225172 - Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 30, de 1972, que autoriza o Governo do 

I 

Estado do Rio Grande do Sul a realizar operação de em­
préstimo externo nas condições que especifica. - Rela­
tor: cattete Pinheiro.- Conclusão: Aprovado em 29-6-7.2. 

Parecer n.0 226/72 - Redação !inal do Projeto de Re­
solução_n.0 31, de 1972, que autoriza o Governo do Estado 
de Minas Gerais a realizar operação de empréstimo ex­
terno, nas condições que especifica. - Relator: José Au­
gusto. -Conclusão: Aprovado em 29-6-72. 

Parecer n.0 227172- Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 32, de 1972, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar, através da Companhia do 
Metropolitano de São Paulo - METRO, operação de em­
préstimo externo para atender às necessidades de rea­
juste, equipamentos para testes, alterações nos truques e 
engates, adicional de odômetros e miscelâneas para a li­
nha. -Relator: Wilson Gonçalves. -Conclusão: Apro­
vado ero 30-7-72. 

Parecer n.0 228172 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 33, de 1972. que altera a redação da Resolução 
n. 0 43, de 1971, do Senado Federal. - Relator: Wilson 
Gonçalves. - Conclusão: Aprovado em 30-6-72. 

Parecer n.O 229/72 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 34, de 1972, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, a 
realizar operação de empréstimo externo, até o limite de 
US$ 11.000,000,00 (onze milhões de dólares), destinada ao 
custeio de obras da "Avenida Perimetral" e outras. 
Relator: José Augusto. - Conclusão: Aprovado em ... 
30-6-72. 

Parecer n.o 230/72 - Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 35, de 1972, que autoriza a Prefeitura do Mu­
nicípio de São Paulo a realizar, através da Companhia 
do Metropolitano de São Paulo - METRO, operações de 
financiamentos externos, destinadas à aquisição dos Sis­
temas de Controle, Sinalização, Comunicações e Serviços, 
oriundos dos Estados Unidos da América, para comple­
mentar a instalação da Linha Prioritária (Norte/Sul) do 
Metropolitano paulista. -Relator: José Augusto.- Con­
clusão: !\provado em 30-6-72. 

SúMULA DOS TRABALHOS 

Projetos relatados ............... , . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 
Reunião ordinária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 
Reuniões extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 

Senado Federal, em 1.0 de julho de 1972. - Beatriz 
Brandão Guerra, Secretaria. 
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MESA LIDERANÇA DA ARENA 
E DA ~tiAIORIA 

Presidente: 4.0 -secretário: Líder: 
PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 

Duarte Filho <ARENA- RN) Filinto Müller LMtENA - MT) 
Vice-Lideres: 

1.0 - Vice-Presidente: 

Carlos Lindenberg <ARENA - ES) 
1.0 -Suplente: RUY Santos (ARENA - BAJ 

2.0-Vice-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA> 

Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (A.HENA - RN) 

Ruy Carneiro <MDB - PB) 2.0 -Suplente: 

1.0 -Secretário: Benjamin Farah <MDB - GB> 

José Lindoso (Aftl~NA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MTJ 
Osires Teixeira tA.:RENA - GO) 
Benedito Ferreira (ARENA - GQ) 

Ney Braga <ARENA - PR) 

2. 0 -Secretário: 
3. 0 -Suplente: 

Clodomir Milet (ARENA - MA) 

3.0 -Secretãrio: 

Lenoir Vargas (ARENA - SC> 

4.0 -Suplente: 

LIDERANÇA DO MDB 
E DA MINORIA 

Líder: 
Nelson Carneiro ChiDB - GB) 

Vice-Líderes: 

Guido Mondin <ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim (MDB - GBl 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefones: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

AJ COMISSõES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

IJ COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 

<7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

l'ITULARES 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2J COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CARJ 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 

Adalberto Sena Franco Montara 
Secretário: Geraldo Sobral Rocha - R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

i 3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

José Lindoso 
José Sarney 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 
Orlando Za.ncaner 
Osires Teixeira 
João Calnion 
Mattos Leã:J 
Vasconcelos Torres 
Carvalho P:into 

MDB 
Franco Montare 

Secretária: Maria Helena Bueno Br::lndão- Ramal 305 
Reuniões: Quartas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FED!>E~AL - (CDFJ 
(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Cattete Pinhe:iro 
Vice-Presidente: Adalberto 8ena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

SUPLEN'rES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Linctosc1 
Filinto MüU~r 

MDB 
Adalberto Sena Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidlo Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

SUPLJ;NTES 

ARENA 

Domício Gondim 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
Flávio Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 
(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

tiTULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgíllo Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montara 

SUPLENTES 

ARENA 
C a ttete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Fiá vi o Britto 

Eurico Rezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas Danton Jobim 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314 

Comissão. Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

6) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA - (CECI 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras,· às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tô:tres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Monto r o 

SUPLENTES 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, à.s 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TI'l'ULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiornard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

11) COMISSAO DE RELAÇOES EXTERIORES - (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 

Nelson Carneiro 

SUPLEN1'ES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindos o 

Ruy Santos 
C a ttete Pir.heiro 
J essé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

12) COMISSJI.O DE SAúDE -- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos Presidente: Fernando Corrêa 

Vice-Presidente: Danton Jobim Vice-Presidente: Fausto Castella-Branca 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
José Augusto 

Danton JoUim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
Wtlson Gonçalves 

MDB 

Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, àS 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

TrruLARES SuPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santoa 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha JJerz! 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benj amln .Farah 

Secretária: Lê da Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 hora.s. 
Local: Sala de Reuniões da Comis~.ão de F'lnança.s. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Llndoso 
Virgilio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

312. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITUl.ARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dlas 

J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 

Reuniões: Quinta.s-feiras, às 15 horas. 
. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

tenores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Mllton Cabral 

Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

S11PLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: l~êda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-feiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões !\listas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

I> Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art . 
90 do Regimento Comum). 
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Mês de fevereiro de 1965 
Mês de março de 1965 
Mês de abril de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de maio de 1965 
Mês de julho de 1965 
Mês de agosto de 1965 
Mês de agosto de 1965 
~ês de setembro de 1965 
Mês de setembro de 1965 
Mês de outubro de 1965 
Mês de outubro de 1965 

Mês de janeiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de fevereiro de 1968 
Mês de março de 1968 

Mês de março de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de abril de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de maio de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de junho de 1968 
Mês de jUlho de 1968 
Mês de julho de 1968 
Mês de agosto ele 1968 
Mês de agosto d.e 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de setembro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de outubro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de novembro de 1968 
Mês de dezembro de 1968 

~ês de outubro de 1969 
Mês de novembro de 1969 
Mês de novembro de 1969 

~ês de abril de 1970 
Mês de abril de 1970 

Mês março;abril de 1971 
Mês março; abril de 1971 
Mês de maio de 197! 
Mês de nnaio de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de julho de 1971 
Mês de agosto de 1971 
~ês de agosto de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de setembro de 1971 
Mês de outubro de 1971 
Més de outubro de 1971 

Mês de abril de 1972 

DO SENADO 
SESSOES 1.a. a. 16.1 ~ Preparatória 
SESSOES 1.• a 20.1 - Preparatória 
SESSOES 21.1 a 38.a -
SESSOES 39.a. a 50.a - tomo I 
SESSOES 51. .. a 62.a - Tomo U 
SESSOES 90. 1 a 106.a -
SESsõES 107.• a 117.a - tomo I 
SESSÕES 118 ... a 130. a - tomo II 
SESSOES 141.1 a 142.a - tomo I 
SESSOES 143.a a 145.a - tomo II 
SESSõES 146.a a 155.8 - tomo I 
SESSOES 156 ... a 166.a - tomo II 

SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 
SESSOES 

l.a a 
13.8 a 
28.a a 

!,&. a. 

12.a (Convocação Extraord.) 
27 ." <Convocação ExtraordJ 
34.a <Convocação ExtraordJ 
15." u.a e 2.a Sessões Prepara-

tórias - Vol. I) 
SESSOES 16.• a 32.1 - tomo 11 
SESSOES 33.• a 42.• - tomo r 
SESSOES 43.• a 62." - tomo li 
SESSOES 63. a a 78. • - tomo I 
SESSOES 79.a a 100.• - tomo Il 
SESSOES 101.a a 114.a - tomo r 
SESSOES 115.a a 132.8 - tomo li 
SESSOES t,a a 10.11. (Convocação ExtraordJ 
SESSOES ll.a a 24.• - tomo li 
SESSOES 133. a a. 150. a - tomo 1 
SESSOES 15t.a a 171.• - tomo ll 
SESSOES 172,a a 188.a - tomo I 
SESSOES 189.• a 209.• - tomo li 
SESSOES 210.a a 231.• - tomo I 
SESSOES 232.a a 262.• - torno II 
SESSOltS 263.a a 275.• - tomo I 
SESSOES 276.• a 298,• - tomo 1I 
SESSOl!:S 1.• a 15.• - tomo I <Convocação 

Extraordinária) 

SESSOES 1.• R 7.1 - tomo I 
SESSOES 8.a a 19.&.- tomo I 
SESSOES 20.a a 36.•- tomo II 

SESSOES 1.• a 12.•- tomo I 
SESSOES 13.• a 20.•- tomo li 

SESSOES 1.• a 11.• - torno I 
SESSOt:S 12.' a 21.a - torno li 
SESSOE'S 22.• R 32.• - tomo I 
SESSOES 33.• a 44.• - tomo II 
SESSOES 68. a a 81.• - tomo I 
SESSO.ES 82. • a 93. • - tomo II 
SESSOES 94.• a 103.• - tomo I 
SESSOES 104.• a 115.• - tomo Ir 
SESSOES 116.1 R 126.• - tomo I 
SESSO:ES ·121.• a 138,a - tomo II 
SESSOES 139." a 148.• - tomo I 
SESSOES 149.• a 157.• - tomo II 

SESSOES 1.• a 12.• - tomo I 

PREÇO DE CADA VOLUME: Cr$ 10,00 
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REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA 
'Editada pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇ40 LEGISLATIVA 

Direção 

LJlYLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

Jill'MEROS PUliLICADOS 

- março n.o 1 (1964:) .......................... 
- julho n.0 2 (1964) •••••••••••••• , , , • , , • • • • • • • esgotadt\ 
- setembro n,0 3 (1964) ••••••• , , , , , , • , ••••••• 
- dezembro n.o 4 (1964) • , • , , •••• , •• , , • , , • , •• , , 
- março n.0 5 (1965) • , ••• , , , ••.,,,., ••••• , •••• 
- junho n.o 6 (1965) • , , ••••• , ••••• , , ••• , •• , •• , 
- setembro n.0 '1 (1965) , , •••• , • , •••• , • , , ••••••• 
- deoembro n.• 8 (1965) ••••••••••••••••••••••• 
- março n.o 9 (1966) •• , ••• , , , , , , , ••• , ....... , , , 
- junho n.o 10 (1966) •••• , ••• , ••• , , •••••••••••• 

,. 
,. 
,. .. 
,. 
• 
" 
" 

:INDICE DO SllMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇãO 
LEGISLATIVA DE 1 a. 10 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar!: 

- setembro n.0 11 (1966) •••••• , , , , , • • • • • • • • • • esgotada 
- outubro a dezembro n.a 12 (1966) ••• , •• , ••••• 
.- Janeiro a junho n.•s 13 e 14 (1967) •••••••••• 
- julho e. dezembro n,0s 15 e 16 (1967) •••• , ••• 
- janeiro a março n,o 1'1 (1968) •••••••••••••• 
- abril a junho n.• 18 (19681 •••• , , •••••••••••• 
- julho e. setembro n.o 19 (1968) ••••••••••••• , 

- outubro a dezembro n.0 20 (1968) • , ••••.•••• , 

" ,. 
" 
n 

5,00 
5,00 
5,00 

:INDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇÃO 
LEGISLATIVA DE 1 e. 20 (enviaremos gratuitamente a 
quem nos solicitar): 

- janeiro a. ma.rço n.o 21 (1969) • • • • • • • • • • • • • • • 5,00 
- abril a junho n.0 22 (1969) .. • • • • • .. • • • • • • • .. • • 5,00 
-julho a setembro n.o 23 U969) •••• ... ..... 5,00 

ANO VI- N.• 24 - OUTUBRO A. DEZEMBRO 
DE lB61I - Cr$ 15,00 

Stll\IARIO 
COLABORAÇãO 

lnéonstitucionalidade de Decretos-leis sobre Inelegibilidades 
senador Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

".Mandatum in Rem Suam" 
Desembargador Domingos Sá.vio Bra.ndáo Lima. 

Aspectos dos Tribunais de Contas 
Professor Roberto Rosas 

CóDIGOS 

CóDIGO PENAL 

1.• parte: 

I - Anteprojeto do Ministr-o Nelson Hungria 
n - Exposição de MotiVOS do Ministro Francisco Campos 
(Código Penal de 1940) 

CóDIGO PENAL 

2. a parte: Quadro Comparativo 
DecretoMiei n.O l.OMI-69 e Decreto-lei n.O 2,848, com. 
Legislação Correlata 

Leyla ca.steuo aranco Rangel 

Cr$ 
- Janeiro a março n. 0 25 (19'l0) ••••• , ••••• , • • • • 10,00 

ANO VU - N.• 26 - ABRIL A JlJNHO 
DE 1910 - Cr$ 10,00 

SllMARIO: 

COLABORAÇãO 

Inconstitucionalidade do Decreto-lei sobre Censura Prévia 
senador Josaphat Marinho 

Sociologia das Regiões Sub~esenvolvldas 
Profes:.or Pinto Ferreira. 

Poder de Iniciativa. das Leis 
Professor Roberto Rosas 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bona.vides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1."' parte: 

I - Anteprojeto do Código Penal Militar 
Autor: Ivo d'Aquino 

n - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.a parte; 

Quadro Comparativo 
DecretoMlei n.0 1.001, de 21-10-69; 
- Decreto-lei n.0 6.227, de 24-01-44 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILITAR 

LEI DE ORGANIZAÇãO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA MILITAR E SEGURANÇA NACIONAL 

EMENTARIO DE LEGISLAÇAO 

- julho a setembro n.0 27 (1970) . , • • • • • • • • • • • • • lO,OQ 
- outubro a. dezembro n.0 28 (1970) • • • • • • • •• 10,00 

ANO Vlli - N.• 29 - .JANEIRO A MARÇO 
DE 1911 - Cr$ 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 

A Propósito da. Obrigatoriedade do Direito 
Prof. Rubem Nogueira 

As Expectativas de Direitot a. 'l'utela. Jurídica e o Jtegime 
Estatutário 

Prof. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena 
m - Exposição de Motivos do :Ministro Gama. e Silva. A Prisão Aberta, sua. Contemplação no Cótfilo Penal de 1969 
(Códiio Penal de 1969) Pro!,"' Armida Bergamini Miotto 
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O Ministério Público na Ordem luridico-Constitucion~ 
Dr. Mârcio An-tônio Inacarato 

A Manifestação da Vontade nos Casos de Transplantes 
Desembargador Gervásio Leite 

Notas sobre o Júri 
Desembargador Hamilton de Moraes e Barros 

A .Educação ~uricliea Comparada e o Desenvolvimento Na­
cional 

Prof. Roberto Rosas 

ANO VIII - N.0 30 - AijRIL A JUNHO 
DE 1971 - CJ1lll,OO 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
O Estudo e o Ensino do DireJto. Comparado no Brasil -

Séculos XIX e XX 
Prof. Haroldo Valladão 

A Teoria da. Imprevisão na Convenção Coletiva do Trabalho 
Prof. Sebastião Machado Filho 

Fixação dos Limites do Mar Tenitorial 
Prof. Flávio MarciUo 

A Suprema Corte e a. Idéia de Progresso 
Prof. Roberto Rosas 

Os Aspectos Institucionais da lntegraçlo Latbto-Amerlcana 
Prof. Araminta Mercaaante de .Azevedo 

Integração Regional e Sub-regional - O Caso Europeu-Oel-
dentll.l · 

Prof. Antônio Augusto D. Mafra 
Quarto Congresso das Nações Unidas sobre "Prevenção COntra 

o Crfme e o Tratamento do Criminoso" 
Prof. Vitgilio Luiz Donnici 

Estrutura Orgânica da Justiça. do 'l'rabalbo 
Prof. Paulo Emilio Ribeiro de Vilhena 

A Procuradoria junto ao Tribunal de Contas 
Prof. Aylton Rocha Bermudes 

O Plano de Integra.ção Social - Considerações sobre o PIS em 
Relação à Situaçáo Ocupacional e Salarial no Pa.ís 

Prof. Wilbelmus Godefrtdus liermans 

ANO VIII - N.• 31 - JULHO A SETEMBRO 
DE 1971 - CJ110,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
As Diversas Espécies de Lei 

senador Franco Montoro 

Organização Jurídica. do Notarlado na. Rep6bllca. Federal da. 
Alemanha (Um Estudo da Solução de Problemas Insolúveis 
no Brasil) 

Prof. A. B. Cotrim Neto 

O Congelamento do Podei' Mundial 
Embaixador J. A. de Araújo Castro 

O Planejamento e os Organismos Regionais como Preparação 
a. um Federalismo du Regiões (a experiência brasileira) 

Pro!. PaUlo Bonavldes 

Aspectos Polêmicos do Estatuto JUridlco da Mulher Casaaa. 
Lei número 4.IZ.l, d"e 2-7~08·62) 

Prof. Carlos Dayrell 

Situ~ão Jurídica da NOV ACAP 
Dr. Dario Cardoso 

Os Direitos Autorais no Direito Comparado 
Prof. Rob~rto Rosas 

l'erguntas e Reservas a Respeito. do Plano de Integração Social 
Prof. WJlhelmus Godefridus Hermans 

Euelídes da. Cunha e a. Rodovia Tra.nsamazônie• 
Dr. G. Irenêo Joffily 

O Senado e a Nova Constituição 
Dr. Paulo Nun(!s Augusto de P'iguetredc1 

O Assessoramento Legislativo 
Dr' Atyr de Azevedo Lucci 

Decretos-leis 
Dr. Caio Tor.res . 

Iniciativa. e Tramitação de ProJetos 
Jésse de Azevedo Barquero 

Os Direitos da Companheira 
Ana Valderez A. N. de Alencar 

Polulção 
João Bosco. Attoé 

ANO VIII - N.• 3Z - OUTUBRO A J>EZEMBliO 
DE 1972 - C" 10,00 

SUMARIO 

COLABORAÇAO 
Política do Desenvolvimento Urbano 

senador Carvalho Pinto 

O Problema das Fontes do Direito. Fontes Fo-rma.ls e Materiais. 
.Perspectivas Filosôtica, SociológiCA e Jurítlica. 

senador Franco Montoro 

A Televisão Educativa no BrasU 
Prof. Gilson Amado 

RUI', a Defesa dos llispos e a Questão do Foro dos Crimes 
Militares: Duas Jte.tificações Necessá-rias 

Prof. Rubem Nogueira 

A Proteção Jurisdicional dos Direitos Humanos no Dlrelto l'O• 
sitivo Brasileiro 

Des. Hamilton de Moraes e Banes 

Sobre a Metodologia do- Ensino Jurídico 
Prof. E:ugo Gueiros Bernarctes 

Pterrogativas dos Bens DQminiais - Insuscetibilidade de Posse 
Civil 

Des. José Júlio Lea.l Fagundes 

O Instituto de Aposentadoria. na. Atua.I Constltulçio 
Prol. Carlos Dayrell 

O Apoio Técnico e Administrativo ao Partido Parlamentar 
Pro!. Sully Alves de Souza. 

Redução de Custos Grâficos~editorJais 
Pror. Roberto Átila. Amaral Vieira. 

ADOÇAO 

Ana Valdere,.; Ayres Neves ele Alen~a.r 

Incentivos Fiscais no Planejamento 
Walter Faria 

CONTABILIDADE: Ensino e Profissão 
Joáo Bosco A1toé 

OS PEDIDOS DEVEM SER ENDEREÇADOS 

AO SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
-CAIXA POSTAL n9 1503- BRASíLIA- DF, 
ACOMPANHADO DE CHEQUE BANCARIO, VI­

SADO, NOMINAL e pagável na pra.ça de Brasilia. 
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I 

"MANUAL DE ORGANIZAÇAO PARTIDÁRIA MUNICIPAL" 

Volume com 64 páginas - Preço Cr$ 5,00 

IN DI CE 

I - Da Filiação Partidária 
Jl - Convocação da Convenção Municipal 

111 - Registro das Chapas 

IV - Impugnação do Registro 

V - Instalação e Funcionamento da Convenção 

VI - Ata da Convenção 
Vil - Dos Livros do Partido 

VIII - Dos Diretórios Municipais 

IX - Das Comissões Executivas 

X - Dos Delegados dos Diretórios 

XI - Do Registro dos Diretórios 

XII - Dos Municlpios sem Diretórios 

XIII - Prazo de filiação para concorrer às eleições 
municipais de 1972 

XIV - Diretórios Distritais e órgãos de cooperação 

ANEXOS: 

a) Modelo nl? 1 - Edital de Convocação da Conven­
ção Municipal 
Modelo nl? 2 - Notificação de Convencional para 
comparecer à Convenção 
Modelo nl? 3 - Requerimento de Registro de Cha~ 
pas 
Modelo nl? 4 - Autorização coletiva para Inscrição 
de candidato 
Modelo n9 5 - Ata da Convenção 
Modelo n9 6 - Termos de Abertura e Encerramento 
Modelo n9 7 - Edital de Convocação do Diretório 
Municipal 
Modelo n9 8 - Notificação aos membros do Olre~ 
tório 
Modelo n9 9 - Requerimento ao Juiz Eleitoral In~ 
dicando os Delegados 

b) RESOLUÇÃO n' 9.058, de 3 de setembro de 1971, 
do Tribunal Superior Eleitoral 

LEGISLAÇAO ELEITORAL E PARTIDÁRIA 

PUBLICAÇÃO DA DIRETORIA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO FEDERAL 

Volume com 326 páginas - Preço Cr$ 20,00 

IN DI CE 

I - LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POLITICOS 

a) Lei n9 5.682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Orgâ­
nica dos Partidos Polfticos" (0.0. de 21-7·71; ret. 
o.o. de 23-7-71). 

b) Lei n9 5.697, de 27 de agosto de 1971 -"Dá nova 
redação aos artigos que menciona da Lei n9 5.682, 
de 21 de julho de 1971 

- Lei Orgânica dos Partidos Polllicos" (0.0. de 
19-9-71 ). 

c) Quadro Comparativo: 

- Lei n9 5. 682, de 21 de julho de 1971 - "Lei Or­
gânica dos Partidos Polltlcos" {0.0. de 21-7-71; 
ret. 0.0. de 23-7-71); 

- Lei n° 5.697, de 27 de agosto de 1971 - "Oâ 
nova redação aos artigos que menciona da Lei 
n9 5.682, de 21 de julho de 1971- Lei Orgânica 
dos Partidos Pollticos" (0.0. de 19·9·71); 

- Projeto de Lei n• 8/71 {CN); e 

- Lei n9 4. 740, de 15 de lu lho de 1965 - "Lei Or-
gânica dos Partidos Polltlcos" (0.0. de 19-7-65; 
ret. 0.0. de 3-7-65). 

d) Instruções para Organização, Funcionamento e Ex~ 
Unção dos Partidos Polrticos - Resolução n9 9. 058, 
de 3 de setembro de 1971, do Tribunal Superior E:lei· 
toral (O.J. de 13-9-71). 

11 - CóDIGO ELEITORAL 

a) Lei n9 4. 737. de 15 de julho de 1965 - "Institui o 
Código Eleitoral" (0.0. de 19-7-65; ret. 0.0. de 
30-7-65). 

b) alterações: 

- Lei n9 4.961, de 4 de maio de 1966- "Altera a 
redação da Lei n9 4. 737, de 15 de julho de 1965 
{Código Eleitoral)" {0.0. de 6-5-66) {allerações já 
consignadas); 

- Decreto-lei n9 441, de 29 de janeiro de 1969 -
"Altera e revoga dispositivos da Lei nC? 4.961, de 
4 de maio de 1966" (0.0. de 30-1-69; ret. 0.0. 
de 4-2-69) {alterações já consignadas); 

- Decreto-lei n9 1 . 064, de 24 de outubro de 1969 
- "Altera a redação do art. 302 do Código Elei~ 
toral, e dâ outras providências" (0.0. de 27-10-69). 

111 - SUBLEGENDAS 

-Lei n9 5.453, de 14 de julho de 1969- "Institui 
o sistema de sublegenda, e dá outras providên­
cias" (0.0. de 18-6-68). 

IV - INELEGIBILIDADES 

- Lei Complementar n9 5, de 29 de abril de 1970 
- "Estabelece, de acordo com a Emenda Cons-
titucional n9 1, de 17 de outubro de 1969, art. 151 
e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, 
e dá outras providências" {0.0. de 29-4~70). 

/ 
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LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POUTICOS 
HISTóRICO DA LEI n9 4. 740, de 15·7-1965 

Tomos I e II, num total de 926 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

LEI ORGANICA DOS PARTIDOS POUTICOS 

liiSTóRICO DAS LEIS n."' 5. 682, de 21-7-1971 
5. 697, de 27-8-1971 

Tomos I e II, num total de 892 páginas. Publicação da Diretoria de In­
formação Legislativa do Senado Federal 

PREÇO DOS DOIS TOMOS: Cr$ 40,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional n.o 1, de 17-10·69) 

FORMATO DE BOLSO 
(l EM BROCHURA • • • • • • .. • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 2,00 

PREÇOS: ~ ENCADERNADA EM PLASTICO • • • • • • • • • • • • • • • • • • Cr$ 3,50 
ENCADERNADA EM PELICA • .. • .. • .. .. .. • • .. .. • Cr$ 7,00 
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ANAIS DA CONSTITUICAO DE 1967 , 
Os ANAIS DA CONSTITUIÇAO DE 1967, obra elaborada pela Diretoria de lllformação Lecislativa e lmpresaa pelo 

St-ni~o Gráfico do SeniUlo Federal, compreendem 1 volumes em feiç.ã.o inteiramente nova, diversa. do estuo tradicional 
de Anais. 

Ao quadro comparativo <Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1964 - Emendas Constitucionais e AtOl 
Institucionais) distribuído a.os Senhores Congressistas no Jnfcto da discussão e vot~~oção da nova Constituição, Seguem-se, 
agora, os demais volumes dos Anais. 

1.o VOLUME: Edição 1967 - UO párs. - Preço: 
Cr$ 6,00. Antecedentes da Constituição através do noti­

ciário da imprensa. 

Neste volume são divulgadas as principais manifes­
tações da imprensa brasileira, no decorrer do ano de 1966, 
em editoriais, crônicas; entrevistas e reportas:ens, abor­
dando a reforma constitucional desde a indicação da Co­
missão de Juristas; o texto do Anteprojeto da Comissão 
de Juristas; as divergências ocorridas entre os membros 
daquela Comissão; as manifestações de Congressistas e 
constitucionalistas face ao problema da outorga, eleição 
de uma Assembléia Constituinte ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presidentes 
do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, Senador 
Moura Andrade e Deputado Adaucto Lúcio Cardoso, em 
defesa da. independência e soberania do Poder Legislativo, 
críticas e sugestões ao Projeto de Constituiçã.() e anâ.lise 
dos Capítulos do Projeto originârio do Executivo e reme­
tido ao Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.• VOLUME: Edição 1961' - 432 pá.gs. - Preço: 
CrS 5,00. Primeira. fase de tramitação do Projeto de ConJ­
tituição no Coorresso Na.cional - Discussão e votação do 
Projeto. 

Este volume contém os pronunciamentos dos parla­
mentares nas 18 sessões conjuntas realizadas de 12 a 21 

de dezembro de 1966 para discussão e votação do Pro­
jeto de Constituição. 

Focaliza as manifestações referentes à matéria cons­
titucional, fornecendo, para facilitar a.s pesqUisas, índi­
ces de sessões, autores (de discursos, apartes, declarações 
de voto e questões de ordem) - com pequeno resumo dos 
temas abordados - e ainda um indice de as& untos. 

ASSINATURAS DO 

3.' VOLUME: Editio 1968 - 101 pip. - Preço: 
Cr$ 5,00. Discursos proDUilciados em setsões do Seoado 
Federal e d"a Câmara dos Deputados. 

Discursos pronunciado$ antes do envio do Projeto da 
novl! Constituição ao Congresso Nacional, assim como 
aqueles referentes ao período da convocação extraordiná­
ria do congresso, com wna cobertura completa dos tra­
balhos constitucionais, a partir de 29-11·66 até 11-1-67. 

t.• VOLUME: Edição 1968 - 1.192 págs. (! tomos) 
- Preço: Cr$ 20,00. - Num total de 945 pá.p, Serunda 
fase de tramitação do Projeto de Constituição no Cora­
rresso Nacional. 

Discussão e votaçi.o das emendas. Contém os pronun­
ciamentos ocorridos nas sessões conjuntas reaUzadas dé 
5 a 24 de Janeiro de 1967 para discussão e votação das 
emendas ao Projeto e promulgação da nova Constituição. 

5.• VOLUME: Edição 1969 - '7f6 páp, - Preoo: 
Cr$ 10,00. C()missão Mista. 

Contém as reuniões realizadJI,s pela Comissão Mista 
encarregada de emitir parecer sobre o Projeto de Cons­
tituição e as emendas que lhe foram o!erectda.s. 

6.• VOLUME: Edição 1969 - 1.01'6 págs. (2 tom01) 
- Preço: Cr$ 20,00. Emenda.s oferecidas ao Projeto de 
Constituição. 

Este volume apresenta cada emenda com a respec­
tiva justificação e sua tramitação detalhada: pareceres 
(dos Sub-~latores, do Relator-Geral e da Comissão Mis­
ta), requerimentos (destaque, preferência, votação con­
junta) e votação. :a feita a remissão ao 4.0 volwne da 
obra, com indicação nas páginas. 

7.• VOLUME: Edição 191'0 - Quadro Comparativo. 

Constituição de 1967 - Projeto originário do Poder 
Executivo - Emendas aprovadas, artigo por artigO. VQ­
lwne com 282 páginas- Preço: Cr$ 8,00. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SEa ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 
PI\GAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
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Via Superfície: 
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PREÇOS DAS ASSINATURAS: 
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Cr$ 40,00 
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Constituição Ja República Federativa Jo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n9 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alleraçôes intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 11 e Ato Complementar 
n9 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram), 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de lnformaçlo Legislativo e Impresso pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acordo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1989, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5.581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sobre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

Trobalho elobaratlo, nvisodo e impreiiO pelo Serviso GniRco tio S.a .. o F.d.,.l 
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li 

O CONGRESSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRACÃO SOCIAL 

> 

HISTóRICO DA LEI COMPLEMENTAR N.0 7, DE 7-9-70 

COMISSÃO MISTA 

- Designação de membros (OCN - 22~8-1970, 

pàg. 464) 
- Instalação - 1a Reunião (DCN - S. 11 

22-8-1970, pág. 3. 486) 
- Debates - 2' Reunião (OCN - S. 11 

12-9-1970, pág. 3.837) 

DISCURSOS 
(Na Câmara dos Deputados, no Senado Federal e 

em Sessão Conjunta do Congresso Nacional 
- vide índice de oradores) 

DISCUSSÃO DO PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 596) 

EMENDAS 
(OCN - 2-9-1970, pág. 477) 

- Parecer do Relator às emendas (DCN -
3·9-1970, pág. 542) 

- Debates na Comissão Mista; votação das emen­
das na Comissão tJista (DCN - S. 11 -
12-9-1970, pág. 3.837) 

- Votação das emendas (DCN - 4-9-1970, pág. 
613) 

LEITURA DO PROJETO 
(DCN - 22-8-1970, pàg. 464) 

MENSAGEM N' 13170 

Do Poder Executivo, encaminhando o Projeto 
à consideração do Congresso Nacional (DCN 
- 22-8-1970, pág. 464) 

PARECER DA COMISSÃO MISTA 
(DCN - 3-9-1970, pág. 530) 

PARECER DO RELATOR 
(DCN - 3·9·1970, pág. 530) 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

- Mensagem do Poder Executivo, solicitando que 
a matéria se transforme em Projeto de Lei 
Cornplementar- (DCN - S. 11 - 27-8-1970, 
pág. 3.560) . 

SANÇÃO 
- Lei Complementar n<:l 7/70 (0.0. - 8-9-1970, 

1' pág.) 

SUBSTITUTIVO DO RELATOR 
(DCN - 3-9-1970, pág. 558) 

- Votação em Sessão Conjunta, aprovação (DCN 
- 4-9-1970, pàg. 613) 

. VOTAÇÃO 00 PROJETO 
(DCN - 4-9-1970, pág. 613) 

VOTOS DE DECLARAÇOES DE 
(DCN - 4-6-1970, pág. 617) 

Volume com 356 páginas - Preço: Cr$ 10,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA DIRETORIA 
DE lNFORI\IIAÇ.\.0 LEGISLATIV:\ 

REFORMA ADMINISTRATIVA 
(Redação Atualizada) 

Decreto-lei n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação 
que lhe deram a Lei n.0 5.396, de 26-2-68 (DO de 29-2-68), e os Decre­
tos-leis n.os 900, de 29-9-69 (DO de 30-9-69), 991, de 21-10-69 (DO de 
21-10-69, e 1. 093, de 17-3-70 (DO de 18-3-70). 

índice Alfabético {Por Assunto)- Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5.00 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

' 
OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, OHDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. 503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano .. .. .. .. .. . Cr$ 40,00 

Praça dos Três Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS 

Brru:ília - DF 

. ., Via Aérea: 

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano .. .. . .. .. .. Cr$ 80,00 



EDIÇÀO DE HOJE, 48 PÁGINAS 

8eni40 Gráfleo dO Senado Federal 
Cabtt. Postal 1. 50S 

Brulllt. - Dli' 

PREÇO DESTE EXEMPlAR: Cr$ 0,20 


